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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Aluizo da S. de Carvalho

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Tiago Baltazar Cardoso
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa 
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Alvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Neiva Lucia da Costa Nunes 
JUCAP: Gilberto Laurinho
PROCON: Eliton Chaves Franco
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autonomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Andreza Melo de Lima

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcos do Nascimento Pereira
GASAP: Anízio dos Santos Freitas

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: João Guilherme Lages
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.



ESTADO DO AMAPÁ
NÚCLEO DE IMPRENSA OFICIAL

Mauryane Pacheco Cardoso
Gerente de Núcleo de Imprensa Oficial

Marcelo Klinger da Rocha Santos
Chefe de Unidade de Produção

Editoração e Revisão 

Raimundo Nazaré T. Ferreira
Chefe de Unidade de Administração

Membro da ABIO - Associação Brasileira 
de Imprensas Oficiais 

ACOMPANHE AS PUBLICAÇÕES 
ATRAVÉS DO PORTAL:

https://diofe.portal.ap.gov.br/

Contato:
Email: diofe@sead.ap.gov.br

Horários De Atendimento 
DAS 08:00 ás 12:00 horas 

DAS 14:00 ás 18 horas

Sede: Av. FAB, 87
Centro - SEAD

CEP: 68901-260

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 

Centímetro Composto em Lauda Padrão R$ 5,50

Página Exclusiva R$ 430,00

Proclama de Casamento R$ 50,00

Ao NIO reserva-se o direito de recusar a publicação de 
matérias apresentadas em desacordo com suas normas.

2 de 88

Quarta-feira, 30 de Dezembro de 2020Seção 01•	 Nº 7.323Diário Oficial

Gabinete do Governador

LEI  Nº  2.529  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020

Altera a Lei nº 2.399, de 31 de maio de 2019, que autoriza 
o Poder Executivo a contratar operação de crédito externa, 
na forma que indica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os artigos 3º e 4º, da Lei nº 2.399, de 31 de maio 
de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, para 
efeito das garantias e contragarantias a serem oferecidas 
para o cumprimento do estabelecido nesta Lei, durante 
o prazo de vigência do contrato, parcelas necessárias 
e suficientes das cotas de repartição constitucional 
das receitas de que o Estado é titular, na forma do 
art. 157, alínea “a”, do inciso I e inciso II, do art. 159, 
complementadas pelas receitas dos impostos referidos 
no artigo 155, conforme previsto no § 4º, do art. 167, 
todos da Constituição Federal.

Art. 4º Ficar o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes da operação de crédito autorizada 
conforme o Plano de Ação de Investimento (PAI), que é 
parte integrante do contrato formalizado.

Parágrafo único. Alterações que impliquem em 
majoração de valores constantes do Plano de Ação de 
Investimento (PAI) deverão ser submetidos à autorização 
da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7736

DECRETO  Nº  4372  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020

ABRE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO NO VALOR DE 
R$ 5.381.000,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, 
do art. 119, da Constituição Estadual e do art. 44, da Lei 
Federal n.º 4.320,  de  17 de  março de 1964 e amparado 
pelo Decreto n.º 1413, de 19 de março de 2020.

DECRETA:

Art. 1º  Fica aberto ao orçamento da Seguridade 
Social do Estado, Crédito Extraordinário no valor de R$ 
5.381.000,00(cinco milhões e trezentos e oitenta e um 
mil reais), destinado a atender despesas imprevisíveis 
e urgentes em decorrência da Situação de Calamidade 
Pública em todo o Território do Estado do Amapá em 
razão da grave Crise de Saúde Pública decorrente da 
pandemia da COVID-19 (NOVO CORONAVIRUS) e suas 
repercussões nas finanças públicas do Estado do Amapá, 
conforme anexo do presente Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Estado do Planejamento
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Anexo do Decreto nº 4372 de 30 de dezembro de 2020 ............................................................................................. f. 02

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
30301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 5.381.000

10.302. 0020. 1056 - INVESTIMENTO E INFRA ESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA 5.381.000

 160000 - Amapá 0 215 4490 5.381.000

Anexo do Decreto nº 4372 de 30 de dezembro de 2020 ............................................................................................. f. 03

ANEXO II - ANULAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
30301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 5.381.000

10.122. 0002. 2629 - REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DO SETOR DE SAÚDE- FES 5.381.000

 160000 - Amapá 0 215 3190 5.381.000

HASH: 2020-1230-0004-7725

DECRETO Nº  4373  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1390/2020 GABINETE-PGE,
  
R E S O L V E :
  
Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos 
em comissão da Procuradoria-Geral do Estado:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
Paula Caroline 
Façanha dos 
Santos

Responsável Técnico Nível III - 
Administrativo/Procuradoria Tributária CDS-3

Alfredo Alves 
Pinheiro Júnior

Responsável por Atividade Nível III/ 
Câmara de Conciliação e Arbitragem CDS-1

  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7727

DECRETO Nº  4374  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1390/2020 GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Isabella Galdino Costa da Silva 
do cargo em comissão de Responsável Técnico Nível 
III - Análise de Processo/Gabinete, Código CDS-3, da 
Procuradoria-Geral do Estado.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7730

DECRETO Nº  4375  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1390/2020 GABINETE-PGE,
  
R E S O L V E :
  
Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem 
os cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Estado:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Alfredo Alves 
Pinheiro Júnior

Responsável Técnico Nível III 
- Administrativo/Procuradoria 
Tributária

CDS-3

Paula Caroline 
Façanha dos 
Santos

Responsável Técnico Nível III - 
Análise de Processo/Gabinete CDS-3
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ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7728

DECRETO Nº  4376  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1388/2020 GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Exonerar Acsa Ramos Pereira Guimarães do cargo em 
comissão de Responsável por Atividade Nível III/Central 
de Licitações e Contratos - CLC, Código CDS-1, da 
Procuradoria-Geral do Estado.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7729

DECRETO Nº  4377  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1388/2020 GABINETE-PGE

R E S O L V E :
Nomear Dayane de Sousa Lobato para exercer o cargo 
em comissão de Responsável por Atividade Nível III/
Central de Licitações e Contratos - CLC, Código CDS-1, 
da Procuradoria-Geral do Estado.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7731

DECRETO Nº  4378  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 

070101.0008.0883.1387/2020 GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Exonerar Leonam Victor de Oliveira Ribeiro do cargo 
em comissão de Responsável Técnico Nível I/Unidade 
de WEB/Divisão de Modernização e de Tecnologia da 
Informação, Código CDS-1, da Procuradoria-Geral do 
Estado.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7732

DECRETO Nº  4379  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
Dispõe sobre a nomeação pelo critério de Antiguidade do 
Aspirante a Oficial BM GESIAN SOUZA DA COSTA, ao 
Posto de 2º TEN QOCBM.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 
42, § 1º, da Constituição Federal e o previsto no art. 18, 
§ 1º, da Lei nº 6.752, de 17 de dezembro de 1979 (Lei de 
Promoção de Oficiais da PMAP); arts. 38, inciso I e 44, 
do Decreto nº 0022, de 17 de abril de 1990 (Regulamento 
da Lei de Promoções de Oficiais da PMAP), c/c os arts. 
12, § 1º e 67, inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado 
do Amapá); Lei Complementar nº 111, de 09 de abril de 
2018 (Lei de Organização Básica e Fixação do Efetivo 
do CBMAP), e tendo em vista o teor do Processo nº 
0015.0292.1911.0018/2020,
 
R E S O L V E :

Art. 1º Nomear ao Posto de 2º TEN QOCBM, pelo critério 
de Antiguidade, o Aspirante a Oficial BM Gesian Souza da 
Costa, pertencente ao Quadro de Oficiais Combatentes 
(QOCBM), do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 06 de outubro de 2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7734

DECRETO  Nº  4380  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c 
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a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2017, 
alterada pela Lei Complementar nº 109, de 10 de 
janeiro de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
070101.0008.0883.1430/2020 GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Nomear Luis Sergio Figueiredo da Costa para exercer 
o cargo em comissão de Responsável Técnico Nível I/
Unidade de WEB/Divisão de Modernização e de Tecnologia 
da Informação, Código CDS-1, da Procuradoria-Geral do 
Estado.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-1230-0004-7733

PORTARIA Nº 610/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei 
Complementar nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a 
Lei nº 1881, de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o 
Memorando-070101.0005.2722.0014/2020/PCLL

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER, a servidora JEANE BARBOSA 
PINTO DE MACEDO, no exercício do Cargo Comissionado 
de Assistente Técnico-Jurídico, código: CDS-3, 30 (Trinta) 
dias de Férias, referente ao exercício 2021, o gozo dar-
se-á do dia 07 de Janeiro  a 05 de Fevereiro de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 22 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2020-1230-0004-7670

PORTARIA Nº 613/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 28 de 
abril de 2015..

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 564/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7318  de 22.12.2020, 
que concedeu férias, ao servidor MARCUS VINICIUS 
VASCONCELOS DA COSTA, no exercício do Cargo 
Comissionado de Responsável Técnico Nível III, código: 
CDS-3.

Onde se lê:

- O gozo dar-se-á do dia 11 de Janeiro a 09 de Fevereiro 
de 2021.    

Leia-se:

- O gozo dar-se-á do dia 01 a 30 de Março de 2021.   

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 23 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B

HASH: 2020-1230-0004-7672

PORTARIA Nº 614/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER, a servidora ARIADNE CRISTINA 
CARVALHO FERREIRA, no exercício do Cargo 
Comissionado de Responsável Técnico Nível III - Análise 
de Processo, Código: CDS-3 (Trinta) dias de Férias, 
referente ao exercício 2020, o gozo dar-se-á do dia 07 de 
Janeiro a 05 de Fevereiro de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2020-1230-0004-7674
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PORTARIA Nº 615/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista o 
memorando nº 070101.0005.2096.0014/ 2020 - PJUD/
PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, a servidora JAMILLE MIRIAN 
SOUZA NUNES SILVA, ocupante do cargo Comissionado 
de Responsável Técnico Nível II, código: CDS-2, para 
responder cumulativamente  pela Coordenação da 
Secretaria Geral, durante as férias do  titular EMANOEL 
DAVI MIRANDA DA SILVA, Responsável Técnico Nível 
III- Coordenação, código :CDS 3,  no período de 07 de 
janeiro  a 05 de fevereiro de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2020-1230-0004-7673

PORTARIA Nº 616/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista o 
memorando nº 070101.0005.1004.0309/ 2020 - CLC/
PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, o servidor ALEX  BRUNO DE SOUZA 
VIDAL, ocupante do cargo Comissionado Responsável 
Técnico Nível III- Análise de Processo, Código: CDS-3, 
para responder cumulativamente  pela Coordenação de 
Gestão Operacional -CLC, durante as férias da  titular 
ANA RITA  GUIMARAES QUEIROZ,  Ocupante do Cargo 
Comissionado  de Responsável Técnico Nível IV- Gestão 
Operacional, código:CDS 4,  no período de 07  a 21 de 
Janeiro de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 

Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2020-1230-0004-7680

PORTARIA Nº 617/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 28 de 
abril de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 603/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7319  de 23.12.2020, que 
concedeu férias, a servidora MATILDE SOUZA PANTOJA, 
no exercício do Cargo Comissionado de Responsável 
Técnico Nível III - Coordenação, código: CDS-3, 30

Onde se lê:

- O gozo dar-se-á do dia 04 de Janeiro a 02 de Fevereiro 
de 2021.    

Leia-se:

- O gozo dar-se-á do dia 05 de Julho a 03 de Agosto de 
2021.   

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B

HASH: 2020-1230-0004-7681

PORTARIA Nº 618/2020-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 28 de 
abril de 2015..

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 350/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7240  de 24.08.2020, 
que concedeu férias, a servidora STÉPHANNIE 
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DIAS FERREIRA DA SILVA, no exercício do Cargo 
Comissionado de Responsável Técnico Nível III- Análise 
de Processo , código: CDS-3

Onde se lê:

II – O Segundo período dar-se-á do dia 15 a 30 de 
Dezembro de 2020.

Leia-se:

II – O Segundo período dar-se-á do dia 15 a 30 de Janeiro 
de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B

HASH: 2020-1230-0004-7678

PORTARIA Nº 414/2020 - CLOG/CBMAP

O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 2821, de 12 de agosto de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o militar abaixo relacionado para 
fiscalizar o Contrato Nº 17/2020-DAG/CBMAP, celebrado 
entre a Empresa MACAPÁ COMÉRCIO DE PETRÓLEO 
E DERIVADOS LTDA, CNPJ sob nº 13.499.334/0001-01 
e o Corpo de Bombeiros Militar do Amapá – CBMAP, de 
acordo com a lei 8.666/1993;

Art. 2º O referido contrato tem como objeto a aquisição 
de Combustível aeronáutico para suprir a demanda do 
CBMAP, em parceria com o GTA, nas ações desenvolvidas 
durante o apagão que afetou o Estado do Amapá;

Art. 3º A comissão de fiscalização deverá apresentar 
relatório final no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da data de conclusão da execução dos serviços 
previstos como objeto do supracitado processo;

CAP QOCBM ALISSON MANOEL CARDOSO 
VANZELER Mat. 896977
SUB TEN QEPBM MARCEL EDMUNDO RODRIGUES 
DE ARAÚJO Mat. 339539
SUB TEN QPCBM PAULO CORRÊA DE SENA JÚNIOR 
Mat. 685798

Art. 4° Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de dezembro de 2020.
WAGNER COELHO PEREIRA
Coronel QOCBM
Comandante Geral do CBMAP

HASH: 2020-1230-0004-7647

PUBLICIDADE
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Secretaria de Educação

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2020 - 
RETIFICAÇÃO DO EDITAL 001/2020-SEED/GEA 
REFERENTE À CHAMADA ESCOLAR PARA O 
PERÍODO LETIVO DE 2021
 
A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED, 
torna público a RETIFICAÇÃO DO EDITAL 001/2020 
QUE TRATA DO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA/
CHAMADA ESCOLAR PARA O PERÍODO LETIVO DE 
2021. DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE 
GESTORES E PEDAGOGOS DA EDUCAÇÃO BÀSICA E 
COMUNIDADE EM GERAL.

ONDE SE LÊ:

1 - DO OBJETO:
 
[...] pleiteia ingressar no 1º período da Educação Infantil, 
[...]
 
LEIA-SE, acrescentando:
 
1 - DO OBJETO:
 
[...] pleiteia ingressar em Creche (0 a 3 anos), como 
também, no Pré-Escolar - 1º Período (4 anos) e 2º Período 
(5 anos) da Educação Infantil, [...] 
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020. 
Maria Goreth da Silva Sousa
Secretária de Estado da Educação
Decreto nº 0158/2018-GEA

HASH: 2020-1230-0004-7644 

RESOLUÇÃO Nº 108/2020 - CEE/AP  

HOMOLOGA CALENDÁRIO ESCOLAR 2021, 
REFERENTE À 3ª, 4ª E 5ª ETAPAS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E 1ª, 2ª E 3ª ETAPAS DO ENSINO 
MÉDIO NA MODALIDADE EJA/EAD DO COLÉGIO 
SOLUÇÕES, EM MACAPÁ/AP.

A Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso das 
atribuições legais que o cargo lhe confere de acordo com a 
Lei Estadual nº 1.282/2008, de 22 de dezembro de 2008, o 

Decreto Governamental nº 2478/2019, de 31 de maio de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6930 e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do Regimento 
Interno deste Conselho Estadual de Educação, aprovado 
pelo Decreto Governamental nº. 5.236/2010 e considerando: 

A Lei nº. 9.394/96;
A Resolução 46/14-CEE/AP;
O Processo n° 071/2020-CEE/AP;
- A análise da Assessoria Técnica/CEE/AP.                     

RESOLVE: 

Art. 1º. Homologar Calendário Escolar 2021 referente à 3ª, 
4ª e 5ª etapas do Ensino Fundamental e 1ª, 2ª e 3ª etapas 
do Ensino Médio na modalidade EJA/EAD do Colégio 
Soluções, em Macapá/AP, nestes termos propostos: 

I - Etapa e modalidade de ensino ofertado: 3ª, 4ª e 5ª 
etapas do Ensino Fundamental e 1ª, 2ª e 3ª etapas do 
Ensino Médio/EJA/EAD.

Duração do ano letivo: 278 dias letivos;
b) Início e término das etapas:

- 29/01/21 a 10/04/21
- 12/04/21 a 23/06/21
- 25/06/21 a 28/07/21
- 30/07/21 a 01/09/21
- 03/09/21 a 16/11/21
- 17/11/21 a 30/12/21

c) Números de módulos/aulas diário: 05 módulos de 60 
minutos;

d) Número de dias letivos semanais: 06;

e) Número de semanas letivas anuais: 46;

RESOLUÇÃO Nº 108/20-CEE/AP......................................
................................................02

f) Carga horária mínima:

- Ensino Fundamental (anos finais): 1600 horas
- Ensino Médio: 1200 horas

g) Dias previstos para avaliação: As avalições no 
processo, bem como as avaliações presenciais constam 
no calendário;

h) Planejamento das atividades: 04 a 09 de janeiro de 2021;
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i) Feriados: Considerando as especificidades da Educação 
a Distância, o calendário prevê apenas os feriados 
nacionais e domingos como não letivos;

j) Início e término do período de matrícula: As matrículas 
ocorrerão durante todo o ano letivo, antes do início de 
cada etapa e/ou bloco de disciplina ofertado.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário..                      

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educação, em Macapá – AP, 30 de dezembro de 2020.
Maria Madalena de Moura Mendonça
Presidente do CEE/AP
Decreto nº 2478/2019

HASH: 2020-1230-0004-7649

RESOLUÇÃO Nº109/2020- CEE/AP 

HOMOLOGA O CALENDÁRIO ESCOLAR/2021 
REFERENTE AO ENSINO FUNDAMENTAL (1º AO 5º 
ANO) DO NÚCLEO EDUCACIONAL DA CRIANÇA-NEC, 
EM MACAPÁ/AP.

A Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso 
das atribuições legais que o cargo lhe confere de acordo 
com a Lei Estadual nº. 1282/2008, Decreto Governamental 
nº. 2478/2019 e de conformidade com o inciso XIV do 
Artigo 16 do Regimento Interno deste Conselho Estadual 
de Educação, aprovado pelo Decreto Governamental nº. 
5236/2010 e considerando:

A Lei nº 9.394/96
Processo nº 063/2020-CEE/AP;
A Resolução nº. 46/14-CEE/AP;
A análise da Assessoria Técnica/CEE/AP.

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o Calendário Escolar/2021 referente ao 
Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) do Núcleo Educacional 
da Criança, em Macapá/AP, nestes termos propostos:

I - Etapa e modalidade de ensino ofertado: Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano).

Duração do ano letivo: 200 dias;
Período de matrícula: 04/01/2021 a 15/01/2021;
Início e Término do 1º bimestre: 25/01/2021 a 15/04/2021;
Início e Término do 2º bimestre: 16/04/2021 a 30/06/2021;
Início e Término do 3º bimestre: 02/08/2021 a 08/10/2021;
Início e Término do 4º bimestre: 11/10/2021 a 16/12/2021;
Número de módulo-aula diário: 04 módulos;
Duração do módulo-aula diário: 60 minutos;
Carga horária Diária: 4h;
Número de dias letivos semanais: 05 dias;

Número de semanas letivas anuais: 40 semanas;
 
RESOLUÇÃO Nº 109/20-CEE/AP......................................
................................................02 

l.   Carga horária anual: 800 horas;

m. Períodos Destinados à Recuperação Final: 17 a 
30/12/2021;

n.  Período de férias dos Professores: 01 a 30/07/2021;

o. Horário de entrada e saída dos alunos, bem como o 
tempo destinado ao intervalo para o lanche:

- Manhã: 07h20min às 11h40 min - Intervalo: 20 minutos;

- Tarde: 13h20min às 17h40 min – Intervalo: 20 minutos.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrários.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educação, em Macapá – AP, 30 de dezembro de 2020.
Maria Madalena de Moura Mendonça
Presidente do CEE/AP
Decreto nº 2478/2019

HASH: 2020-1230-0004-7663

Secretaria de Infraestrutura

EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2020 – SEINF/GEA

DAS PARTES: CONTRATANTE GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DA INFRAESTRUTURA – SEINF,   CONTRATADA: A 
Empresa, TCI PROJETOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, 
como Contratada.

FUNDAMENTO LEGAL – Este Contrato é firmado em 
observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal do Brasil de 1988; Lei nº 8.666/1993 
(Lei de Licitações e Contratos), Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
bem como, pelas legislações correlatas e demais 
exigências estabelecidas no Edital de Concorrência 
Pública nº 003/2020-CPL/SEINF/AP e seus anexos, 
constante no Processo nº 196.310298/2018-SEINF/AP.

OBJETO - O presente Contrato tem por objeto a 
CONCLUSÃO DA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DO HOSPITAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, no 
Município de Macapá/AP.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO: As despesas decorrentes deste Contrato 
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correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Unidade Gestora: UG 200101 -  SEINF

II - Unidade Orçamentária: UO 20.101- Secretaria de 
Estado da Infraestrutura  - SEINF

III - Programa de Trabalho: 0031 – Desenvolvimento da 
Infraestrutura Social.

IV - Ação: 1044 – Construção de Prédio da Área da Saúde 
Pública.

V - Natureza de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações.

VI - Fonte:  - 107 - R$ 22.313.645,86 (vinte e dois milhões, 
trezentos e treze mil, seiscentos e quarenta e cinco 
reais e oitenta e seis centavos), Notas de Empenho nº 
2020NE00305, de 30/12/2022.

O Preço deste Contrato foi estabelecido no valor total 
de R$ 22.313.645,86 (vinte e dois milhões, trezentos 
e treze mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e 
oitenta e seis centavos), incluindo-se todas as despesas 
e encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA – O prazo para 
execução da obre será de  420 (quatrocentos e vinte) dias 
corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem 
de Início de Serviços.

DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  - Este 
Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da data de sua assinatura.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.                          
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018

HASH: 2020-1230-0004-7702

EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2020 – SEINF/GEA

DAS PARTES: CONTRATANTE GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DA INFRAESTRUTURA – SEINF,   CONTRATADA: A 
Empresa, SANTA RITA ENGENHARIA LTDA, como 
Contratada.

FUNDAMENTO LEGAL – Este Contrato é firmado em 
observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal do Brasil de 1988; Lei nº 8.666/1993 
(Lei de Licitações e Contratos), Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
bem como, pelas legislações correlatas e demais 
exigências estabelecidas no Edital de Concorrência 

Pública nº 004/2020-CPL/SEINF/AP e seus anexos, 
constante no Processo nº 0038.0398.2022.0004/2020/
SEINF/GEA.

OBJETO - O presente Contrato tem por objeto a OBRA DA 
1a ETAPA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
ESTADUALDE SANTANA/AP, no Município de Santana/AP.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO: As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Unidade Gestora: UG 200101 -  SEINF

II - Unidade Orçamentária: UO 20.101- Secretaria de 
Estado da Infraestrutura  - SEINF

III - Programa de Trabalho: 0031 – Desenvolvimento da 
Infraestrutura Social.

IV - Ação: 1044 – Construção de Prédio da Área da Saúde 
Pública.

V - Natureza de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações.

VI - Fonte:  - 107 - Recursos Próprio, no valor de R$ 
21.710.607,36 (vinte e um milhões, setecentos e dez mil, 
seiscentos e sete reais e trinta e seis centavos), Notas de 
Empenho nº 2020NE00306, de 30/12/2022.

O Preço deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$ 
21.710.607,36 (vinte e um milhões, setecentos e dez mil, 
seiscentos e sete reais e trinta e seis centavos), incluindo-
se todas as despesas e encargos indispensáveis ao 
perfeito cumprimento das obrigações da CONTRATADA.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA – O prazo para 
execução da obre será de  540 (quinhentos e quarenta) 
dias corridos, contados a partir da data de emissão da 
Ordem de Início de Serviços.

DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  - Este 
Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da data de sua assinatura.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.                         
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018

HASH: 2020-1230-0004-7698

EXTRATO DO CONTRATO Nº 034/2020 – SEINF/GEA

DAS PARTES: CONTRATANTE GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DA INFRAESTRUTURA – SEINF,   CONTRATADA: A 
Empresa, J. P. E P. CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, 
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como Contratada.

FUNDAMENTO LEGAL – . Este Contrato é firmado em 
observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal do Brasil de 1988; Lei nº 8.666/1993 
(Lei de Licitações e Contratos), Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
bem como, pelas legislações correlatas e demais 
exigências estabelecidas no Edital de Tomada de Preço 
nº 021/2020-CPL/SEINF/AP e seus anexos, constante no 
Processo nº 0038.0486.2022.0003/2020-SEINF/GEA.

OBJETO - O presente Contrato tem por objeto a 
CONCLUSÃO DA OBRA E REFORMA DO COMPLEXO 
REGULADOR DO SISTEMA DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no Município de Macapá/AP.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO: As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Unidade Gestora: UG 200101 -  SEINF

II - Unidade Orçamentária: UO 20.101- Secretaria de 
Estado da Infraestrutura  - SEINF

III - Programa de Trabalho: 0031 – Desenvolvimento da 
Infraestrutura Social.

IV - Ação: 1044 – Construção de Prédio da Área da Saúde 
Pública.

V - Natureza de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações.

VI - Fonte:  - 107 - Recursos Próprio, no valor de R$ 
903.159,41 (novecentos e três mil, cento e cinquenta e 
nove reais e quarenta e um centavos), Notas de Empenho 
nº 2020NE00307, de 30/12/2022.

O Preço deste Contrato foi estabelecido no valor total de 
R$ 903.159,41(novecentos e três mil, cento e cinquenta 
e nove reais e quarenta e um centavos), incluindo-se 
todas as despesas e encargos indispensáveis ao perfeito 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA – O prazo para execução 
da obre será 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a 
partir da data de emissão da Ordem de Início de Serviços.

DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  - Este 
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da 
data de sua assinatura.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.                          
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018

HASH: 2020-1230-0004-7701

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO TERMO  
DE  HOMOLOGAÇÃO

Artigo, 43, Inc. VI, Lei nº 8.666/93

Concorrência Pública nº 004/2020-CPL/SEINF/GEA

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente pela Lei Nº. 8.666/93, art. 43, 
VI e alterações posteriores, RESOLVE: HOMOLOGAR 
o procedimento licitatório nos autos do Processo 
PRODOC nº. 0038.0398.2022.0004/2020-SEINF/GEA, 
na modalidade Concorrência Pública nº. 004/2020-
CPL/SEINF/GEA, tipo menor preço global, destinada a 
seleção de proposta mais vantajosa, visando obra da  1ª 
ETAPA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
ESTADUAL DE SANTANA/AP. E Adjudicar objeto licitado 
em favor da empresa SANTA RITA ENGENHARIA LTDA, 
CNPJ nº 83.308.593/0001-85, à qual ofertou a proposta 
com o menor valor de R$ 21.710.607,36 (Vinte e um 
milhões, setecentos e dez mil, seiscentos e sete reais 
e trinta e seis centavos), com prazo de execução de 540 
(quatrocentos e vinte) dias e validade da proposta de 60 
(sessenta) dias.

Macapá, 30 de dezembro de 2020. 
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto nº 790/2018

HASH: 2020-1230-0004-7689

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO TERMO  
DE  HOMOLOGAÇÃO

Artigo, 43, Inc. VI, Lei nº 8.666/93

Tomada de Preços nº 021/2020-CPL/SEINF/GEA

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente pela Lei Nº. 8.666/93, art. 43, VI 
e alterações posteriores, RESOLVE: HOMOLOGAR o 
procedimento licitatório nos autos do Processo PRODOC 
nº. 0038.0486.2022.0003/2020-SEINF/GEA, na 
modalidade Tomada de Preços nº. 021/2020-CPL/SEINF/
GEA, tipo menor preço global, destinada a seleção de 
proposta mais vantajosa, visando a obra  CONCLUSÃO 
DA OBRA E REFORMA DO COMPLEXO REGULDOR 
DO SISTEMA DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO 
DO AMAPÁ-AP. E Adjudicar objeto licitado em favor da 
empresa J. P. E. P. CONSTRUÇÕES EIRELI-EPP, CNPJ 
nº 08.656.538/0001-60, à qual ofertou a proposta com 
o menor valor de R$ 903.159,41 (Novecentos e três  
mil, cento  e cinquenta e nove reais e quarenta e um 
centavos), prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) 
dias e validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
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Macapá, 30 de dezembro de 2020.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto nº 790/2018

HASH: 2020-1230-0004-7686

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0422/2020-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, 
de 13 de maio de 2020 e considerando o disposto no 

Prodoc n° 300101.0005.1739.0207/2020; 

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento das Conselheiras Estaduais de 
Saúde: Raimunda Coutinho de Souza, Osena Maria 
Sales Sfair e Assunção Gomes da Graça, que viajarão 
da sede de suas atividades em Macapá-AP até Mazagão-
AP, no dia 29 de dezembro de 2020, sem ônus para esta 
Secretaria, a fim de participarem de reunião com os novos 
conselheiros eleitos no último pleito eleitoral.

Macapá, 29 de dezembro de 2020.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2020-1230-0004-7639

Secretaria de Cultura

CONVOCATÓRIA – EDITAL Nº 009/2020 - SECULT
 

O Secretário de Estado da Cultura do Amapá/SECULT, no das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº. 
1073 em seu artigo 9º, inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº. 0621 de 13 de fevereiro de 2019.
 
RESOLVE:

CONVOCAR as atrações do cadastro reserva do RESULTADO FINAL do EDITAL Nº 009/ 2020 - SECULT – “PIMPOLHO 
SANCHES” referente ao Modulo I previsto no Parágrafo 1º do Edital, conforme abaixo descritos:
 

ORD ARTISTA/ GRUPO/ BANDA SEGMENTO MÓDULO 1 PROPONENTE OBSERVAÇÃO
1. CIA DE DANÇA TALENTOS DANÇA R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

2. JOSIEL SERRÃO MÚSICA R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

3. GRUPO TEATRAL MARCO 
ZERO TEATRO R$ 30.000,00 ASSOCIAÇÃO GRUPO TEATRAL 

MARCO ZERO DO EQUADOR CAD RESERVA

4. MELISSA RIBEIRO DANÇA DO VENTRE R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

5. B.BOY LÉO DANÇA R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

6.

ASSOCIAÇÃO DE EVENTOS 
CULTURAIS E SOCIAS/AESC 

FRANCISCO ROCHA DOS 
SANTOS

ARTES INTEGRADAS R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

7. DANI LI MUSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

8. BANDA CHOCOLATE COM 
PIPOCA MÚSICA R$ 30.000,00 CHOCOLATE COM PIPOCA 

PRODUÇÕES CAD RESERVA

9. FEFAP ORGANIZACAO DA 
SOCIEDADE CIVIL R$ 30.000,00 CENTRO MARACÁ CAD RESERVA

10. ALINE ARAÚJO ARTES INTEGRADAS R$ 30.000,00 DUAS TELAS PRODUÇÕES CAD RESERVA

11. INSTITUTO LINGUA SOLTA 
IACLS OSC R$ 30.000,00 INSTITUTO LINGUA SOLTA CAD RESERVA

12. PONTO DE CULTURA LAR 
CORAÇÃO PONTO DE CULTURA R$ 30.000,00 CENTRO MARACÁ CAD RESERVA

13. GRUPO VOU VIVENDO MÚSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

14. GRUPO FOLCLORICO 
CONSTELAÇÃO JUNINA CULTURA POPULAR R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

15. MPA MACAPÁ MÚSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

16. O SAMBA NOS UNIU MUSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA
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17. AXÉ SÓKEBRANÇA/ ERNANDO 
BRANDÃO DA SILVA DANÇA R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

18. RICARDO MARINHO DANÇA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

19. ZIEL ARAUJO DANÇA R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

20. REGINALDO GAREN SILVA ARTESANATO R$ 30.000,00 CENTRO MARACÁ CAD RESERVA

21. JEREMIAS E BANDA ANJOS MUSICA R$ 30.000,00 JEREMIAS -MEI CAD RESERVA

22. ELIZANGELA COSTA FIGUEIRA 
– ELY

PRODUÇÕES 
ARTISTICAS R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

23. ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
AMIGOS DO SAMBA - ASCAS MÚSICA R$ 30.000,00 ASCAS CAD RESERVA

24. O SAMBA MORA EM MIM - 
NONATO SOLEDADE MÚSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

25. TRADIÇÃO JUNINA AMAPÁ CULTURA POPULAR R$ 30.000,00 ELAINE CRISTINA RAMOS DE 
SOUZA ALMEIDA CAD RESERVA

26. GRUPO GENTE DE CASA MÚSICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

27. BANDA ROMANOS MÚSICA R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

28. JOSÉ BORGES TRINDADE ARTES VISUAIS R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

29. IVALDO DA SILVA SOUSA LIVRO, LITERATURA 
E LEITURA R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

30. DIEGO ARAÚJO DE ROCHA AUDIO E VIDEO R$ 30.000,00 DUAS TELAS PRODUÇÕES CAD RESERVA

31. SUSANNE LILEN LEITE FARIAS PRODUÇÃO 
CULTURAL R$ 30.000,00 DUAS TELAS PRODUÇÕES CAD RESERVA

32. DAVI ALVES DOS SANTOS CAPOEIRA R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

33. PALHAÇA PERUALDA CIRCO R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

34. CLEBER RODRIGO BRAGA DE 
OLIVEIRA (CLEBER BRAGA) ARTES INTEGRADAS R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

35. BANDA ECLEZIASTHE MÚSICA R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

36. ROBERTO GOMES CAMPOS – 
MESTRE BIMBINHA CAPOEIRA R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

37. CECÍLIA LOBO TEATRO R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

38. NAIANNE SILVA/ BANDA CUNHA 
DO NORTE MÚSICA R$ 30.000,00 OCA PRODUÇÕES CAD RESERVA

39. WANDERLEYA GONÇALVES MODA R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

40. ANGELITA PRODUÇÕES LITERATURA,LIVRO R$ 30.000,00 ANGELITA PRODUÇÕES CAD RESERVA

41. JOSÉ ANTÔNIO SANTANA 
ROSA – GIBRAN SANTANA ARTES VISUAIS R$ 30.000,00 CORINGA PRODUÇÕES EIRELI CAD RESERVA

42.
ASSOCIAÇÃO DOS 

PROFESSORES DE FRANCÊS 
DO AMAPÁ – APROFAP

ARTES INTEGRADAS R$ 30.000,00 APROFAP CAD RESERVA

43. GEANE MONTEIRO DOS 
SANTOS

PRODUÇÃO 
ARTÍSTICA R$ 30.000,00 AMCAP CAD RESERVA

44. FESTIVAL DE IEMANJÁ CULTURA POPULAR R$ 30.000,00 FECARUMINA CAD RESERVA

45. TONIEL DE LIMA MORAES
PATRIMONIO 
MATERIAL E 
IMATERIAL

R$ 30.000,00 ACAC CAD RESERVA

 
Macapá-AP, 28 de Dezembro de 2020. 
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado da Cultura

HASH: 2020-1230-0004-7724
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Secretaria de Fazenda

ATO DECLARATÓRIO N.º 2020.000050/SEFAZ

Prorroga a vigência do Termo de Acordo n.º 02/2016 
– SEFAZ celebrado entre a Secretaria de Estado da 
Fazenda e a empresa AMAUTO- AMAPÁ AUTOMÓVEIS 
LTDA., para adoção do Regime de Substituição Tributária 
nos termos do Convênio ICMS 132/92 e Decreto Estadual 
nº 0432/2016.

O Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no art. 244, da Lei n.º 0400/97 – CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto nº 2.269/98 - RICMS;

Considerando que a prorrogação do Termo de Acordo 
postulado não prejudicará a segurança e a garantia 
do interesse da Administração podendo ser cessado 
ou alterado a qualquer tempo, estando resguardado 
o atendimento aos princípios de maior simplicidade, 
racionalidade e adequação   em   face           da      natureza 
das operações realizadas pelo contribuinte; Considerando, 
ainda, o contido no Parecer Fiscal nº 2020.01.00.00172/
SEFAZ, objeto do Processo nº 28730.0124852020-3;

DECLARA:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Prorrogada até 31 de dezembro 
de 2021 as disposições do Termo de Acordo n.º 02/2016 – 
SEFAZ, que entre si celebram a Secretaria de Estado da 
Fazenda e a Empresa AMAUTO-AMAPÁ AUTOMÓVEIS 
LTDA, CNPJ nº 04.830.139/0002-02 e CAD ICMS 
Nº 03.049142-8, referente à adoção do Regime de 
Substituição Tributária nos termos do Convênio ICMS nº 
132/92 e Decreto Estadual nº 0432/2016.

Cláusula segunda. O presente Ato não exonera o 
cumprimento das demais obrigações previstas em Lei e 
no Regulamento do ICMS.

Cláusula terceira. A nova prorrogação do Termo de Acordo 
nº 02/2016-SEFAZ fica condicionada a apresentação, pelo 
interessado, de novo pedido, com entrada na repartição 
fiscal de sua jurisdição até 30 (trinta) dias antes do término 
do prazo de vigência deste instrumento.

Cláusula quarta. Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de publicação no Diário Oficial do Estado, produzindo 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.

Macapá (AP), 09 de dezembro de 2020.
Josenildo dos Santos Abrantes Secretário de Estado da 
Fazenda

HASH: 2020-1230-0004-7709

ATO DECLARATÓRIO Nº 2020.000055

Altera o Ato Declaratório nº 2020.000010, que Aprova 
Regime Especial para a empresa CLARO S.A, referente 
ao cumprimento de obrigações fiscais acessórias relativas 
ao ICMS, na forma que específica.

O Secretário de Estado da Fazenda, tendo em vista as 
disposições dos artigos 44, § 2º e 244, da Lei nº 400, de 
22 de dezembro de 1997, e,

Considerando o disposto na cláusula setima do Ato 
Declaratório nº 2020.000010 SEFAZ;

Considerando o disposto no Parecer Fiscal nº2020.00176-
COTRI/SEFAZ, objeto do pedido formulado no processo 
nº 28730.0055332020-3;

DECLARA:

Cláusula primeira A cláusula terceira do Ato Declaratório 
nº 2020.000010-SEFAZ, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Cláusula terceira. Fica autorizada autilizar o Documento 
interno conforme modelo, que poderá ser impresso ou em 
formato digital, na entrega dos smartcards e simcards pelos 
entregadores, devendo ser assinado pelo cliente atestando 
o recebimento do item, contendo as seguintes informações 
essenciais para apuração e controle do Fisco:

I – Dados do Cliente: nome, CPF/CNPJ e endereço;

II – numero sequencial;

III – IMEI e código da mercadoria;

IV – observação acerca do Regime Especial concedido 
(documento emitido em conformidade com o previsto no 
Ato Declaratório nº 2020.000010);

V – assinatura do recebedor;

VI – vinculo ou grau de parentesco do recebedor.”

Cláusula segunda Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Macapá,  10 de dezembro de 2020.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1230-0004-7722

ATO DECLARATÓRIO Nº 2020.000060/SEFAZ/AP 

Prorroga a vigência do Termo de Acordo nº 2017.000002/
SEFAZ/AP celebrado entre a Secretaria de Estado da 
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Fazenda e a empresa CONQUISTA MOTOS E MOTORES 
LTDA, para adoção do Regime de Substituição Tributária 
nos termos do Convênio ICMS 132/92 e Decreto Estadual 
nº 0432/2016.

O Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no art. 244, da Lei n.º 0400/97 - CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto nº 2.269/98 - RICMS;

Considerando que a prorrogação do Termo de Acordo 
postulado não prejudicará a segurança e a garantia 
do interesse da Administração podendo ser cessado 
ou alterado a qualquer tempo, estando resguardado 
o atendimento aos princípios de maior simplicidade, 
racionalidade e adequação em face da natureza das 
operações realizadas pelo contribuinte;

Considerando, ainda, o contido no Parecer Fiscal nº 
2020.01.00.00179 -COTRI/SEFAZ objeto do Processo nº 
0138512020-7/SEFAZ-AP; 

DECLARA:

Cláusula primeira. Prorrogada até 31 de dezembro 
de 2021 as disposições do Termo de Acordo nº 
2017.000002-SEFAZAP, que entre si celebram a 
Secretaria de Estado da Fazenda e a Empresa 
CONQUISTA MOTOS E MOTORES LTDA, CNPJ n° 
08.020.434/0001-65, inscrição estadual n° 03.029.565-3, 
referente à adoção do Regime de Substituição Tributária 
nos termos do Convênio ICMS nº 132/92 e Decreto 
Estadual nº 0432/2016.

Cláusula segunda. O presente Ato não exonera o 
cumprimento das demais obrigações previstas em Lei e 
no Regulamento do ICMS. 

Cláusula terceira. A nova prorrogação do Termo de Acordo 
fica condicionada à apresentação, pelo interessado, de 
novo pedido com entrada na repartição fiscal de sua 
jurisdição até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste instrumento.  

Cláusula quarta. Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de publicação no Diário Oficial do Estado, produzindo 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.                                                    

Macapá, 17 de dezembro de 2020. 
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1230-0004-7707

ATO DECLARATÓRIO Nº 2020.000061/SEFAZ/AP

Prorroga a vigência do Termo de Acordo nº 2016.000008/
SEFAZ/AP celebrado entre a Secretaria de Estado da 

Fazenda e a empresa MOSELLI VEÍCULOS LTDA, 
para adoção do Regime de Substituição Tributária nos 
termos do Convênio ICMS 132/92 e Decreto Estadual nº 
0432/2016. 

O Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no art. 244, da Lei n.º 0400/97 - CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto nº 2.269/98 - RICMS;

Considerando que a prorrogação do Termo de Acordo 
postulado não prejudicará a segurança e a garantia 
do interesse da Administração podendo ser cessado 
ou alterado a qualquer tempo, estando resguardado 
o atendimento aos princípios de maior simplicidade, 
racionalidade e adequação em face da natureza das 
operações realizadas pelo contribuinte;

Considerando, ainda, o contido no Parecer Fiscal nº 
2020.01.00.00175 -COTRI/SEFAZ objeto do Processo nº 
0125192020-9/SEFAZ-AP;

DECLARA:

Cláusula primeira. Prorrogada até 31 de dezembro 
de 2021 as disposições do Termo de Acordo nº 
2016.000008-SEFAZAP, que entre si celebram a 
Secretaria de Estado da Fazenda e a Empresa MOSELLI 
VEÍCULOS LTDA, CNPJ n° 02.000.309/0001-07 e 
inscrição estadual n° 03.020300-7, referente à adoção do 
Regime de Substituição Tributária nos termos do Convênio 
ICMS nº 132/92 e Decreto Estadual nº 0432/2016.

Cláusula segunda. O presente Ato não exonera o 
cumprimento das demais obrigações previstas em Lei e 
no Regulamento do ICMS.

Cláusula terceira. A nova prorrogação do Termo de Acordo 
fica condicionada à apresentação, pelo interessado, de 
novo pedido com entrada na repartição fiscal de sua 
jurisdição até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste instrumento.  

Cláusula quarta. Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de publicação no Diário Oficial do Estado, produzindo 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.                                                  

Macapá, 09 de dezembro de 2020.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1230-0004-7708

ATO DECLARATÓRIO Nº 2020.000062

Prorroga a vigência do Termo de Acordo n.º 2017.000003/
SEFAZ celebrado entre a Secretaria de Estado da 
Fazenda e a empresa DUBAI AUTOMÓVEIS LTDA, 
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para adoção do Regime de Substituição Tributária nos 
termos do Convênio ICMS 132/92 e Decreto Estadual nº 
0432/2016.

O Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no art. 244, da Lei n.º 0400/97 – CTE c/c com os artigos 
415 e 505 do Decreto nº 2.269/98 - RICMS;

Considerando que a prorrogação do Termo de Acordo 
postulado não prejudicará a segurança e a garantia 
do interesse da Administração podendo ser cessado 
ou alterado a qualquer tempo, estando resguardado 
o atendimento aos princípios de maior simplicidade, 
racionalidade e adequação em face da natureza das 
operações realizadas pelo contribuinte;

Considerando, ainda, o contido no Parecer 
2020.01.00.00184/SEFAZ objeto do Processo nº 
28730.00124792020-8; 

DECLARA:

Cláusula Primeira. Prorrogada até 31 de dezembro de 
2021 as disposições do Termo de Acordo n.º 2017.000003/
SEFAZ, que entre si celebram a Secretaria de Estado da 

Fazenda e a Empresa DUBAI AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ 
Nº 26.363.873/0001-52 e CAD/ICMS nº 03.055.345-8, 
referente à adoção do Regime de Substituição Tributária 
nos termos do Convênio ICMS nº 132/92 e Decreto 
Estadual nº 0432/2016.

Cláusula Segunda. O presente Ato não exonera o 
cumprimento das demais obrigações previstas em Lei e 
no Regulamento do ICMS.

Cláusula Terceira. A nova prorrogação do Termo de 
Acordo nº 2017.000003-SEFAZ fica condicionada a 
apresentação, pelo interessado, de novo pedido, com 
entrada na repartição fiscal de sua jurisdição até 30 
(trinta) dias antes do término do prazo de vigência deste 
instrumento.  

Cláusula Quarta. Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de publicação no Diário Oficial do Estado, produzindo 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.

Macapá, 30 de dezembro de 2020.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-1230-0004-7723

PUBLICIDADE
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000111/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000111/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 14 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.018016-5 
MARIA DO S. LOPES-ME 
00032580/2020 
 
03.032876-4 
MULTILASER INDUSTRIAL LTDA 
00032581/2020 
 
03.058822-7 
K C A DE SOUZA 
00032582/2020 
 
03.049017-0 
SANTOS COMERCIO EIRELI - EPP 
00032583/2020 
 
03.057854-0 
S L L CAMPELO ME 
00032584/2020 
 
03.055501-9 
CARLISON DA C MATOS 
00032585/2020 
 
03.043044-5 
B. KING DISTRIBUIDORA LTDA 
00032586/2020 
 
03.057893-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

TBFORTE SEGURANCA E 
00032587/2020 
 
03.050090-7 
J. P. MATERIAL DE CONSTRUCAO 
00032588/2020 
 
03.058813-8 
M. R. CARDOSO PARANHOS EIRELI 
00032589/2020 
 
03.058169-9 
TELEFONICA BRASIL S.A. 
00032590/2020 
 
03.056199-0 
ATIVA SYSTEM BRASIL SERVICOS DE 
00032591/2020 
 
03.053008-3 
A. VIANA DE ALMEIDA ME 
00032592/2020 
 
03.022942-1 
R. DE ARAUJO CORREA-ME 
00032593/2020 
 
03.047945-2 
R. MARTINS-ME 
00032594/2020 
 
03.053653-7 
PARAIBA MOVEIS EIRELI 
00032595/2020 
 
03.059635-1 
COPERMIX AMAPA LTDA 
00032596/2020 
 
03.053659-6 
J. F. CAXIAS EIRELI - EPP 
00032597/2020 
 
03.059472-3 
M T BELO 
00032598/2020 
 
03.057221-5 
SMART VEICULOS LTDA 
00032599/2020 
 
03.033931-6 
G. VITORINO DA SILVA-ME 
00032600/2020 
 
03.033940-5 
W. BOIT DA SILVA PRODUTOS 
00032601/2020 
 
03.033949-9 
M. G. SANTOS NETO-ME 
00032602/2020 
 
03.033956-1 
A. ALVES LIMA CONFECCOES-ME 
00032603/2020 
 
03.033961-8 
N. PIRES BORGES-ME 
00032604/2020 
 
03.033965-0 
A. CARVALHO COSTA-ME 
00032605/2020 
 
03.033974-0 
B. A. DA SILVA-ME 
00032606/2020 
 
03.033981-2 
L. C. P. BORGES-ME 
00032607/2020 
 
03.033986-3 
R. P. & M. V. COSNTRUCOES E 
00032608/2020 
 
03.033994-4 
D.FERREIRA SILVA-ME 
00032609/2020 
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03.033999-5 
J. R. PESSOA-ME 
00032610/2020 
 
03.034008-0 
JACIANE F. OLIVEIRA-ME 
00032611/2020 
 
03.034012-8 
F. R. B. DA COSTA-ME 
00032612/2020 
 
03.034018-7 
CIPLAN CIMENTO PLANALTO S/A 
00032613/2020 
 
03.034023-3 
LEONETE S. MONTEIRO-EPP 
00032614/2020 
 
03.034027-6 
DISTRIBUIDORA VERDES CAMPOS 
00032615/2020 
 
03.034030-6 
LEONA SANTOS DA SILVA-EPP 
00032616/2020 
 
03.034042-0 
J. J. CARDOSO MONTEIRO LTDA-ME 
00032617/2020 
 
03.034047-0 
R. I. B. SOUZA-ME 
00032618/2020 
 
03.034050-0 
E. B. S. LTDA-ME 
00032619/2020 
 
03.034056-0 
M. N. & FILHOS LTDA-ME 
00032620/2020 
 
03.034060-8 
M. F. MARQUES DE SOUZA-ME 
00032621/2020 
 
03.034072-1 
VIEIRA & ANTUNES LTDA-ME 
00032622/2020 
 
03.034075-6 
NASCIMENTO COM E SERVICOS 
00032623/2020 
 
03.034082-9 
F. S. BARBOSA-ME 
00032624/2020 
 
03.034093-4 
F. D. DOS SANTOS-ME 
00032625/2020 
 
03.034102-7 
L. Q. DA SILVA-ME 
00032626/2020 
 
03.034112-4 
E. S. VALES-ME 
00032627/2020 
 
03.034121-3 
J. M. NASCIMENTO-ME 
00032628/2020 
 
03.034128-0 
J. G. MELO-ME 
00032629/2020 
 
03.034133-7 
A. S. S. M. NASCIMENTO-ME 
00032630/2020 
 
03.034138-8 
MARTINS & BARBOSA LTDA-EPP 
00032631/2020 
 
03.034146-9 
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V. MIRANDA ZUMERO E CIA LTDA - 
00032632/2020 
 
03.034152-3 
ELIVALDO C. FERREIRA-ME 
00032633/2020 
 
03.034156-6 
C. C. A. DE MORAIS-ME 
00032634/2020 
 
03.034163-9 
S. A. GOMES-ME 
00032635/2020 
 
03.034168-0 
TOK DISCO LTDA -ME 
00032636/2020 
 
03.034174-4 
R. S. ESPIRITO SANTO-ME 
00032637/2020 
 
03.034182-5 
B. S. A. LIMA-ME 
00032638/2020 
 
03.034189-2 
I. K. S. VIANA-ME 
00032639/2020 
 
03.034194-9 
TECHNET SALAS DE INTERNET 
00032640/2020 
 
03.034198-1 
R. BRAGA DOS SANTOS-EPP 
00032641/2020 
 
03.034202-3 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
00032642/2020 
 
03.034209-0 
I. B. LIMA-ME 
00032643/2020 
 
03.034215-5 
E. S. CORREA-ME 
00032644/2020 
 
03.034222-8 
PEDRO P. SANTOS-ME 
00032645/2020 
 
03.034230-9 
EDILENE P. SILVA-ME 
00032646/2020 
 
03.034238-4 
ROBERIA REFEICOES COMERCIO E 
00032647/2020 
 
03.034242-2 
MONICA F. DOS SANTOS-ME 
00032648/2020 
 
03.034247-3 
ANTONINHO C. S. SILVA 
00032649/2020 
 
03.034267-8 
R. R. N. MARQUES-ME 
00032650/2020 
 
03.034275-9 
P. S. M. OLIVEIRA 
00032651/2020 
 
03.034281-3 
J. ELVIS SANTANA DOS SANTOS-ME 
00032652/2020 
 
03.034288-0 
S.IND.AUTOM.E COMER.DE PECAS E 
00032653/2020 
 
03.034291-0 
NEILA PAULA FRAZAO VIANA-ME 
00032654/2020 
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03.034297-0 
M. F. MARTEL-ME 
00032655/2020 
 
03.034304-6 
BARBOSA E MORAES SERVICOS 
00032656/2020 
 
03.034308-9 
J. C. BASTOS OLANDA-ME 
00032657/2020 
 
03.034316-0 
J. I. MENESES GRANDE-ME 
00032658/2020 
 
03.034332-1 
CARREFOUR BEBIDAS LTDA-ME 
00032659/2020 
 
03.034335-6 
ARQPLAN LTDA-ME 
00032660/2020 
 
03.034351-8 
M. J. P. DE CASTRO-ME 
00032661/2020 
 
03.034356-9 
SALAO M. M. RODRIGUES LTDA-ME 
00032662/2020 
 
03.034361-5 
ASSOCIACAO MISTA DOS AGRIC. 
00032663/2020 
 
03.034366-6 
F. A. DE SOUZA-ME 
00032664/2020 
 
03.034372-0 
ANTENOR DA SILVA SERRA 
00032665/2020 
 
03.034380-1 
I. E. DA PAIXAO-ME 
00032666/2020 
 
03.034384-4 
AGROSTAHL S/A IND. E COMERCIO 
00032667/2020 
 
03.034394-1 
A. N. DO NASCIMENTO-EPP 
00032668/2020 
 
03.034398-4 
C. J. GOMES DA COSTA-ME 
00032669/2020 
 
03.034401-8 
E. M. CONSTRUTORA LTDA-EPP 
00032670/2020 
 
03.034408-5 
SHERLTON W. D. SILVA-ME 
00032671/2020 
 
03.034414-0 
C. C. D. DE SOUZA-ME 
00032672/2020 
 
03.034422-0 
D. A. AQUINO-ME 
00032673/2020 
 
03.034427-1 
JULIA TRANSPORTES E SERVICOS 
00032674/2020 
 
03.034431-0 
J. E. R. DE OLIVEIRA-ME 
00032675/2020 
 
03.034438-7 
HIDROTHERM ENGENHARIA E 
00032676/2020 
 
03.034443-3 
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E. C. BATISTA-ME 
00032677/2020 
 
03.034447-6 
LUZANIRA TEIXEIRA DA COSTA-ME 
00032678/2020 
 
03.034456-5 
HEVITONS LTDA-ME 
00032679/2020 
 
03.034464-6 
B. C. M. COMERCIO LTDA-ME 
00032680/2020 
 
03.034468-9 
GENILDO C. SILVA-ME 
00032681/2020 
 
03.034479-4 
K. C. RIBEIRO-ME 
00032682/2020 
 
03.034482-4 
PRISCILLA DE SOUZA FARIAS 
00032683/2020 
 
03.034494-8 
VENCELAU O. PANTOJA-ME 
00032684/2020 
 
03.034499-9 
AGATA COMERCIO E 
00032685/2020 
 
03.034504-9 
M. C. MALAMAO COMERCIO-ME 
00032686/2020 
 
03.034511-1 
A. S. C. DA SILVA-ME 
00032687/2020 
 
03.034515-4 
PETROBRAS TRANSPORTE S/A 
00032688/2020 
 
03.034524-3 
HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA 
00032689/2020 
 
03.034533-2 
JOSIEL P. DA COSTA-ME 
00032690/2020 
 
03.034541-3 
C. C. R. OLIVEIRA-ME 
00032691/2020 
 
03.034549-9 
S. C. MOVEIS LTDA-ME 
00032692/2020 
 
03.034553-7 
F. AGUIAR LIMA-ME 
00032693/2020 
 
03.034557-0 
ANTONIO NETO-ME 
00032694/2020 
 
03.034567-7 
MALCHER JORGE COMERCIO, 
00032695/2020 
 
03.034575-8 
E. B. BRAVO-ME 
00032696/2020 
 
03.034588-0 
ANTONIO W. DA SILVA COSTA-ME 
00032697/2020 
 
03.034592-8 
L. SOUZA NETO COMERCIO-ME 
00032698/2020 
 
03.034595-2 
PINTO & MATOS LTDA-ME 
00032699/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7714
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000112/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000112/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 14 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.051736-2 
DANIEL PANTOJA MACIEL ME 
00032702/2020 
 
03.053584-0 
V N M PRADO - ME 
00032703/2020 
 
03.047535-0 
F E AGUIAR ME 
00032704/2020 
 
03.028489-9 
C. VAZ FACANHA-ME 
00032705/2020 
 
03.009518-8 
C. A. C. PEREIRA-ME 
00032706/2020 
 
03.062079-1 
A. R. V. NETO EIRELI 
00032707/2020 
 
03.049454-0 
M DE J GOMES DO MONTE-ME 
00032708/2020 
 
03.060109-6 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

A SALOMAO LIMA DA ROCHA EIRELI 
00032709/2020 
 
03.059390-5 
R F BOSQUE COMERCIO E SERVICOS 
00032710/2020 
 
03.009171-9 
MARACA INDUSTRIA E COMERCIO 
00032711/2020 
 
03.059110-4 
GLEYCE KELY DA COSTA NUNES 
00032712/2020 
 
03.044272-9 
LIDER COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
00032713/2020 
 
03.007780-5 
S. C. COMERCIO E SERVICOS LTDA 
00032714/2020 
 
03.019126-2 
B & B SERVICOS LTDA 
00032715/2020 
 
03.058159-1 
BRUNO A GARCIA - ME 
00032716/2020 
 
03.058245-8 
PRIMO JOSE LTDA ME 
00032717/2020 
 
03.061551-8 
J FONSECA VALENTE & CIA LTDA 
00032718/2020 
 
03.054205-7 
PORTO CONSTRUCOES LTDA - EPP 
00032719/2020 
 
03.045239-2 
AMAZONAS EMPREENDIMENTOS, 
00032720/2020 
 
03.061836-3 
J FRANCISCO DE ALMEIDA JUNIOR 
00032721/2020 
 
03.034604-5 
L. R. RAFAEL-ME 
00032722/2020 
 
03.034610-0 
SONIA P. DE LIMA 
00032723/2020 
 
03.034618-5 
R. C. MENEZES ALVES-EPP 
00032724/2020 
 
03.034624-0 
COSMO DOS SANTOS OLIVEIRA-ME 
00032725/2020 
 
03.034632-0 
MARLON DA COSTA BORGES-ME 
00032726/2020 
 
03.034643-6 
F. N. DE LIMA-ME 
00032727/2020 
 
03.034651-7 
B. P. MOY DE ABREU-ME 
00032728/2020 
 
03.034656-8 
SILVIO L. DA SILVA-ME 
00032729/2020 
 
03.034662-2 
TAVARES & SOUZA LTDA-ME 
00032730/2020 
 
03.034666-5 
N. A. BARBOSA-ME 
00032731/2020 
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03.034674-6 
A. TEIXEIRA-ME 
00032732/2020 
 
03.034683-5 
A. DOS SANTOS RAMOS-ME 
00032733/2020 
 
03.034686-0 
L. SOUZA DE MORAES-ME 
00032734/2020 
 
03.034698-3 
DISTRIBUIDORA CAMILE LTDA 
00032735/2020 
 
03.034705-0 
W. B. RAIOL-EPP 
00032736/2020 
 
03.034716-5 
LUCIANO TEIXEIRA-ME 
00032737/2020 
 
03.034724-6 
LAGOIA E FONSECA LTDA-ME 
00032738/2020 
 
03.034728-9 
SAMPAIO & SANTOS LTDA-ME 
00032739/2020 
 
03.034733-5 
GLAYDSON MUNIZ DE ARAGAO-ME 
00032740/2020 
 
03.034740-8 
J LIMA DE OLIVEIRA-ME 
00032741/2020 
 
03.034747-5 
L. ATAIDE SANTOS-ME 
00032742/2020 
 
03.034754-8 
SANTANA VALES LTDA-EPP 
00032743/2020 
 
03.034767-0 
VALDO DE J. SANTOS-ME 
00032744/2020 
 
03.034771-8 
M. R. ANDRADE DOS SANTOS-ME 
00032745/2020 
 
03.034781-5 
T. S. B. DOS SANTOS-ME 
00032746/2020 
 
03.034788-2 
ARIOLINO C. DE CARVALHO-ME 
00032747/2020 
 
03.034799-8 
M. F. DE OLIVEIRA SILVA-ME 
00032748/2020 
 
03.034808-0 
J. FRANCO BARBOSA-ME 
00032749/2020 
 
03.034816-1 
BRAGA & PEREIRA LTDA-ME 
00032750/2020 
 
03.034824-2 
M. J. SANCHES DA SILVA-ME 
00032751/2020 
 
03.034833-1 
S. CAETANO DA COSTA-ME 
00032752/2020 
 
03.034840-4 
E. G. COMERCIO LTDA-ME 
00032753/2020 
 
03.034847-1 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

K. MOHAMAD SAKHR-ME 
00032754/2020 
 
03.034855-2 
E. PINHEIRO DOS SANTOS-ME 
00032755/2020 
 
03.034858-7 
DIANA INDUSTRIA E COMERCIO DE 
00032756/2020 
 
03.034864-1 
D. S. SERRA-ME 
00032757/2020 
 
03.034867-6 
V. F. MORAES E CIA LTDA-ME 
00032758/2020 
 
03.034870-6 
J. M. GONCALVES-ME 
00032759/2020 
 
03.034879-0 
M. J. H. BRAGA-ME 
00032760/2020 
 
03.034884-6 
E. DE SOUSA BARBOSA-ME 
00032761/2020 
 
03.034887-0 
J. M. M. DE LIMA-ME 
00032762/2020 
 
03.034895-1 
ASSIS & ASSIS LTDA -ME 
00032763/2020 
 
03.034905-2 
M. G. B. SANTOS-ME 
00032764/2020 
 
03.034910-9 
R. E. S. PEREIRA 
00032765/2020 
 
03.034917-6 
D. F. SODRE-ME 
00032766/2020 
 
03.034924-9 
J. F. ROCHA-ME 
00032767/2020 
 
03.034931-1 
E. CARDOSO DA SILVA-ME 
00032768/2020 
 
03.034941-9 
P. E. RUPPEL COMERCIO-ME 
00032769/2020 
 
03.034945-1 
P. S. P. NEVES-ME 
00032770/2020 
 
03.034948-6 
MATECONS LTDA 
00032771/2020 
 
03.034955-9 
J. MILTON DE ARAUJO-ME 
00032772/2020 
 
03.034964-8 
RAIMUNDO N. ALVES DA SILVA-ME 
00032773/2020 
 
03.034978-8 
M. J. FREIRE-ME 
00032774/2020 
 
03.034985-0 
E. P. VIEIRA-ME 
00032775/2020 
 
03.034993-1 
NEY ARAUJO DAS CHAGAS-ME 
00032776/2020 



Quarta-feira, 30 de Dezembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.323Diário Oficial

22 de 88

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034998-2 
M. P. P.DOS SANTOS-ME 
00032777/2020 
 
03.035004-2 
M. S. PENHA FONSECA - 
00032778/2020 
 
03.035007-7 
E. A. DA S. COSTA-ME 
00032779/2020 
 
03.035011-5 
MARIA DE LOURDES DOS SANTOS 
00032780/2020 
 
03.035024-7 
V. VELOSO MAURICIO-ME 
00032781/2020 
 
03.035033-6 
J. R. DA S. KOGA-ME 
00032782/2020 
 
03.035040-9 
S. B. LEAO-ME 
00032783/2020 
 
03.035048-4 
M. & SOUSA LTDA-ME 
00032784/2020 
 
03.035055-7 
JOYCE MARA DE OLIVEIRA 
ALVES00032785/2020 
 
03.035060-3 
RENILDA C. DA CRUZ - MATERIAIS 
00032786/2020 
 
03.035063-8 
M. DE N. M. DA COSTA-ME 
00032787/2020 
 
03.035071-9 
COMPRE FACIL E COMERCIO LTDA 
00032788/2020 
 
03.035089-1 
J A NUNES-ME 
00032789/2020 
 
03.035101-4 
ALIMENTOS RODRIGUES LTDA-ME 
00032790/2020 
 
03.035116-2 
JACINTO M. DE MOURA-EPP 
00032791/2020 
 
03.035119-7 
H. DE JESUS G. PINTO-ME 
00032792/2020 
 
03.035133-2 
R. G. COELHO-ME 
00032793/2020 
 
03.035140-5 
E. DOS SANTOS CARDOSO-ME 
00032794/2020 
 
03.035144-8 
R. MARQUES PAES-ME 
00032795/2020 
 
03.035154-5 
ELITANIA DE SOUSA DOS SANTOS 
00032796/2020 
 
03.035160-0 
BENAV - BERTOLINI TRANSPORTE 
00032797/2020 
 
03.035164-2 
JESSICA C. FERNANDES-ME 
00032798/2020 
 
03.035181-2 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

M. DO S. Q. DOS SANTOS-ME 
00032799/2020 
 
03.035188-0 
P. M. DE LIMA-ME 
00032800/2020 
 
03.035196-0 
A. R. P. TEIXEIRA-ME 
00032801/2020 
 
03.035212-6 
C. J. L. CAMPOS-ME 
00032802/2020 
 
03.035228-2 
E. M. DE ALMEIDA COM.IMPORT.E 
00032803/2020 
 
03.035249-5 
SIMONE CARNEIRO DA COSTA-ME 
00032804/2020 
 
03.035255-0 
L. LEITAO MORAES-ME 
00032805/2020 
 
03.035259-2 
P. R. CHUCRE E COMERCIO-ME 
00032806/2020 
 
03.035267-3 
CARLOS W. R. ALVES-ME 
00032807/2020 
 
03.035279-7 
J & G CONSTRUCOES LTDA-ME 
00032808/2020 
 
03.035287-8 
ELDORADO COMBUSTIVEIS LTDA 
00032809/2020 
 
03.035295-9 
S. NUNES FERREIRA-ME 
00032810/2020 
 
03.035301-7 
JOAO R. SOUSA-ME 
00032811/2020 
 
03.035310-6 
E. LOPES PEREIRA-ME 
00032812/2020 
 
03.035313-0 
IVONETE SANTOS-ME 
00032813/2020 
 
03.035317-3 
S. L. NERY-EPP 
00032814/2020 
 
03.035322-0 
E. C. BRAGA-ME 
00032815/2020 
 
03.035335-1 
ASS.DOS TRAB.NO COM.DE PROD.DE 
00032816/2020 
 
03.035342-4 
J. REIS DA ROCHA-ME 
00032817/2020 
 
03.035350-5 
M. A. M. DE SOUZA-ME 
00032818/2020 
 
03.035361-0 
J. L. COMERCIAL LTDA-ME 
00032819/2020 
 
03.035367-0 
INAUVANI MENDES FERREIRA-EPP 
00032820/2020 
 
03.035371-8 
R. R. RABELO-ME 
00032821/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7711
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000113/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000113/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 14 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.041698-1 
J L DA COSTA 
00032825/2020 
 
03.033123-4 
I. S. PERES-ME 
00032826/2020 
 
03.019530-6 
A. RODRIGUES BITENCOURT LTDA - 
00032827/2020 
 
03.054021-6 
ANDRADE & LIMA COMERCIO E 
00032828/2020 
 
03.029657-9 
R. H. O. SOARES-ME 
00032829/2020 
 
03.030532-2 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
00032830/2020 
 
03.059753-6 
B. M. P. L. TOLENTINO 
00032831/2020 
 
03.045040-3 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

SELMA O. SOARAES ME 
00032832/2020 
 
03.057712-8 
TRANSPORTADORA TRANSAGUIAR 
00032833/2020 
 
03.038521-0 
R. B. DE OLIVEIRA - ME 
00032834/2020 
 
03.031067-9 
P. G. DE OLIVEIRA-ME 
00032835/2020 
 
03.003572-0 
PECUARIA MELO EIRELI - ME 
00032836/2020 
 
03.061184-9 
ANDRADE LIRA LTDA 
00032837/2020 
 
03.054504-8 
A. A, PESSOA - ME 
00032838/2020 
 
03.054261-8 
SANCHEZ LEAL IMPORTADOS LTDA 
00032839/2020 
 
03.053763-0 
R. R. DA SILVA 
00032840/2020 
 
03.057987-2 
SANTOS & PALHETA LTDA - ME 
00032841/2020 
 
03.050742-1 
STUDIO VIVACE LTDA EPP 
00032842/2020 
 
03.024799-3 
M. N. P. CASTRO-ME 
00032843/2020 
 
03.036212-1 
R. NUTRY & CIA LTDA-ME 
00032844/2020 
 
03.033938-3 
MADEIREIRA ARAGUARI EIRELI EPP 
00032846/2020 
 
03.033950-2 
A. R. DE BRITO-ME 
00032847/2020 
 
03.033959-6 
L. S. SALES-ME 
00032848/2020 
 
03.033966-9 
C & M DUARTE LTDA-ME 
00032849/2020 
 
03.033977-4 
TELESOL SERVICOS LTDA - ME 
00032850/2020 
 
03.033989-8 
F. BAIA DOS PASSOS-ME 
00032851/2020 
 
03.033998-7 
L. J. B. R. MANUTENCAO E 
00032852/2020 
 
03.034009-8 
E. MONTEIRO GOMES-ME 
00032853/2020 
 
03.034016-0 
CAOA MONTADORA DE VEICULOS 
00032854/2020 
 
03.034025-0 
DELMA BARRIGA PAES-ME 
00032855/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034029-2 
VALDEMAR RODRIGUES DA SILVA 
00032856/2020 
 
03.034043-8 
L. T. BRASIL & L. R. GALVAO LTDA 
00032857/2020 
 
03.034049-7 
M. G. S. MARVAO-ME 
00032858/2020 
 
03.034057-8 
BRASIL & MALHEIROS LTDA-ME 
00032859/2020 
 
03.034070-5 
J. I. D. CHAVES-ME 
00032860/2020 
 
03.034076-4 
P. ROBERTO LIMA COMERCIO-ME 
00032861/2020 
 
03.034088-8 
M. J. COMERCIO & DISTRIBUIDORA 
00032862/2020 
 
03.034106-0 
ALESSANDRO COELHO & CIA LTDA 
00032863/2020 
 
03.034115-9 
RAIMUNDO GERALDO RIBEIRO DA 
00032864/2020 
 
03.034130-2 
F. C. SILVA LIMA-ME 
00032865/2020 
 
03.034136-1 
SIGMA-LTDA-EPP 
00032866/2020 
 
03.034147-7 
MF COMERCIAL E SERVICOS LTDA 
00032867/2020 
 
03.034155-8 
V. P. DA COSTA-ME 
00032868/2020 
 
03.034164-7 
S. & N. CONSTRUCOES LTDA-EPP 
00032869/2020 
 
03.034172-8 
DELMA N. S. NERI-ME 
00032870/2020 
 
03.034187-6 
HOZANA O. ALMEIDA-ME 
00032871/2020 
 
03.034193-0 
PAN COMERCIO E SERVICOS LTDA 
00032872/2020 
 
03.034200-7 
MANOEL C. DA SILVA SANTOS-ME 
00032873/2020 
 
03.034208-2 
A. B. F. MACIEL-ME 
00032874/2020 
 
03.034216-3 
C. P. A. REIS EIRELI ME 
00032875/2020 
 
03.034227-9 
ARAPAIMA COMERCIO 
00032876/2020 
 
03.034239-2 
I. SANTOS SIQUEIRA-ME 
00032877/2020 
 
03.034244-9 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

R. G. BARBOSA-EPP 
00032878/2020 
 
03.034271-6 
R. K. ARAUJO MELO-ME 
00032879/2020 
 
03.034279-1 
N. M. M. VELOSO-ME 
00032880/2020 
 
03.034289-9 
PIRION COMERCIO DE PECAS 
00032881/2020 
 
03.034295-3 
PILLAR W. J. EMPREENDIMENTOS 
00032882/2020 
 
03.034305-4 
V. I. COSTA-ME 
00032883/2020 
 
03.034314-3 
I. DAMASCENO DA SILVA-ME 
00032884/2020 
 
03.034333-0 
OSVALDINO C. CORREA-ME 
00032885/2020 
 
03.034347-0 
D. PIRES AZEVEDO-ME 
00032886/2020 
 
03.034359-3 
O. J. M. COSTA-ME 
00032887/2020 
 
03.034365-8 
W. D. S. CONSTRUCOES E SERVICOS 
00032888/2020 
 
03.034374-7 
VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO 
00032889/2020 
 
03.034382-8 
MARIA DAS DORES DE MOURA-ME 
00032890/2020 
 
03.034396-8 
L. FERREIRA LOPES-ME 
00032891/2020 
 
03.034400-0 
IMPORTADORA BRASILEIRA LTDA 
00032892/2020 
 
03.034410-7 
PICANCO & COSTA LTDA-ME 
00032893/2020 
 
03.034420-4 
MARIA RODRIGUES SOARES-ME 
00032894/2020 
 
03.034429-8 
HIDROTHERM ENGENHARIA E 
00032895/2020 
 
03.034434-4 
R J MENDES REPRESENTACOES 
00032896/2020 
 
03.034445-0 
V. BACELAR PAIVA-ME 
00032897/2020 
 
03.034454-9 
JOELCO DA SILVA PIRES-ME 
00032898/2020 
 
03.034465-4 
R. P. L. COM. E CONST. LTDA-EPP 
00032899/2020 
 
03.034476-0 
ROCHA & MENEZES LTDA-ME 
00032900/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034486-7 
F CONFUORTO IND.E COM.DE PECAS 
00032901/2020 
 
03.034497-2 
W. DA SILVA SALVADOR-ME 
00032902/2020 
 
03.034507-3 
R. NONATO DA CONCEICAO-EPP 
00032903/2020 
 
03.034514-6 
V. L. SILVA MARTINS-ME 
00032904/2020 
 
03.034526-0 
NECTAR DA AMAZONIA LTDA-EPP 
00032905/2020 
 
03.034537-5 
E. J. S. DE ASSUNCAO-ME 
00032906/2020 
 
03.034550-2 
V. M. VIEIRA PEREIRA-ME 
00032907/2020 
 
03.034556-1 
W. VIDEIRA SANTOS-ME 
00032908/2020 
 
03.034572-3 
A. N. N. CARNEIRO COMERCIO E 
00032909/2020 
 
03.034585-5 
J. I. A. DE OLIVEIRA-ME 
00032910/2020 
 
03.034593-6 
MATEUS G. DA COSTA-ME 
00032911/2020 
 
03.034603-7 
ARGUS CONSTRUCOES LTDA-ME 
00032912/2020 
 
03.034613-4 
A. C. LIMA SOEIRO-ME 
00032913/2020 
 
03.034621-5 
LUCIENE DE S. DA SILVA - ME 
00032914/2020 
 
03.034634-7 
ROSA MARIA LISBOA CUNHA-ME 
00032915/2020 
 
03.034647-9 
C. M. DO NASCIMENTO-ME 
00032916/2020 
 
03.034659-2 
ANA CREUZA BORGES DA CRUZ-ME 
00032917/2020 
 
03.034665-7 
V. DOS S. C. PIRES-ME 
00032918/2020 
 
03.034676-2 
R. ALFAIA ROCHA-ME 
00032919/2020 
 
03.034685-1 
RIVELINO S. SOUZA-ME 
00032920/2020 
 
03.034703-3 
SEBASTIAO DE SOUZA SILVA-ME 
00032921/2020 
 
03.034715-7 
PAPER BOX LTDA-ME 
00032922/2020 
 
03.034725-4 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

PROEVE COMERCIO, PRODUCAO E 
00032923/2020 
 
03.034731-9 
IMPORTADORA E EXPORTADORA 
00032924/2020 
 
03.034743-2 
J. DA ROCHA CORREA-ME 
00032925/2020 
 
03.034749-1 
D & F LTDA-EPP 
00032926/2020 
 
03.034768-8 
ADRIANA P. DA COSTA-ME 
00032927/2020 
 
03.034776-9 
A. MARTINS & A. ARAUJO LTDA-EPP 
00032928/2020 
 
03.034792-0 
A. M. I. PINHO LTDA - EPP 
00032929/2020 
 
03.034803-0 
P. A. LOPES-ME 
00032930/2020 
 
03.034820-0 
M. M. SILVA COUTINHO-ME 
00032931/2020 
 
03.034831-5 
L M MELO ALFAIA-ME 
00032932/2020 
 
03.034843-9 
NASCIMENTO & EMPREENDIMENTOS 
00032933/2020 
 
03.034852-8 
L. T. RIBEIRO DA CUNHA-ME 
00032934/2020 
 
03.034861-7 
M F M MACIEL-ME 
00032935/2020 
 
03.034866-8 
NODIR G. RIBEIRO-ME 
00032936/2020 
 
03.034871-4 
VENERAVEL S. DE SOUZA-ME 
00032937/2020 
 
03.034882-0 
J. RODRIGUES DOS SANTOS-ME 
00032938/2020 
 
03.034890-0 
D. RIBEIRO DE MORAES-ME 
00032939/2020 
 
03.034899-4 
O. B. DA SILVA-ME 
00032940/2020 
 
03.034911-7 
LOJA CRIATIVA EIRELI 
00032941/2020 
 
03.034919-2 
EDILSON M. SENA-ME 
00032942/2020 
 
03.034937-0 
CLESIANE L. DA SILVA-ME 
00032943/2020 
 
03.034944-3 
C. PARTICIPACOES LTDA-ME 
00032944/2020 
 
03.034952-4 
J. B. L. GOMES-ME 
00032945/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7712
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000114/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000114/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 14 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.050621-2 
E. W. V. ALVES - EPP 
00032946/2020 
 
03.051626-9 
ATLANTICO NORTE COMERCIO 
00032947/2020 
 
03.051879-2 
A L F FERNANDES 
00032948/2020 
 
03.060673-0 
ATACADAO PARAIBA LTDA 
00032949/2020 
 
03.061323-0 
C SENA MORAES 
00032950/2020 
 
03.059771-4 
ORION AGROPECUARIA LTDA 
00032951/2020 
 
03.045269-4 
JOSIMAR M. PALHETA-ME 
00032952/2020 
 
03.033530-2 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

M. G. P. DA SILVA-ME 
00032953/2020 
 
03.039611-5 
SALOMAO ALCOLUMBRE & CIA 
00032954/2020 
 
03.059992-0 
R. F. MARINHO FILHO 
00032955/2020 
 
03.034475-1 
R. DE A. ROSA COUTINHO-ME 
00032956/2020 
 
03.020399-6 
M. O. A. DIAS-ME 
00032957/2020 
 
03.038893-7 
T. N. S. DA S. O. PANTOJA - ME 
00032958/2020 
 
03.053789-4 
J M NASCIMENTO IMPERIUM 
00032959/2020 
 
03.057936-8 
ELIELSON TRINDADE GUEDES 
00032960/2020 
 
03.057529-0 
J. ANANIAS DA COSTA - ME 
00032961/2020 
 
03.057415-3 
MERCANTIL SALMO 91 EIRELI - ME 
00032962/2020 
 
03.060166-5 
SAO MIGUEL EIRELI 
00032963/2020 
 
03.049869-4 
C W PIRES-ME 
00032964/2020 
 
03.058310-1 
A L SILVA E SILVA 
00032965/2020 
 
03.034963-0 
W. J. M. MACHADO-EPP 
00032966/2020 
 
03.034981-8 
CONSTRUTORA PROSDATA LTDA 
00032967/2020 
 
03.034992-3 
A. PORTILHO CELULAR-ME 
00032968/2020 
 
03.035000-0 
SOUZA & MACHADO LTDA-ME 
00032969/2020 
 
03.035006-9 
J. P. MONTENEGRO-ME 
00032970/2020 
 
03.035021-2 
DARLAN MOTA NOGUEIRA - ME 
00032971/2020 
 
03.035029-8 
J. DA LUZ DA SILVA-ME 
00032972/2020 
 
03.035042-5 
M. ALMEIDA DE ABREU-ME 
00032973/2020 
 
03.035052-2 
SUDESTE PECAS E MANUTENCAO DE 
00032974/2020 
 
03.035061-1 
R. CASTRO DA SILVA-ME 
00032975/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.035068-9 
CONSTRUMAQ CONSTRUCOES E 
00032976/2020 
 
03.035093-0 
A. G. DA SILVA NETO-ME 
00032977/2020 
 
03.035105-7 
N. BASTOS DOS SANTOS-ME 
00032978/2020 
 
03.035129-4 
M. P. FERREIRA-ME 
00032979/2020 
 
03.035135-9 
L. DE CARVALHO SILVA-ME 
00032980/2020 
 
03.035148-0 
M. G. PONSIANO-ME 
00032981/2020 
 
03.035159-6 
CATERPILLAR BRASIL COMERCIO DE 
00032982/2020 
 
03.035169-3 
MIRIAN M. DOS SANTOS 
00032983/2020 
 
03.035186-3 
B. AMARAL DA SILVA-ME 
00032984/2020 
 
03.035198-7 
ILDO M. DAS MERCES-ME 
00032985/2020 
 
03.035221-5 
W. DIAS COSTA-ME 
00032986/2020 
 
03.035250-9 
EFMM EMPREENDIMENTOS LTDA 
00032987/2020 
 
03.035257-6 
BRENNO DE LIMA LEMOS-ME 
00032988/2020 
 
03.035270-3 
L. E. G. PICANCO-ME 
00032989/2020 
 
03.035284-3 
O. FERNANDES DOS SANTOS-ME 
00032990/2020 
 
03.035298-3 
R. BRITO DA SILVA-ME 
00032991/2020 
 
03.035306-8 
J. M. DARMACIO-ME 
00032992/2020 
 
03.035314-9 
NEW TRONICS LTDA-ME 
00032993/2020 
 
03.035320-3 
J. JOAO LOPES-ME 
00032994/2020 
 
03.035336-0 
M. S. PINHEIRO MORAIS-ME 
00032995/2020 
 
03.035345-9 
G. P. MARQUES-ME 
00032996/2020 
 
03.035362-9 
J. DOS SANTOS ROSA-ME 
00032997/2020 
 
03.035370-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

M. R. P DE ARAUJO-ME 
00032998/2020 
 
03.035375-0 
A. M. DA CRUZ-ME 
00032999/2020 
 
03.035380-7 
DAYANE DE O. BRITO-ME 
00033000/2020 
 
03.035387-4 
A. F. PORTELA-ME 
00033001/2020 
 
03.035397-1 
E. NUNES PENHA-ME 
00033002/2020 
 
03.035406-4 
F. B. DE SA & CIA LTDA-ME 
00033003/2020 
 
03.035426-9 
F. RODRIGUES DE MORAES-ME 
00033004/2020 
 
03.035429-3 
A. NILSON DO NASCIMENTO-ME 
00033005/2020 
 
03.035433-1 
LEAO TRIBO DE JUDA NAVEGACAO 
00033006/2020 
 
03.035438-2 
EDILENE RAMOS RODRIGUES-ME 
00033007/2020 
 
03.035446-3 
SAMUEL NAZARENO BARRETO DA 
00033008/2020 
 
03.035455-2 
M & R TECNOLOGIA DA 
00033009/2020 
 
03.035466-8 
R. BARBOSA DOS SANTOS 
00033010/2020 
 
03.035476-5 
M. DE F. NUNES-ME 
00033011/2020 
 
03.035481-1 
M. R. B DE SOUZA-ME 
00033012/2020 
 
03.035493-5 
JOSE ALVES DOS SANTOS-ME 
00033013/2020 
 
03.035501-0 
PAULO ROBERTO MENEZES DE 
00033014/2020 
 
03.035504-4 
MAIAN C. ARAUJO-ME 
00033015/2020 
 
03.035509-5 
M. DE S. GOMES EIRELI - EPP 
00033016/2020 
 
03.035513-3 
VANIA MARIA MAIA LIMA 
00033017/2020 
 
03.035518-4 
ROMMA MATERIAIS DE 
00033018/2020 
 
03.035529-0 
MARIA DO SOCORRO NUNES WARISS 
00033019/2020 
 
03.035535-4 
D & D EMPREENDIMENTOS 
LTDA00033020/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.035545-1 
JOSINALDO VIEIRA SILVA 
00033021/2020 
 
03.035552-4 
PEREIRA & CHAGAS, COMERCIO, 
00033022/2020 
 
03.035563-0 
JULIO BRASIL PANTOJA 
00033023/2020 
 
03.035567-2 
CHOCOARTE LTDA-ME 
00033024/2020 
 
03.035574-5 
LIDIANE MOURA DOS SANTOS 
00033025/2020 
 
03.035578-8 
G. M. FERRAO-ME 
00033026/2020 
 
03.035583-4 
D SILVA DE CARVALHO - ME 
00033027/2020 
 
03.035596-6 
M. L. MARTINS-ME 
00033028/2020 
 
03.035602-4 
FREDSON ALVES DA SILVA 
00033029/2020 
 
03.035608-3 
BETTI A. DOS SANTOS-ME 
00033030/2020 
 
03.035613-0 
JOZIVANI TAVARES DOS SANTOS 
00033031/2020 
 
03.035619-9 
C & M CONSTRUCOES LTDA-EPP 
00033032/2020 
 
03.035624-5 
RED DIAMOND CONSTRUCOES 
00033033/2020 
 
03.035629-6 
L. J. RIBEIRO SARGES-ME 
00033034/2020 
 
03.035634-2 
M. J. P. BAGUNDES-ME 
00033035/2020 
 
03.035638-5 
H. ANDRITSON CAVALCANTE-ME 
00033036/2020 
 
03.035646-6 
BENEDITO RODRIGUES DA SILVA 
00033037/2020 
 
03.035652-0 
IRANEY LOPES OLIVEIRA 
00033038/2020 
 
03.035656-3 
CREUZONETE NASCIMENTO FREIRE 
00033039/2020 
 
03.035661-0 
SEBASTIAO C. BARBOSA-ME 
00033040/2020 
 
03.035667-9 
MARIA DOS SANTOS RODRIGUES 
00033041/2020 
 
03.035672-5 
MARIA ISOLEIDE DA SILVA FRAZAO 
00033042/2020 
 
03.035687-3 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

MINERACAO BERTOLEZA E 
00033043/2020 
 
03.035692-0 
JOSE R. COSTA FILHO-ME 
00033044/2020 
 
03.035703-9 
CELSO R. DE SOUSA FIGUEIREDO-ME 
00033045/2020 
 
03.035712-8 
N. RICHENE GALHARDO 
00033046/2020 
 
03.035717-9 
R. PEREIRA COUTINHO-ME 
00033047/2020 
 
03.035721-7 
FRANCIELLE MARTINS MORAES 
00033048/2020 
 
03.035728-4 
COMERCIAL L. & R. LTDA-ME 
00033049/2020 
 
03.035740-3 
DENISE DE SOUZA MESQUITA 
00033050/2020 
 
03.035744-6 
D. A. PICANCO CEARENSE-ME 
00033051/2020 
 
03.035749-7 
E. C. PEDROSO-ME 
00033052/2020 
 
03.035757-8 
MANOEL LUZIANO DARVILA COSTA 
00033053/2020 
 
03.035766-7 
MARIA DAS GRACAS CARVALHO DA 
00033054/2020 
 
03.035773-0 
J. R. DOS S. NASCIMENTO-ME 
00033055/2020 
 
03.035780-2 
C & R LTDA-EPP 
00033056/2020 
 
03.035790-0 
ELIVANDA HENRIQUE DA SILVA-ME 
00033057/2020 
 
03.035794-2 
RONALDO OLIVEIRA DA LUZ 
00033058/2020 
 
03.035801-9 
MARIA RAIMUNDA DE SOUZA 
00033059/2020 
 
03.035804-3 
ZILDA ALMEIDA TAVARES 
00033060/2020 
 
03.035808-6 
ROSINEIDE NASCIMENTO DA SILVA 
00033061/2020 
 
03.035811-6 
SOMAFHIR LTDA-EPP 
00033062/2020 
 
03.035816-7 
DIANE MARIA TAVARES ALVES 
00033063/2020 
 
03.035822-1 
A. DE JESUS SILVA-ME 
00033064/2020 
 
03.035829-9 
BERTOLEZA MINERACAO LTDA-ME 
00033065/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7713
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000115/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000115/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 14 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.057922-8 
CASA DAS PISCINAS E ESSENCIAS 
00033071/2020 
 
03.043817-9 
W K R DE ARAUJO COMERCIO ME 
00033072/2020 
 
03.048076-0 
L. M. F. BLANDES NEVES-ME 
00033073/2020 
 
03.057639-3 
J A MEIRELES FILHO ME 
00033074/2020 
 
03.059690-4 
C L DA SILVA EIRELI 
00033075/2020 
 
03.022445-4 
R SILVA NASCIMENTO-ME 
00033076/2020 
 
03.028204-7 
L. DIAS DE SOUSA-ME 
00033077/2020 
 
03.058472-8 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

J F MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
00033078/2020 
 
03.048477-4 
M DE S P EGIDIO - ME 
00033079/2020 
 
03.030290-0 
V. BATISTA DA SILVA-ME 
00033080/2020 
 
03.035443-9 
C. DA C. BALIEIRO-ME 
00033081/2020 
 
03.029439-8 
P. P. DA SILVA CUNHA-ME 
00033082/2020 
 
03.059544-4 
R.BURIAN CONSTRUCOES EIRELI 
00033083/2020 
 
03.057257-6 
KELIANE S. DE CARVALHO EIRELI - 
00033084/2020 
 
03.021172-7 
CLIMATEC COMERCIO E SERVICOS 
00033085/2020 
 
03.039492-9 
PAULA & SILVA LTDA-ME 
00033086/2020 
 
03.008029-6 
PLASTICOS AMAZONAS COMERCIO 
00033087/2020 
 
03.055993-6 
NOVA ERA EXPORTACAO DE 
00033088/2020 
 
03.034773-4 
S. C. BALIEIRO-ME 
00033089/2020 
 
03.045608-8 
V. N. MAGALHAES-ME 
00033090/2020 
 
03.033934-0 
JACIANE DA S. RIBEIRO-EPP 
00033093/2020 
 
03.033946-4 
SANDRO M. S. DOS SANTOS-ME 
00033094/2020 
 
03.033958-8 
M. B. PAES-ME 
00033095/2020 
 
03.033964-2 
VALDETH A. DA SILVA-ME 
00033096/2020 
 
03.033975-8 
R. DOS SANTOS PEREIRA-ME 
00033097/2020 
 
03.033984-7 
SCERNI SOLUCOES LTDA -EPP 
00033098/2020 
 
03.033997-9 
E. G. DA COSTA-ME 
00033099/2020 
 
03.034004-7 
BRAGA & CUNHA LTDA-ME 
00033100/2020 
 
03.034014-4 
NH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
00033101/2020 
 
03.034022-5 
I. S. PAIVA-ME 
00033102/2020 



Quarta-feira, 30 de Dezembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.323Diário Oficial

30 de 88

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034028-4 
A. BRAZAO DA COSTA-ME 
00033103/2020 
 
03.034036-5 
F. YOUNES-ME 
00033104/2020 
 
03.034048-9 
TIJOLIT CONSTRUCOES LTDA-EPP 
00033105/2020 
 
03.034055-1 
A. PEREIRA SILVA COMERCIO-ME 
00033106/2020 
 
03.034069-1 
COOPERATIVA MISTA DE MANEJO E 
00033107/2020 
 
03.034074-8 
E. R. C. FURTADO-ME 
00033108/2020 
 
03.034083-7 
C. C. CONSTRUCOES LTDA-ME 
00033109/2020 
 
03.034095-0 
ROBERTO DE S. GOMES-ME 
00033110/2020 
 
03.034114-0 
JOAO CASTRO MORAES-ME 
00033111/2020 
 
03.034126-4 
GOLD WATER MASTER LTDA-EPP 
00033112/2020 
 
03.034135-3 
M. S. AMORIM DE SOUZA-ME 
00033113/2020 
 
03.034142-6 
FOX CONFECCOES LTDA -ME 
00033114/2020 
 
03.034153-1 
SANDRA M. B. COSTA & BRITO 
00033115/2020 
 
03.034162-0 
ILQUER CORDEIRO FERREIRA-ME 
00033116/2020 
 
03.034169-8 
R. C. PEREIRA COMERCIO E 
00033117/2020 
 
03.034178-7 
J. H. MENDES FARIAS-ME 
00033118/2020 
 
03.034192-2 
R. A. O. CRUZ-ME 
00033119/2020 
 
03.034197-3 
COSTA E SOUZA REPRESENTACOES 
00033120/2020 
 
03.034203-1 
SILVA & COSTA LTDA-ME 
00033121/2020 
 
03.034214-7 
C. C. VIEIRA-ME 
00033122/2020 
 
03.034223-6 
AMAPA SERVICE COMERCIO E 
00033123/2020 
 
03.034236-8 
V. S. BORGES COMUNICAO VISUAL 
00033124/2020 
 
03.034243-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

A. S. ACIOLY-ME 
00033125/2020 
 
03.034253-8 
J. R. GOMES SILVA-ME 
00033126/2020 
 
03.034276-7 
MARCELINO & FIGUEIREDO LTDA 
00033127/2020 
 
03.034285-6 
B. RIBEIRO & TEIXEIRA LTDA-EPP 
00033128/2020 
 
03.034293-7 
TEREZA BARBOZA CARVALHO 
00033129/2020 
 
03.034303-8 
MARCA EMPREENDIMENTOS LTDA 
00033130/2020 
 
03.034310-0 
AMAZONIA CABO LTDA 
00033131/2020 
 
03.034331-3 
J. S. BARBOSA 
00033132/2020 
 
03.034345-3 
FORTE ATACADISTA LTDA-ME 
00033133/2020 
 
03.034355-0 
A. M. P. RODRIGUES-ME 
00033134/2020 
 
03.034364-0 
ROSIEL DA SILVA MIRA-ME 
00033135/2020 
 
03.034369-0 
S & F COMERCIO LTDA-ME 
00033136/2020 
 
03.034381-0 
M. S. A. SALES VAL-ME 
00033137/2020 
 
03.034386-0 
M. R. M. TEIXEIRA-ME 
00033138/2020 
 
03.034399-2 
MIGUEL A. DA SILVA-ME 
00033139/2020 
 
03.034407-7 
A. L. ALMEIDA DE OLIVEIRA-ME 
00033140/2020 
 
03.034418-2 
J. G. RIBEIRO-ME 
00033141/2020 
 
03.034424-7 
IZAURA M. S. PINTO-ME 
00033142/2020 
 
03.034432-8 
SILVA & LUSTROSA CONSTRUCOES 
00033143/2020 
 
03.034440-9 
COOPERATIVA DOS MINERADORES 
00033144/2020 
 
03.034452-2 
D. AZEVEDO VICTOR-ME 
00033145/2020 
 
03.034463-8 
A. PINHEIRO DIAS 
00033146/2020 
 
03.034474-3 
GAIRIS M. SILVA-EPP 
00033147/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034481-6 
M. A. M. LOBATO LTDA-ME 
00033148/2020 
 
03.034495-6 
H. J. CONSTRUCOES E PRESTADORA 
00033149/2020 
 
03.034503-0 
E. FERREIRA DA COSTA-ME 
00033150/2020 
 
03.034512-0 
F. C. V. SILVA-ME 
00033151/2020 
 
03.034523-5 
HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA 
00033152/2020 
 
03.034535-9 
R. & L. CIA LTDA-ME 
00033153/2020 
 
03.034547-2 
AGATA COMERCIO E 
00033154/2020 
 
03.034555-3 
R. A. DOS REIS-ME 
00033155/2020 
 
03.034565-0 
CONCEITO LOCACOES LTDA-ME 
00033156/2020 
 
03.034577-4 
E. FERNANDES SILVA-ME 
00033157/2020 
 
03.034591-0 
F. D. S. LEITE-ME 
00033158/2020 
 
03.034598-7 
ROSA MARIA NOGUEIRA DA SILVA 
00033159/2020 
 
03.034608-8 
GILBERTO FREITAS DA SILVA-ME 
00033160/2020 
 
03.034620-7 
DROGARIA POPULAR LTDA-ME 
00033161/2020 
 
03.034630-4 
J. FERREIRA CUNHA-ME 
00033162/2020 
 
03.034644-4 
ARAUJO & MAIA LTDA-ME 
00033163/2020 
 
03.034654-1 
M. ANDRE CAMPELO-ME 
00033164/2020 
 
03.034663-0 
P. R. E. SANTO & SAO TOME LTDA 
00033165/2020 
 
03.034672-0 
CLARA MODAS LTDA-ME 
00033166/2020 
 
03.034684-3 
E. PAIXAO FERREIRA-ME 
00033167/2020 
 
03.034693-2 
K. FONTEL DE OLIVEIRA LTDA-ME 
00033168/2020 
 
03.034713-0 
RAIMUNDO SILVA DOS ANJOS EIRELI 
00033169/2020 
 
03.034720-3 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

I. BRASIL DOS REIS-ME 
00033170/2020 
 
03.034729-7 
PANIFICADORA E MERCEARIA 
00033171/2020 
 
03.034737-8 
A. SILVEIRA DA SILVA-ME 
00033172/2020 
 
03.034748-3 
D. B. A. DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 
00033173/2020 
 
03.034756-4 
ALCELINA L. LOBATO-ME 
00033174/2020 
 
03.034775-0 
RONALDO S. ARAUJO-ME 
00033175/2020 
 
03.034785-8 
MARINEIDE DE ASSUNCAO PEREIRA 
00033176/2020 
 
03.034801-3 
ADRIANA DA SILVA GERMANO-ME 
00033177/2020 
 
03.034812-9 
F. A. DA PONTE-ME 
00033178/2020 
 
03.034826-9 
M. G. FARIAS-ME 
00033179/2020 
 
03.034836-6 
M. M. LIMA BARBOSA-ME 
00033180/2020 
 
03.034850-1 
TOP DIESEL IND.E COMERCIO DE 
00033181/2020 
 
03.034857-9 
E. M. LEITE-EPP 
00033182/2020 
 
03.034865-0 
CLAUDINEI R. SOUZA-ME 
00033183/2020 
 
03.034869-2 
PAULA & ALMEIDA LTDA-ME 
00033184/2020 
 
03.034880-3 
F. J. COMERCIO & SERVICOS LTDA 
00033185/2020 
 
03.034886-2 
S. MARIA DOS SANTOS-ME 
00033186/2020 
 
03.034897-8 
F. P. P. PACHECO-ME 
00033187/2020 
 
03.034909-5 
R. VASCONCELOS SILVA-ME 
00033188/2020 
 
03.034918-4 
J. BERNARDO DE FREITAS GOMES 
00033189/2020 
 
03.034930-3 
SMITH & RODRIGUES LTDA-ME 
00033190/2020 
 
03.034942-7 
TOYOTA DO BRASIL LTDA 
00033191/2020 
 
03.034947-8 
MACEDO COMERCIO LTDA-ME 
00033192/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7710
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000116/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000116/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 15 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.033929-4 
H. C. OLIVEIRA-ME 
00033223/2020 
 
03.033945-6 
VIEIRA & MORAES LTDA-ME 
00033224/2020 
 
03.033952-9 
OSVALDO LIMA-EPP 
00033225/2020 
 
03.033963-4 
C. S. CELESTINO-ME 
00033226/2020 
 
03.033969-3 
OLIVIO DE ALMEIDA NUNES-ME 
00033227/2020 
 
03.033983-9 
AMAPA CONSTRUCAO EIRELI ME 
00033228/2020 
 
03.033990-1 
T. J. V. DE MORAIS-ME 
00033229/2020 
 
03.034002-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

M. M. CAVALCANTE-ME 
00033230/2020 
 
03.034010-1 
KATIA S. S. FREITAS-ME 
00033231/2020 
 
03.034021-7 
J. SILVA DE SOUSA-ME 
00033232/2020 
 
03.034026-8 
MAYARA DE SOUSA-ME 
00033233/2020 
 
03.034031-4 
R. C. MENEZES ALVES-EPP 
00033234/2020 
 
03.034046-2 
MINI BOX DO FABIO LTDA-ME 
00033235/2020 
 
03.034053-5 
D. CARDOSO SANTOS-ME 
00033236/2020 
 
03.034058-6 
M. B. M. MADUREIRA-ME 
00033237/2020 
 
03.034073-0 
ALMEIDA MATERIAIS DE 
00033238/2020 
 
03.034079-9 
ELI DE M. LEITE-ME 
00033239/2020 
 
03.034094-2 
ANGELO S. BARBOSA-ME 
00033240/2020 
 
03.034107-8 
JOSUE F. DA SILVA-ME 
00033241/2020 
 
03.034125-6 
D. S. DIAS DA SILVA-EPP 
00033242/2020 
 
03.034132-9 
A. CARVALHO GONCALVES-ME 
00033243/2020 
 
03.034139-6 
J. N. OLIVEIRA AMARAL-ME 
00033244/2020 
 
03.034150-7 
M. A. COMERCIO E SERVICOS LTDA 
00033245/2020 
 
03.034157-4 
ELSINOMAR A. SOUZA-ME 
00033246/2020 
 
03.034166-3 
FORTAL MAGAZINE LTDA -ME 
00033247/2020 
 
03.034176-0 
R. B. LIMA-ME 
00033248/2020 
 
03.034188-4 
B. S. RIBEIRO-ME 
00033249/2020 
 
03.034195-7 
IVANILDE N. SOUSA-ME 
00033250/2020 
 
03.034201-5 
ANDRE THIAGO DA SILVA-ME 
00033251/2020 
 
03.034211-2 
J. M. M. MAUES-ME 
00033252/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034218-0 
A. DOS SANTOS PEREIRA-EPP 
00033253/2020 
 
03.034234-1 
ACUMULADORES AJAX LTDA 
00033254/2020 
 
03.034241-4 
C. MODESTO PINTO-ME 
00033255/2020 
 
03.034248-1 
BIGU COMERCIO E SERVICOS LTDS 
00033256/2020 
 
03.034273-2 
J. M. DE CASTRO MACIEL-ME 
00033257/2020 
 
03.034282-1 
M. C. A. MASCARENHAS-ME 
00033258/2020 
 
03.034290-2 
SILVANA ALVES DOS REIS-ME 
00033259/2020 
 
03.034302-0 
BR PINHEIRO & CIA LTDA-EPP 
00033260/2020 
 
03.034306-2 
MAYCON C. NASCIMENTO-ME 
00033261/2020 
 
03.034322-4 
TRANSPORTE E PESCADO 
00033262/2020 
 
03.034334-8 
JAILCE A. SANTANA-ME 
00033263/2020 
 
03.034354-2 
ELENINHA COSTA FILHO-ME 
00033264/2020 
 
03.034360-7 
P. A. DINIZ-ME 
00033265/2020 
 
03.034368-2 
G. F. REFRIGERACAO E ELETRICA 
00033266/2020 
 
03.034377-1 
C. RENE ARAUJO-ME 
00033267/2020 
 
03.034385-2 
AG TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
00033268/2020 
 
03.034397-6 
L. SILVA RODRIGUES-ME 
00033269/2020 
 
03.034404-2 
CONSTRUSERV E COMERCIO LTDA 
00033270/2020 
 
03.034411-5 
C. RENE ARAUJO-ME 
00033271/2020 
 
03.034423-9 
C. R. Q. DOS SANTOS SANTOS-ME 
00033272/2020 
 
03.034430-1 
TRIADE COMERCIO E SERVICOS 
00033273/2020 
 
03.034439-5 
A. L. PINHEIRO-ME 
00033274/2020 
 
03.034446-8 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

ANA M. DOS SANTOS-ME 
00033275/2020 
 
03.034457-3 
PPG IMPORT & EXPORT LTDA-ME 
00033276/2020 
 
03.034467-0 
EDERSON DE SOUZA-ME 
00033277/2020 
 
03.034480-8 
E. F. DE ARAUJO-ME 
00033278/2020 
 
03.034491-3 
S. CARNEIRO DE ALMEIDA-ME 
00033279/2020 
 
03.034501-4 
E. FERREIRA DE CARVALHO-ME 
00033280/2020 
 
03.034508-1 
A. SALOMAO ALMEIDA-ME 
00033281/2020 
 
03.034518-9 
RODRIGO ROCHA DA SILVA-ME 
00033282/2020 
 
03.034531-6 
V. NASCIMENTO DOS SANTOS-ME 
00033283/2020 
 
03.034543-0 
MUNDIAL COMERCIO E SERVICOS 
00033284/2020 
 
03.034552-9 
E. C. P. LISBOA-ME 
00033285/2020 
 
03.034564-2 
R. A. BENJAMIM FERREIRA-ME 
00033286/2020 
 
03.034574-0 
F.DAMASCENO DA SILVA-ME 
00033287/2020 
 
03.034590-1 
CARDOSO & MELO LTDA-ME 
00033288/2020 
 
03.034594-4 
ARLENE SOUSA SILVA-ME 
00033289/2020 
 
03.034605-3 
J. M. DIAS VIEIRA-ME 
00033290/2020 
 
03.034617-7 
M B RODRIGUES PEREIRA ME 
00033291/2020 
 
03.034628-2 
DENTAL NORTE COMERCIO E 
00033292/2020 
 
03.034638-0 
B. P. MOY DE ABREU-ME 
00033293/2020 
 
03.034652-5 
RENATA DA ROCHA MENDES-ME 
00033294/2020 
 
03.034661-4 
MELO & SOBRINHO LTDA-EPP 
00033295/2020 
 
03.034669-0 
SILVA & DIAS COMERCIO E 
00033296/2020 
 
03.034678-9 
A. C. L. LTDA-ME 
00033297/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.034692-4 
J. C. DA SILVA DE ALMEIDA-ME 
00033298/2020 
 
03.034704-1 
WALERIA DO VALE MACHADO-ME 
00033299/2020 
 
03.034717-3 
TENORIO E SILVA COMERCIO E 
00033300/2020 
 
03.034726-2 
LAZAME & LAZAME LTDA-EPP 
00033301/2020 
 
03.034736-0 
E. A. ROCHA-ME 
00033302/2020 
 
03.034746-7 
S. A. SILVA DE ALMEIDA-ME 
00033303/2020 
 
03.034755-6 
G. F. OLIVEIRA CASTRO-ME 
00033304/2020 
 
03.034769-6 
JAILSON & FERREIRA LTDA-ME 
00033305/2020 
 
03.034782-3 
ENOCK L. DE SOUZA-ME 
00033306/2020 
 
03.034797-1 
E. P. SILVA TEIXEIRA-ME 
00033307/2020 
 
03.034809-9 
A. S. PONTES-ME 
00033308/2020 
 
03.034823-4 
RODRIGO M. MENDES 
00033309/2020 
 
03.034834-0 
S. CHAVES DE OLIVEIRA-ME 
00033310/2020 
 
03.034845-5 
A. R. NERI DA SILVA-ME 
00033311/2020 
 
03.034856-0 
FABIOLA L. DOS SANTOS-ME 
00033312/2020 
 
03.034863-3 
COOPERATIVA MISTA DOS 
00033313/2020 
 
03.034868-4 
ANTONIO S. CAMPOS DAMASCENO 
00033314/2020 
 
03.034874-9 
CREDIARIO PERERECA LTDA-ME 
00033315/2020 
 
03.034885-4 
T. MARTINS ALENCAR-ME 
00033316/2020 
 
03.034894-3 
SANCHES & LOBATO CONSTRUCOES 
00033317/2020 
 
03.034907-9 
CASTRO & AIRES LTDA-ME 
00033318/2020 
 
03.034914-1 
L. R. DE SOUSA SANTOS-ME 
00033319/2020 
 
03.034926-5 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

M. DE F. S. DE SOUZA-EPP 
00033320/2020 
 
03.034939-7 
W. A. F.NASCIMENTO-ME 
00033321/2020 
 
03.034946-0 
L. FREITAS DOS SANTOS-ME 
00033322/2020 
 
03.030122-0 
A. R. A. GOMES-EPP 
00033203/2020 
 
03.020964-1 
Q. S. DA SILVA-EPP 
00033204/2020 
 
03.019839-9 
M. R. MOURAO DA SILVA-ME 
00033205/2020 
 
03.055981-2 
AUTORIDADE DE REGISTRO 
00033206/2020 
 
03.031099-7 
J. R. R. LIMA-ME 
00033207/2020 
 
03.022839-5 
I. MONTEIRO DA SILVA-ME 
00033208/2020 
 
03.032073-9 
JR RENT A CAR LTDA-ME 
00033209/2020 
 
03.040035-0 
W. L. MARINHO-ME 
00033210/2020 
 
03.018901-4 
BATISTA & SILVA LTDA-ME 
00033211/2020 
 
03.045053-5 
CONSTRUTORA CHAVES LTDA-EPP 
00033212/2020 
 
03.033150-1 
J. DOS SANTOS SILVA-ME 
00033213/2020 
 
03.054644-3 
ELETROSAN LTDA ME 
00033214/2020 
 
03.030016-9 
SHOPPING DA VASSOURA E 
00033215/2020 
 
03.024521-4 
E. C. D. SILVA-ME 
00033216/2020 
 
03.027109-6 
COMERCIAL SAO PAULO 
00033217/2020 
 
03.059525-8 
S C FERNANDES COMERCIO EIRELI 
00033218/2020 
 
03.043735-0 
M. MARQUES DA SILVA-ME 
00033219/2020 
 
03.022849-2 
ARNALDO R. DE SOUZA-ME 
00033220/2020 
 
03.021020-8 
M. NELZA P. SAMPAIO-EPP 
00033221/2020 
 
03.044647-3 
M. PAULINO DA SILVA-ME 
00033222/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7715
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000117/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000117/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 15 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.034954-0 
R. G. BASTOS-ME 
00033347/2020 
 
03.034968-0 
L. A. BEZERRA-ME 
00033348/2020 
 
03.034984-2 
AUTO MIX CENTER & SERVICOS 
00033349/2020 
 
03.034996-6 
J & L QUADROS LTDA-ME 
00033350/2020 
 
03.035001-8 
C. V. SALES-ME 
00033351/2020 
 
03.035008-5 
NOVENTA GRAUS DISTRIBUIDORA 
00033352/2020 
 
03.035023-9 
COMERCIO E REPRESENTACOES 
00033353/2020 
 
03.035038-7 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

E. M. DOS S. G. ARAUJO-ME 
00033354/2020 
 
03.035044-1 
E. M. L. SOUSA-ME 
00033355/2020 
 
03.035058-1 
COMERCIO ATACADISTA DE 
00033356/2020 
 
03.035062-0 
RAIMUNDO PINHEIRO DA PAIXAO 
00033357/2020 
 
03.035074-3 
F. CARMO DO NASCIMENTO-ME 
00033358/2020 
 
03.035099-9 
KDORA & SANTOS LTDA-EPP 
00033359/2020 
 
03.035117-0 
J. H. CAVALCANTE BARROS-ME 
00033360/2020 
 
03.035132-4 
A. J. CARDIM LEITE & SANTOS 
00033361/2020 
 
03.035141-3 
V. S. DE CASTRO MELO-ME 
00033362/2020 
 
03.035152-9 
A DO R AMARAL - ME 
00033363/2020 
 
03.035161-8 
CLEO N. DA SILVA-ME 
00033364/2020 
 
03.035175-8 
E. F. LEITE MORAIS-ME 
00033365/2020 
 
03.035189-8 
J. ALMEIDA DOS SANTOS - ME 
00033366/2020 
 
03.035207-0 
J. A. O. SENA-ME 
00033367/2020 
 
03.035230-4 
C. N. BARROS-ME 
00033368/2020 
 
03.035251-7 
A. J. L. MORAES-ME 
00033369/2020 
 
03.035261-4 
E & T LTDA-ME 
00033370/2020 
 
03.035274-6 
AMAZON EMPREENDIMENTOS 
00033371/2020 
 
03.035290-8 
DEUZARINA DA S. MARTINS-ME 
00033372/2020 
 
03.035299-1 
G. CORDOVIL ALVES-ME 
00033373/2020 
 
03.035311-4 
E. CANCELLA DOS SANTOS-ME 
00033374/2020 
 
03.035316-5 
ELLEN T. DO NASCIMENTO-ME 
00033375/2020 
 
03.035326-2 
ABRAHAO S. COSTA-ME 
00033376/2020 
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03.035338-6 
M. L. SARGES AZEVEDO 
00033377/2020 
 
03.035353-0 
M. H. BRITO DE ALHO-ME 
00033378/2020 
 
03.035364-5 
D A & CUNHA LTDA -EPP 
00033379/2020 
 
03.035372-6 
A. L. P DA COSTA-ME 
00033380/2020 
 
03.035376-9 
J. R. D DA SILVA-ME 
00033381/2020 
 
03.035382-3 
J. FERREIRA MERCEARIA-ME 
00033382/2020 
 
03.035393-9 
ANA P. VARIS MONTEIRO-ME 
00033383/2020 
 
03.035401-3 
S. DOS REIS MARTINS COMERCIO 
00033384/2020 
 
03.035409-9 
A. O. DIAS-ME 
00033385/2020 
 
03.035427-7 
LUCINA R. RAMOS 
00033386/2020 
 
03.035430-7 
PANTOJA & BENJAMIM SERVICOS 
00033387/2020 
 
03.035436-6 
DAIANA P. RAMOS-ME 
00033388/2020 
 
03.035439-0 
J. I. R. BARBOSA-ME 
00033389/2020 
 
03.035447-1 
LEA DE ALMEIDA CARNEIRO 
00033390/2020 
 
03.035457-9 
F. T. FARIAS DA SILVA-ME 
00033391/2020 
 
03.035467-6 
ELISANGELA ALVES DA SILVA-ME 
00033392/2020 
 
03.035477-3 
E. R. DE RIBEIRO-ME 
00033393/2020 
 
03.035484-6 
C. C. DE SOUZA CARDOSO-ME 
00033394/2020 
 
03.035494-3 
VALDICE REIS SANTOS 
00033395/2020 
 
03.035502-8 
KLEBER DURANS MATOS-ME 
00033396/2020 
 
03.035505-2 
R. A. REBOUCAS COMERCIO-ME 
00033397/2020 
 
03.035510-9 
MARIO SANTOS BELEZA 
00033398/2020 
 
03.035515-0 
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DEISE SILVA DE ATAIDE 
00033399/2020 
 
03.035521-4 
MITTAL MOTORS ACESSORIOS E 
00033400/2020 
 
03.035530-3 
F. P. DE MATOS-ME 
00033401/2020 
 
03.035541-9 
LUANNE KAROLYNE CARMO DOS 
00033402/2020 
 
03.035546-0 
SILVIA DA GAMA GOMES 
00033403/2020 
 
03.035554-0 
V. FARIAS COSTA-ME 
00033404/2020 
 
03.035564-8 
DONILSON SILVA DE OLIVEIRA 
00033405/2020 
 
03.035569-9 
RONILDO DA SILVA MARQUES 
00033406/2020 
 
03.035575-3 
RAIMUNDO JARDEL COSTA DOS 
00033407/2020 
 
03.035581-8 
R. NEIDE DA SILVA-ME 
00033408/2020 
 
03.035593-1 
A. DOS SANTOS GALIBY-ME 
00033409/2020 
 
03.035599-0 
EMPLAC - EMPRESA PRESTADORA 
00033410/2020 
 
03.035603-2 
C. ALBERTO SOTO-ME 
00033411/2020 
 
03.035609-1 
MARACA X CUNANI LTDA-ME 
00033412/2020 
 
03.035616-4 
REPOLHO & REPOLHO LTDA - ME 
00033413/2020 
 
03.035620-2 
E. VASCONCELOS NOBRE-ME 
00033414/2020 
 
03.035625-3 
SOL COMERCIAL LTDA-EPP 
00033415/2020 
 
03.035630-0 
M. I. G DOS SANTOS-ME 
00033416/2020 
 
03.035636-9 
CARLOS ANDRE DO NASCIMENTO 
00033417/2020 
 
03.035643-1 
ALACID MARQUES DE MAGALHAES 
00033418/2020 
 
03.035647-4 
FRANCISCA ROGACIANE FREITAS 
00033419/2020 
 
03.035654-7 
JEFERSON NASCIMENTO DOS 
00033420/2020 
 
03.035657-1 
ANA CLEIDE GONCALVES LOPES 
00033421/2020 
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03.035662-8 
MARLON MONTEIRO RIBEIRO 
00033422/2020 
 
03.035669-5 
JOSE MARIO COSTA MARREIROS 
00033423/2020 
 
03.035674-1 
EDNA LUCIA MONTE DE BRITO 
00033424/2020 
 
03.035688-1 
J. A. T. BARROS-ME 
00033425/2020 
 
03.035695-4 
J. O. SANTANA DAVID-ME 
00033426/2020 
 
03.035708-0 
J. ANANIAS DE PONTES-ME 
00033427/2020 
 
03.035714-4 
A. T. R. BENJAMIN-ME 
00033428/2020 
 
03.035718-7 
VALDENORA C. RABELO-ME 
00033429/2020 
 
03.035722-5 
GRAFICA LG LTDA-ME 
00033430/2020 
 
03.035729-2 
MARA NUBIA COSTA DA SILVA 
00033431/2020 
 
03.035741-1 
FRANCISCO DE CANINDE DO 
00033432/2020 
 
03.035746-2 
A. L. DO C. DA SILVA-ME 
00033433/2020 
 
03.035751-9 
NELCILENE C. DA SILVA-ME 
00033434/2020 
 
03.035761-6 
M. E. ARAUJO-ME 
00033435/2020 
 
03.035767-5 
EDINEI ALVES PIRES 65520890234 
00033436/2020 
 
03.035774-8 
O. O. DA SILVA-ME 
00033437/2020 
 
03.035781-0 
A. M. A. SOUSA-ME 
00033438/2020 
 
03.035791-8 
I. F. BONTA-ME 
00033439/2020 
 
03.035796-9 
VALDINEIDE SILVA MACIEL 
00033440/2020 
 
03.035802-7 
BOM PESCADO LTDA-EPP 
00033441/2020 
 
03.035806-0 
ELIZANGELA DOS SANTOS MOREIRA 
00033442/2020 
 
03.035809-4 
PABLO ALAN DA S. COSTA-ME 
00033443/2020 
 
03.035812-4 

Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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TERRAAMAZONIA TURISMO & 
00033444/2020 
 
03.035819-1 
IRIAS DE JESUS SERRA LTDA-ME 
00033445/2020 
 
03.035825-6 
M. E. F. F. RIGOR-ME 
00033446/2020 
 
03.052149-1 
STAND CASA & CONSTRUCAO 
00033325/2020 
 
03.030335-4 
N. & M. M. SILVA COMERCIAL 
LTDA00033326/2020 
 
03.059898-2 
EULISMARRY ANDRADE DA SILVA 
00033327/2020 
 
03.045321-6 
MOVIE CINEMAS LTDA 
00033328/2020 
 
03.023584-7 
D. S. LIMA-ME 
00033329/2020 
 
03.045666-5 
J. A. DE B. ARAUJO-ME 
00033330/2020 
 
03.062324-3 
R. O. REIS 
00033331/2020 
 
03.060605-5 
T DE S LIMA MEDICAL 
00033332/2020 
 
03.026321-2 
K. W. DO ROSARIO LIMA-ME 
00033333/2020 
 
03.031362-7 
AMACON - ALUGUEL DE MAQUINAS 
00033334/2020 
 
03.048828-1 
C. K. DE CASTRO SOLEDADE-ME 
00033335/2020 
 
03.018531-1 
A E DE OLIVEIRA-ME 
00033336/2020 
 
03.062946-2 
ASTOR N. BARROS 
00033337/2020 
 
03.015764-7 
B. V. LOYOLA 
00033338/2020 
 
03.058644-5 
LICITAR EMPREENDIMENTOS EIRELI 
00033339/2020 
 
03.043692-3 
J. MARIA DE OLIVEIRA 
00033340/2020 
 
03.030100-9 
L. F. VIANA-ME 
00033341/2020 
 
03.016308-6 
C. R. M. MACIEL-ME 
00033342/2020 
 
03.043065-8 
F. N. DE ARAUJO JUNIOR-ME 
00033343/2020 
 
03.057911-2 
EQUINORTE SERVICOS E LOCACAO 
00033344/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7717
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000118/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000118/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 15 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.034958-3 
L. COSTA & CIA LTDA-EPP 
00033479/2020 
 
03.034977-0 
ALEX FAVACHO BARRETO-ME 
00033480/2020 
 
03.034986-9 
GOUVEIA ANGELIM LTDA-ME 
00033481/2020 
 
03.034997-4 
RAMADA E RAMADA LTDA-ME 
00033482/2020 
 
03.035005-0 
J. I. P DE VASCONCELOS-ME 
00033483/2020 
 
03.035009-3 
E. D. DOS SANTOS-ME 
00033484/2020 
 
03.035026-3 
R. F. GUEDES NETO-ME 
00033485/2020 
 
03.035039-5 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

W. O. DE ALMEIDA-ME 
00033486/2020 
 
03.035051-4 
LUANA MODAS LTDA-ME 
00033487/2020 
 
03.035059-0 
MIGUEL Q. DA SILVA -COMERCIO DE 
00033488/2020 
 
03.035067-0 
M. F. MEDEIROS DA SILVA-ME 
00033489/2020 
 
03.035081-6 
MARINA M. F. DE OLIVEIRA-ME 
00033490/2020 
 
03.035102-2 
ALIMENTOS RODRIGUES LTDA -ME 
00033491/2020 
 
03.035118-9 
L. PENA FERREIRA-ME 
00033492/2020 
 
03.035134-0 
M. S. BARROS SENA-ME 
00033493/2020 
 
03.035142-1 
J. C. NUTRICAO ANIMAL LTDA-ME 
00033494/2020 
 
03.035155-3 
ANSELMO FLORENCIO NUNES-ME 
00033495/2020 
 
03.035162-6 
EMBALAMACA INDUSTRIA DE 
00033496/2020 
 
03.035184-7 
ANA CLAUDIA RODRIGUES DE 
00033497/2020 
 
03.035191-0 
MARINETE SILVA DA SILVA-ME 
00033498/2020 
 
03.035214-2 
ART CONSTRUCOES LTDA 
00033499/2020 
 
03.035231-2 
VANIA F. PEREIRA-ME 
00033500/2020 
 
03.035256-8 
L. DOS SANTOS DUARTE-ME 
00033501/2020 
 
03.035262-2 
MINERACAO CASSITAN LTDA 
00033502/2020 
 
03.035283-5 
LIGIANE SILVA-ME 
00033503/2020 
 
03.035293-2 
J C DE OLIVEIRA FILHO & R 
00033504/2020 
 
03.035305-0 
I. TEIXEIRA DA SILVA-ME 
00033505/2020 
 
03.035312-2 
S. DE SOUZA BRITO-ME 
00033506/2020 
 
03.035318-1 
BENEDITO DO SOCORRO BRANDAO 
00033507/2020 
 
03.035328-9 
WEDJA DIARA BEZERRA-ME 
00033508/2020 
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03.035344-0 
P. R. AVIZ DE SOUSA-ME 
00033509/2020 
 
03.035359-9 
EDMAR MORAES BELEZA-ME 
00033510/2020 
 
03.035369-6 
W. CARNEIRO RIBEIRO-ME 
00033511/2020 
 
03.035374-2 
RUBERVAL RIBEIRO BRITO-ME 
00033512/2020 
 
03.035377-7 
I. LEITE TEIXEIRA-ME 
00033513/2020 
 
03.035386-6 
D. M. LIMA-ME 
00033514/2020 
 
03.035396-3 
NASCIMENTO & RODRIGUES LTDA 
00033515/2020 
 
03.035403-0 
W. COSTA PIMENTEL-ME 
00033516/2020 
 
03.035413-7 
JOSE MARIA ALMEIDA DA SILVA 
00033517/2020 
 
03.035428-5 
R. R. QUARESMA-ME 
00033518/2020 
 
03.035431-5 
L. N. O. PEREIRA-ME 
00033519/2020 
 
03.035437-4 
A. L. RODRIGUES-ME 
00033520/2020 
 
03.035442-0 
ROZINALDO A. DOS SANTOS-ME 
00033521/2020 
 
03.035449-8 
EMANOEL EMERSON MORAES 
00033522/2020 
 
03.035458-7 
A. S. V DA SILVA-ME 
00033523/2020 
 
03.035469-2 
E. L. BAETA-ME 
00033524/2020 
 
03.035480-3 
SUELENE DOS SANTOS REIS-ME 
00033525/2020 
 
03.035486-2 
E. TAVARES NEVES COMERCIO-ME 
00033526/2020 
 
03.035496-0 
DIEGO MARINHO DA SILVA 
00033527/2020 
 
03.035503-6 
P. C. PAVAO-ME 
00033528/2020 
 
03.035507-9 
CLEDSON B. GAMA ME 
00033529/2020 
 
03.035511-7 
DANIELE RAMOS MIRANDA 
00033530/2020 
 
03.035516-8 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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LILIAN SANCHES BARBOSA 
00033531/2020 
 
03.035526-5 
ALEX SANDRO SOUZA ANDRADE 
00033532/2020 
 
03.035531-1 
D. V. PEREIRA-ME 
00033533/2020 
 
03.035544-3 
SONIELDO SOUZA DA SILVA 
00033534/2020 
 
03.035551-6 
E. P. MACHADO-ME 
00033535/2020 
 
03.035562-1 
EDMILSON R DOS SANTOS-ME 
00033536/2020 
 
03.035566-4 
ADEMIR N. FERREIRA-ME 
00033537/2020 
 
03.035573-7 
JOABE CARVALHO DA SILVA 
00033538/2020 
 
03.035577-0 
ROSIVALDO PELAES DOS SANTOS 
00033539/2020 
 
03.035582-6 
MARCELO JOSE RIBEIRO MONTEIRO 
00033540/2020 
 
03.035594-0 
ARMAZEM BEER LTDA-ME 
00033541/2020 
 
03.035601-6 
CLEIDIANA DE SOUZA ALMEIDA 
00033542/2020 
 
03.035606-7 
CLEBERSON J. DOS SANTOS 
00033543/2020 
 
03.035610-5 
COSTA & COSTA COMERCIO E 
00033544/2020 
 
03.035617-2 
M. C. TAVORA COUTO-EPP 
00033545/2020 
 
03.035622-9 
O. FIGUEIREDO SANTOS-ME 
00033546/2020 
 
03.035626-1 
A. F. ALVES-ME 
00033547/2020 
 
03.035633-4 
RONALBA DOS S. RODRIGUES-ME 
00033548/2020 
 
03.035637-7 
MARINALVA COSTA E SOUZA 
00033549/2020 
 
03.035644-0 
EDIVALDO FERREIRA VILHENA 
00033550/2020 
 
03.035649-0 
ERIVAN INACIO DA SILVA 
00033551/2020 
 
03.035655-5 
ANTONIO BARROSO JUNIOR 
00033552/2020 
 
03.035660-1 
S. DE J. S. ALMEIDA-ME 
00033553/2020 
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03.035664-4 
FRANCIANE RODRIGUES BARBOSA 
00033554/2020 
 
03.035671-7 
NILZE FERREIRA TAVARES ALMEIDA 
00033555/2020 
 
03.035684-9 
C. DIAS SILVA-ME 
00033556/2020 
 
03.035691-1 
M. BARROS COELHO-ME 
00033557/2020 
 
03.035699-7 
RITA APARECIDA DA SILVA SOUZA 
00033558/2020 
 
03.035709-8 
A. SILVA NASCIMENTO LTDA-ME 
00033559/2020 
 
03.035715-2 
JOSE INACIO DA SILVA 
00033560/2020 
 
03.035719-5 
THOMAS JEFFERSON N TELLES-ME 
00033561/2020 
 
03.035724-1 
F. DA SILVA FLEXA-EPP 
00033562/2020 
 
03.035730-6 
C. DO SOCORRO DOS S. SANCHES 
00033563/2020 
 
03.035743-8 
VALDECI DE SOUZA BRANDAO 
00033564/2020 
 
03.035747-0 
W. AMANCIO DOS SANTOS ME 
00033565/2020 
 
03.035753-5 
I. A. G. SOUZA-ME 
00033566/2020 
 
03.035765-9 
KESSIANE MORAIS DOS SANTOS 
00033567/2020 
 
03.035770-5 
ORLANDO ROCHA DA CRUZ 
00033568/2020 
 
03.035775-6 
J. F. DO ROSARIO-ME 
00033569/2020 
 
03.035787-0 
LUIS CARLOS BASTOS DE LIMA-ME 
00033570/2020 
 
03.035793-4 
ADENILDE BATISTA ATAIDE 
00033571/2020 
 
03.035798-5 
DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS 
00033572/2020 
 
03.035803-5 
JOVANIA MOREIRA DOS SANTOS 
00033573/2020 
 
03.035807-8 
JOSEANE CRISTINA GOMES DE 
00033574/2020 
 
03.035810-8 
ALYNE KAISER SILVA DE SOUZA 
00033575/2020 
 
03.035813-2 

Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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L. G. LOPES DA CONCEICAO-ME 
00033576/2020 
 
03.035821-3 
H. P. REIS-ME 
00033577/2020 
 
03.035826-4 
GX MILLION LTDA-ME 
00033578/2020 
 
03.017663-0 
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
00033455/2020 
 
03.032474-2 
CENTRO VETERINARIO 4 PATAS 
00033456/2020 
 
03.022983-9 
I. L. DE AQUINO-ME 
00033457/2020 
 
03.060980-1 
ZIMMER & DUTRA LTDA 
00033458/2020 
 
03.027144-4 
BARROS & SA COMERCIO LTDA-EPP 
00033459/2020 
 
03.016039-7 
R R DO REGO & CIA LTDA 
00033460/2020 
 
03.059129-5 
R LIMA MORAIS - ME 
00033461/2020 
 
03.024074-3 
PINGUIM TELECOM E TECNOLOGIA 
00033462/2020 
 
03.022260-5 
W. P. BRITO-ME 
00033463/2020 
 
03.050522-4 
EDILANIA C. DOS SANTOS-ME 
00033464/2020 
 
03.027638-1 
LUANA ARAUJO DA SILVA-ME 
00033465/2020 
 
03.034232-5 
PANIFICADORA E CONFEITARIA 
00033466/2020 
 
03.061777-4 
EXITO ENGENHARIA & PROJETOS 
00033467/2020 
 
03.059625-4 
NORTE CAKE EIRELI 
00033468/2020 
 
03.048379-4 
D. H. A. SERVICOS DE DIRECAO 
00033469/2020 
 
03.043860-8 
ROSIMAR A SILVA ME 
00033470/2020 
 
03.058838-3 
J. R & CIA LTDA 
00033471/2020 
 
03.059935-0 
GOMES E FARIAS COMERCIO 
00033472/2020 
 
03.053495-0 
E. AGUIAR MOITA-ME 
00033473/2020 
 
03.038414-1 
MARCO ZERO - SERVICOS E 
00033474/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7716
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000119/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000119/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 16 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.047705-0 
LISBOA & BRAGA LTDA - ME 
00033581/2020 
 
03.043658-3 
RUTH SARAIVA SILVA DE ALMEIDA 
00033582/2020 
 
03.034730-0 
JOSE MORAIS 
00033583/2020 
 
03.017772-5 
A. ALVES SOUSA-ME 
00033584/2020 
 
03.039525-9 
V. GOMES CORREA-ME 
00033585/2020 
 
03.055716-0 
D P AGUIAR ME 
00033586/2020 
 
03.060649-7 
TRANSPORTADORA BRITO EIRELI 
00033587/2020 
 
03.023518-9 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

NAME ENSINO DE IDIOMAS LTDA 
00033588/2020 
 
03.058941-0 
ANDRE J. DOCIATI 
00033589/2020 
 
03.032799-7 
ALVARO S. DE OLIVEIRA-ME 
00033590/2020 
 
03.054978-7 
F. DOS SANTOS SILVA - ME 
00033591/2020 
 
03.062455-0 
N. DA SILVA FIGUEIREDO 
00033592/2020 
 
03.047738-7 
EVENY DO SOCORRO B. CABRAL 
00033593/2020 
 
03.034862-5 
A RODRIGUES DE SOUSA-ME 
00033594/2020 
 
03.046406-4 
RITA F. DA SILVA-ME 
00033595/2020 
 
03.062114-3 
SALDAO DA CONSTRUCAO EIRELI 
00033596/2020 
 
03.037148-1 
A. PENAFORT DE LIMA-ME 
00033597/2020 
 
03.058799-9 
S. M. BRAGA EIRELI - ME 
00033598/2020 
 
03.027378-1 
V P DA SILVA E J S SOUSA LTDA - 
00033599/2020 
 
03.014598-3 
SEBASTIAO DA SILVA-EPP 
00033600/2020 
 
03.035834-5 
F. CABRAL DA SILVA-ME 
00033621/2020 
 
03.035840-0 
COSMETICA NEWS LTDA-ME 
00033622/2020 
 
03.035846-9 
BARBOSA & RIBEIRO LTDA-ME 
00033623/2020 
 
03.035856-6 
M. LEOSETE DA CONCEICAO-ME 
00033624/2020 
 
03.035860-4 
MIRAEL DA CONCEICAO DA SILVA 
00033625/2020 
 
03.035865-5 
D. C. DE AGUIAR-ME 
00033626/2020 
 
03.035872-8 
ROBERTO DE CARVALHO BARROS 
00033627/2020 
 
03.035879-5 
D. L. PAIXAO-ME 
00033628/2020 
 
03.035886-8 
M. DA SILVA PANDILHA-ME 
00033629/2020 
 
03.035891-4 
JUAREZ GONCALVES 07581939391 
00033630/2020 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 

 
03.035898-1 
I. RAMOS DOS SANTOS-ME 
00033631/2020 
 
03.035902-3 
NILVON VERAS CAMPOS 
00033632/2020 
 
03.035910-4 
COMERCIAL FORTALEZA LTDA-ME 
00033633/2020 
 
03.035913-9 
J. M. DA S.CUMARU-ME 
00033634/2020 
 
03.035920-1 
LUCIANA OLIVEIRA COUTINHO 
00033635/2020 
 
03.035926-0 
FRANCISCA DAS CHAGAS DE SOUZA 
00033636/2020 
 
03.035931-7 
I. C. PEREIRA TERTULIANO-ME 
00033637/2020 
 
03.035940-6 
FRANKLEY AMARAL OLIVEIRA 
00033638/2020 
 
03.035946-5 
MAXIVALDO AMORAS DA SILVA 
00033639/2020 
 
03.035949-0 
C. LOPES DA SILVA-ME 
00033640/2020 
 
03.035958-9 
K. C. CARAMEL-ME 
00033641/2020 
 
03.035966-0 
ERICA ALMEIDA DE SOUZA 
00033642/2020 
 
03.035975-9 
ROSIMARY SILVA PANTOJA 
00033643/2020 
 
03.035981-3 
J. SERAFIM PICANCO FILHO 
00033644/2020 
 
03.035990-2 
A. MOMOLI-ME 
00033645/2020 
 
03.035996-1 
IKLES AUGUSTO LOPES DA SILVA 
00033646/2020 
 
03.036006-4 
D. RODRIGUES ALMEIDA-ME 
00033647/2020 
 
03.036012-9 
EUDENIR SILVA DE SOUSA 
00033648/2020 
 
03.036018-8 
ZILDA REIS TRINDADE 
00033649/2020 
 
03.036027-7 
LUCILENE A. DA SILVA-ME 
00033650/2020 
 
03.036030-7 
J. A. TEIXEIRA PINTO-ME 
00033651/2020 
 
03.036035-8 
JOSE DE DEUS DA CONCEICAO 
00033652/2020 
 
03.036042-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Nº Notificação: 
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Razão Social:  
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W. DA SILVA LACERDA-ME 
00033653/2020 
 
03.036051-0 
MARCOS DE BRITO OLIVEIRA-ME 
00033654/2020 
 
03.036055-2 
TERRAZZO 107 LTDA-ME 
00033655/2020 
 
03.036061-7 
IANI DE OLIVEIRA PALMERIM 
00033656/2020 
 
03.036068-4 
E. CINTRA DE LIMA-ME 
00033657/2020 
 
03.036075-7 
MARIA RAIMUNDA GOMES-ME 
00033658/2020 
 
03.036082-0 
SAMARA COSTA 52527239234 
00033659/2020 
 
03.036088-9 
N. R. LIMA CORDEIRO-ME 
00033660/2020 
 
03.036092-7 
D. F. C. DE SOUSA-ME 
00033661/2020 
 
03.036100-1 
WASHINGTON MATOS AGUIAR 
00033662/2020 
 
03.036106-0 
ADAO F. DOS ANJOS DA SILVA-ME 
00033663/2020 
 
03.036118-4 
RICHARD MACIEL DA SILVA 
00033664/2020 
 
03.036125-7 
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA 
00033665/2020 
 
03.036128-1 
DEUZARINA MAIA GONCALVES DA 
00033666/2020 
 
03.036131-1 
N. Q. RODRIGUES & FILHOS LTDA 
00033667/2020 
 
03.036134-6 
C. D. SILVA-ME 
00033668/2020 
 
03.036142-7 
E. N. M. SANTOS-ME 
00033669/2020 
 
03.036156-7 
L. D. DE SOUSA MODESTO-EPP 
00033670/2020 
 
03.036161-3 
F. M. DE AGUIAR-ME 
00033671/2020 
 
03.036167-2 
MICHEL C. DOS SANTOS-ME 
00033672/2020 
 
03.036176-1 
ARLLESON P. DE ABREU-ME 
00033673/2020 
 
03.036183-4 
S B DE SOUSA -ME 
00033674/2020 
 
03.036187-7 
ANTONIO BORGES DA SILVA 
00033675/2020 
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.036192-3 
M. S. MACEDO DE SOUZA-ME 
00033676/2020 
 
03.036196-6 
G. C. MORAES-ME 
00033677/2020 
 
03.036202-4 
IRANILDA SILVA DE LIMA 
00033678/2020 
 
03.036211-3 
TENORIO & GOMES LTDA-EPP 
00033679/2020 
 
03.036215-6 
LENIANE OLIVEIRA ARRELIAS 
00033680/2020 
 
03.036218-0 
RAIMUNDO DO SOCORRO SOARES 
00033681/2020 
 
03.036227-0 
A. A. CAMBRAIA TRANSPORTES-ME 
00033682/2020 
 
03.036233-4 
F. C. DA SILVA JUNIOR-ME 
00033683/2020 
 
03.036238-5 
MANOEL EGNALDO SILVA DA 
00033684/2020 
 
03.036241-5 
LEUDILENE MARQUES 70655995315 
00033685/2020 
 
03.036245-8 
RAIMUNDO MELQUIADES NOGUEIRA 
00033686/2020 
 
03.036254-7 
F. E. MORAIS COSTA-ME 
00033687/2020 
 
03.036257-1 
W. D. S. RODRIGUES-ME 
00033688/2020 
 
03.036261-0 
O. H. DOS SANTOS-ME 
00033689/2020 
 
03.036267-9 
ELIZEU OLIVEIRA DOS SANTOS 
00033690/2020 
 
03.036275-0 
MANOEL BARROS PENA 
00033691/2020 
 
03.036287-3 
FLORAMAZON INDUSTRIA E 
00033692/2020 
 
03.036292-0 
FRANCINETE CARNEIRO RIBEIRO 
00033693/2020 
 
03.036298-9 
J. S. S. COMERCIAL LTDA-ME 
00033694/2020 
 
03.036303-9 
R. M. DE ALMEIDA SOUZA-ME 
00033695/2020 
 
03.036307-1 
R. DOS S. MARQUES-ME 
00033696/2020 
 
03.036311-0 
LUIS PEREIRA DA SILVA 
00033697/2020 
 
03.036316-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

IRAN NUNES DE OLIVEIRA 
00033698/2020 
 
03.036321-7 
MARIA DO SOCORRO MELO 
00033699/2020 
 
03.036325-0 
JOSE FERREIRA DA COSTA FILHO 
00033700/2020 
 
03.036331-4 
ELENICE DE SOUSA MENESES 
00033701/2020 
 
03.036335-7 
RISOMAR DA SILVA OLIVEIRA 
00033702/2020 
 
03.036342-0 
JOSEANE BORGES PANTOJA 
00033703/2020 
 
03.036345-4 
MARIA DOMINGAS RODRIGUES 
00033704/2020 
 
03.036349-7 
SANDRO RAMOS BRITO 
00033705/2020 
 
03.036352-7 
F. H. SOUSA E SANTOS LTDA-ME 
00033706/2020 
 
03.036358-6 
GLEUSON MOREIRA DE SOUSA-ME 
00033707/2020 
 
03.036362-4 
HELIO DE SOUZA CASTRO PINTO 
00033708/2020 
 
03.036365-9 
P. MALCHER PINHEIRO-ME 
00033709/2020 
 
03.036371-3 
JOSE AIRTON DA SILVEIRA 
00033710/2020 
 
03.036375-6 
F. R. DA SILVA PAES-ME 
00033711/2020 
 
03.036378-0 
JAILSON SANTOS SOUSA 
00033712/2020 
 
03.036383-7 
JOAO RODRIGUES-EPP 
00033713/2020 
 
03.036389-6 
LUCIDALVA ELGENIA DA 
00033714/2020 
 
03.036398-5 
MARIA GEANY ALVES DE LIMA 
00033715/2020 
 
03.036403-5 
ELISANDRA FERREIRA DA SILVA 
00033716/2020 
 
03.036407-8 
CLEUDIA MONTEIRO LOPES 
00033717/2020 
 
03.036411-6 
ANADILSON MARTINS SOARES 
00033718/2020 
 
03.036415-9 
ROSICLEI SILVA DELDUCH 
00033719/2020 
 
03.036418-3 
JOSENILDO DA SILVA AMARAL 
00033720/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7720
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000120/2020

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000120/2020 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 16 de Dezembro de 2020 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.052149-1 
STAND CASA & CONSTRUCAO 
00033722/2020 
 
03.030335-4 
N. & M. M. SILVA COMERCIAL LTDA 
00033723/2020 
 
03.059898-2 
EULISMARRY ANDRADE DA SILVA 
00033724/2020 
 
03.045321-6 
MOVIE CINEMAS LTDA 
00033725/2020 
 
03.023584-7 
D. S. LIMA-ME 
00033726/2020 
 
03.045666-5 
J. A. DE B. ARAUJO-ME 
00033727/2020 
 
03.062324-3 
R. O. REIS 
00033728/2020 
 
03.060605-5 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

T DE S LIMA MEDICAL 
00033729/2020 
 
03.026321-2 
K. W. DO ROSARIO LIMA-ME 
00033730/2020 
 
03.031362-7 
AMACON - ALUGUEL DE MAQUINAS 
00033731/2020 
 
03.048828-1 
C. K. DE CASTRO SOLEDADE-ME 
00033732/2020 
 
03.018531-1 
A E DE OLIVEIRA-ME 
00033733/2020 
 
03.062946-2 
ASTOR N. BARROS 
00033734/2020 
 
03.015764-7 
B. V. LOYOLA 
00033735/2020 
 
03.058644-5 
LICITAR EMPREENDIMENTOS EIRELI 
00033736/2020 
 
03.043692-3 
J. MARIA DE OLIVEIRA 
00033737/2020 
 
03.030100-9 
L. F. VIANA-ME 
00033738/2020 
 
03.016308-6 
C. R. M. MACIEL-ME 
00033739/2020 
 
03.043065-8 
F. N. DE ARAUJO JUNIOR-ME 
00033740/2020 
 
03.057911-2 
EQUINORTE SERVICOS E LOCACAO 
00033741/2020 
 
03.035830-2 
JR SEGURANCA E MONITORAMENTO 
00033742/2020 
 
03.035837-0 
JOSE MARIA DOS SANTOS 
00033743/2020 
 
03.035842-6 
GRACA NAZARETH SOUZA GUEDES 
00033744/2020 
 
03.035850-7 
ADERBAL LACERDA DE SOUZA-ME 
00033745/2020 
 
03.035858-2 
L. P. BAIA BARBOSA-ME 
00033746/2020 
 
03.035861-2 
CLARA SENIR FREITAS GUMA 
00033747/2020 
 
03.035866-3 
LILIANE DA SILVA PINHEIRO 
00033748/2020 
 
03.035873-6 
RAIMUNDA DOS ANJOS MOREIRA 
00033749/2020 
 
03.035880-9 
MANOEL MENDONCA DA COSTA 
00033750/2020 
 
03.035889-2 
JOSE MARIA DA SILVA CARVALHO 
00033751/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.035896-5 
EZEQUIAS ALMEIDA DA COSTA 
00033752/2020 
 
03.035899-0 
MENDELSON LUIZ MORAIS DA SILVA 
00033753/2020 
 
03.035905-8 
EDMAR R. COSTA-ME 
00033754/2020 
 
03.035911-2 
N. ABARALDO DA SILVA-ME 
00033755/2020 
 
03.035915-5 
MARIA NAIDE MAGAVE 
00033756/2020 
 
03.035924-4 
G. MAIRA O. PICANCO-ME 
00033757/2020 
 
03.035928-7 
KLEBERTON DA COSTA RODRIGUES 
00033758/2020 
 
03.035934-1 
SEBASTIAO DE SOUZA 
00033759/2020 
 
03.035942-2 
I. F. GASPAR COM. IMPORT.E 
00033760/2020 
 
03.035947-3 
ELIZANE RODRIGUES DE SOUSA 
00033761/2020 
 
03.035952-0 
MARIA ZULECA DUARTE DE 
00033762/2020 
 
03.035963-5 
MARIA JOSE CARDOSO DE FREITAS 
00033763/2020 
 
03.035967-8 
LUCIANA VALERIA BUENO SOUZA 
00033764/2020 
 
03.035979-1 
JOSEANE CONCEICAO DA SILVA 
00033765/2020 
 
03.035987-2 
JO CASA E CONSTRUCAO LTDA-ME 
00033766/2020 
 
03.035992-9 
JOSE RIBEIRO DE ARAUJO NETO 
00033767/2020 
 
03.036000-5 
LUCIO CARLOS DE ARAUJO SANTA 
00033768/2020 
 
03.036009-9 
SARAH TAVARES GOMES 
00033769/2020 
 
03.036015-3 
CLAUDELINO CARDOSO PINHEIRO 
00033770/2020 
 
03.036021-8 
ROSINEIA MARIA LEITE RAMOS 
00033771/2020 
 
03.036028-5 
P. FONSECA SERVICOS-ME 
00033772/2020 
 
03.036031-5 
E. SOUZA DA SILVA-ME 
00033773/2020 
 
03.036036-6 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

EDGAR ALAN PIMENTA DA COSTA 
00033774/2020 
 
03.036046-3 
TERCIO SANTANA BARRIGA 
00033775/2020 
 
03.036052-8 
JULIA G. ALMEIDA-ME 
00033776/2020 
 
03.036056-0 
THEREZINHA DO SOCORRO 
00033777/2020 
 
03.036062-5 
JOEL DOS SANTOS SILVA-ME 
00033778/2020 
 
03.036072-2 
WANDA MARIA BRAZ DA COSTA E 
00033779/2020 
 
03.036076-5 
ROBSONIA DA CRUZ COSTA 
00033780/2020 
 
03.036084-6 
DORIEDSON DE ABREU MENDONCA 
00033781/2020 
 
03.036090-0 
RILDO C. VALENTE-ME 
00033782/2020 
 
03.036095-1 
S. N. M. SOUSA LTDA-ME 
00033783/2020 
 
03.036103-6 
REBECA CRISTINA LOPES DINIZ 
00033784/2020 
 
03.036111-7 
ASSOC.DOS PROF.DA CAT.DE 
00033785/2020 
 
03.036120-6 
FRANCISCO DA SILVA E SILVA 
00033786/2020 
 
03.036126-5 
JOSE RUBERIVAL DO PINHEIRO 
00033787/2020 
 
03.036129-0 
ELISSON DA SILVA NUNES 
00033788/2020 
 
03.036132-0 
SANDRIGUE RIBEIRO GONCALVES 
00033789/2020 
 
03.036140-0 
LANGANKE & BARROS LTDA-ME 
00033790/2020 
 
03.036146-0 
J. A. R. OLIVEIRA-ME 
00033791/2020 
 
03.036157-5 
D. O. DOS SANTOS-ME 
00033792/2020 
 
03.036162-1 
RAIMUNDO BANDEIRA DOS SANTOS 
00033793/2020 
 
03.036168-0 
ROSA MARIA FERREIRA DOS 
00033794/2020 
 
03.036177-0 
JOSE ANTENOR BATISTA DE LUCENA 
00033795/2020 
 
03.036184-2 
ANTONIA ERICA MOREIRA 
00033796/2020 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.036190-7 
N. MONTEIRO OLIVEIRA-ME 
00033797/2020 
 
03.036193-1 
SILVIA SUELY DA COSTA OLIVEIRA 
00033798/2020 
 
03.036198-2 
LECIANE CRISTINA OLIVEIRA 
00033799/2020 
 
03.036203-2 
JORGE B. LAGE-ME 
00033800/2020 
 
03.036213-0 
FLAVIA ALVES DE LIMA 
00033801/2020 
 
03.036216-4 
MARIA ZINETE PAIVA CARDOSO 
00033802/2020 
 
03.036223-7 
C. DE SOUZA BARBOSA-ME 
00033803/2020 
 
03.036228-8 
DULCILEIDE COSTA CARVALHO 
00033804/2020 
 
03.036234-2 
IRENE GOMES DO MONTE 
00033805/2020 
 
03.036239-3 
JOAO BATISTA DA SILVA 
00033806/2020 
 
03.036242-3 
EWERTON LUCIANO DA SILVA 
00033807/2020 
 
03.036249-0 
H. J. MORAES TEIXEIRA-ME 
00033808/2020 
 
03.036255-5 
FRIGO NAVE LTDA -EPP 
00033809/2020 
 
03.036259-8 
MARIA C. DE OLIVEIRA-ME 
00033810/2020 
 
03.036265-2 
ELIDIANE CRISTINA DA SILVA NERY 
00033811/2020 
 
03.036272-5 
ANTONINA PANTOJA PINTO 
00033812/2020 
 
03.036277-6 
WELLINGTON A. O. DE MELO-ME 
00033813/2020 
 
03.036289-0 
RONALDO ROBERTO MARQUES DA 
00033814/2020 
 
03.036295-4 
ANA MARIA MOREIRA COSTA SILVA 
00033815/2020 
 
03.036299-7 
SHIRLENE XAVIER FREITAS 
00033816/2020 
 
03.036305-5 
N. C. SILVA CARDOSO & PANTALEAO 
00033817/2020 
 
03.036308-0 
L. C. ARAUJO LOPES-ME 
00033818/2020 
 
03.036312-8 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

ANA LIDIA MACIEL VILHENA 
00033819/2020 
 
03.036319-5 
CLEIDE DO SOCORRO MARTINS DA 
00033820/2020 
 
03.036323-3 
RAFAEL DIEGO DANTAS DOS 
00033821/2020 
 
03.036326-8 
MARIANE FERREIRA CARDOSO 
00033822/2020 
 
03.036332-2 
MARLISSON COLACA ALEIXO 
00033823/2020 
 
03.036340-3 
CECILIA MARIA DE CARVALHO 
00033824/2020 
 
03.036343-8 
MARLENE BARBOSA LINHARES 
00033825/2020 
 
03.036347-0 
RITA MOURA MARQUES 
00033826/2020 
 
03.036350-0 
DINEA JARETA DO CARMO MATOS 
00033827/2020 
 
03.036354-3 
ALFREDO NASCIMENTO DE 
00033828/2020 
 
03.036360-8 
J. REZENDE DE OLIVEIRA 
00033829/2020 
 
03.036363-2 
SANTOS & LOBATO LTDA-ME 
00033830/2020 
 
03.036369-1 
LOURIVALDO TEIXEIRA GAIA 
00033831/2020 
 
03.036372-1 
HAIDA ROMA DA COSTA 
00033832/2020 
 
03.036376-4 
GERSON BASTOS DOS SANTOS 
00033833/2020 
 
03.036379-9 
MARCELO GOMES ROCHA 
00033834/2020 
 
03.036386-1 
H. M. LTDA-EPP 
00033835/2020 
 
03.036390-0 
DALVA MARIA CALDEIRA DE 
00033836/2020 
 
03.036400-0 
ROSALIA MARIA ALVES LEITE 
00033837/2020 
 
03.036404-3 
RAIMUNDO NONATO MORAES DE 
00033838/2020 
 
03.036408-6 
ANA PAULA ALVES DE LIMA 
00033839/2020 
 
03.036413-2 
M. C. L. ESTEVAO-ME 
00033840/2020 
 
03.036416-7 
IGOR DA SILVA GOMES DE ALMEIDA 
00033841/2020 

 

HASH: 2020-1230-0004-7721
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PORTARIA Nº 059/2020 - AGÊNCIA AMAPÁ 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeada pelo Decreto nº 0449 de 26 
de fevereiro de 2018 e no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0338.1114.0012/2020- SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor LUCAS VASQUES TOSTES, 
Chefe da Divisão de Desenvolvimento do Comércio, 
Indústria e Serviços – DICINS/DDSR/AGÊNCIA 
AMAPÁ, matricula nº 968410-7-02, para responder 
acumulativamente pela Divisão de Integração Regional 
dos Municípios – DINTEG/DDSR/AGÊNCIA AMAPÁ, 
na ausência da titular NAYLENE KARINA SALOMÃO 
MONTENEGRO, matrícula nº 964732-5-02, que estará 
em usufruto de férias regulamentares, no período de 04 
de janeiro de 2021 a 02 de fevereiro de 2021.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 30 de dezembro de 
2020. 
TÂNIA MARIA DO S.B.M.SOUSA
Diretora-Presidente da Agência Amapá

HASH: 2020-1230-0004-7662

Superintendência de Vigilância
em Saúde

ERRATA DO CONTRATO Nº 039/2019-UCC/SVS-AP.

Publicado no diário oficial no dia 27, de novembro de 
2019, n° 7.051 página 51.

A Superintendência de Vigilância em Saúde-SVS/
AP, INFORMA QUE NO CONTRATO N° 039/2019 – 
CLAUSULA QUINTA.

ONDE SE LÊ:

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1 A Vigência do presente Contrato será de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura.

LEIA-SE:

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1 – A Vigência do presente Contrato será de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite 
de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art.57 
da Lei nº 8.666/93.

Por erro material (equívoco de digitação), fica corrigida 
a redação do Contrato N° 039/2019 – Cláusula Quinta 
acima referida da forma mencionada. Conforme previsão 
contida na Minuta do Edital e nos artigos 41 e 55, XI da 
Lei nº 8.666/93.

Macapá- 02 de outubro de 2020.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE – SVS/AP

HASH: 2020-1230-0004-7642

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO PRORROGAÇÃO/
REPACTUAÇÃO AO CONTRATO Nº 020/2018– UCC/
SVS

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 020/2018 – UCC/SVS, CELEBRADO PELO 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SUPERINTENDENCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E A 
EMPRESA J. EPIFANIO MONTEIRO - ME

CONTRANTE: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, por meio da 
SUPERINTENDENCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO 
ESTADO DO AMAPÁ – SVS – AP, com sede na Avenida 
13 de setembro, 1899 - Buritizal – Macapá – AP, CNPJ sob 
o nº 28.332.262/0001- 72, neste ato representado pelo 
Senhor Superintendente, Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, portador do RG nº 262859-AP, CPF nº 
593.484.022-34, residente na Avenida Balcas, Nº 418 
Bairro Renascer- Macapá / AP.

CONTRADA: J. EPIFANIO MONTEIRO - ME, inscrita 
no CNPJ sob o nº 04.753.848-0001-42, regularmente 
constituída, com firma estabelecida na cidade de Macapá, 
Estado do Amapá, na situada na AVENIDA Maximiano dos 
santos moura, Nº3247 Bairro Pacoval, Macapá/AP, neste 
ato representado legalmente por sua sócia proprietária 
Sra. JOANA EPIFANIO MONTEIRO, portadora do RG nº 
103744-PTC/AP, CPF nº 058.181.842-34, residente na 
Avenida, Maximiano dos Santos Moura, Bairro Pacoval, 
Nº 3247, MACAPÁ-AP

AS PARTES celebram o presente termo aditivo ao 
CONTRATO N.º 020/2018– UCC/SVS, instruído através 
do processo 300.203.374/2018, referente aos serviços 
terceirizados de limpeza e conservação com fornecimentos 
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de todos os materiais e equipamentos necessários, nos 
termos das seguintes cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A SEGUNDA prorrogação da vigência do contrato nº 
020/2018 – UCC/SVS e, a SEGUNDA repactuação do 
contrato nº 020/2018, para adequação do preço contratual 
ao incremento no custo de mão de obra decorrente do 
aumento dos salários e encargos, levado ao efeito da 
convenção coletiva de trabalho – CCT/2020.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO E 
VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Contrato é prorrogado por mais 
12(doze) meses, contados a partir de 27 de novembro de 2020, 
com vencimento em 26 de novembro de 2021, nos termos do 
disposto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REPACTUÇÃO

O contrato é repactuado pela segunda vez em 
conformidade com a Cláusula 5º, do Contrato nº 020/2018, 
para adequação do preço contratual ao incremento no 
custo da mão de obra, decorrente do aumento salarial 
e encargos levado a efeito pela CCT/2020 da respectiva 
categoria profissional com data base 01 de janeiro.

Para compensar os efeitos das varrições inflacionárias 
decorridos 12 (doze) meses da vigência do contrato, foi 
aplicado o índice de variação do IPCA/IBGE sobre os insumos 
não contemplados na Convecção Coletiva de Trabalho – 
CCT-2020/2020, Registro no MTE nº AP000003/2020

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

Em decorrência da repactuação, por este instrumento 
formalizado, o valor mensal dos serviços passa a ser de 
R$ 121.276,26 (cento e vinte um mil, duzentos e setenta 
e seis e vinte e seis centavos), que corresponde ao 
acréscimo de 3,5% no valor mensal inicialmente pactuado.
O valor global repactuado é de R$ 1.455.315,12 (um 
milhão quatrocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e 
quinze e doze centavos), que corresponde ao período de 
27 de novembro de 2020 a 26 de novembro de 2021, prazo 
de vigência do presente Termo Aditivo do Pagamento.

RESUMO GERAL

 VALOR ATUAL VALOR 
REPACTUADO DIFERENÇA

TOTAL 
MENSAL

R$   
118.488,10 R$    121.276,26 R$   2.788,16

TOTAL ANUAL R$ 
1.421.857,20 R$ 1.455.315,12 R$ 33.457,92

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
O valor total deste termo aditivo para cobrir as despesas 
relativas à prorrogação do contrato é estimado em R$ 

1.455.315,12 (um milhão quatrocentos e cinquenta e cinco 
mil, trezentos e quinze e doze centavos), a ser financiado 
conforme dotação, no exercício financeiro de 2020:

Programa Ação Plano 
Orçamentário

Elemento 
da 

Despesa
Fonte Valor R$

0022 2697 000001 33.90.39 0107 133.403,89

As mudanças de rubricas orçamentárias, acréscimos 
de dotação suplementar, bem como alterações de 
valor decorrentes de possíveis repactuações durante 
a execução do presente contrato, na forma do art. 65 
da lei 8.666/93, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento, se darão por apostilamento.

O pagamento das importâncias relativas à execução dos 
serviços ocorrerá por conta da Nota de Empenho nº. 
2020NE00717, de 11/12/2020.

CLÁUSULA SEXTA – DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente termo aditivo tem amparo legal no art. 57, 
Inc. II, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
bem como demais documentos dos autos do Processo n° 
300.203.374/2018, e seu Parecer Jurídico Nº XXXXXXX.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se 
o presente termo aditivo em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois 
de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA.

Macapá, 26 de novembro de 2020. 
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE – SVS/AP
CONTRATANTE 
JOANA EPIFANIO MONTEIRO
Representante Legal
CONTRATADA 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO 2º TERMO ADITIVO 
PRORROGAÇÃO/REPACTUAÇÃO AO CONTRATO Nº 
020/2018 – UCC/SVS
 
A Superintendência de Vigilância em saúde do Amapá, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
lei 2209/2017, pelo Governo do Estado-AP, Regimento 
Interno da SVS-AP, e:
 
Considerando o poder-dever da Administração de 
convalidar os atos que não possuam vícios insanáveis, 
como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo à direitos de terceiros;
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Considerando que não se constata no retardamento 
de publicação do Extrato do 2º TERMO ADITIVO DE 
PRAZO AO CONTRATO Nº 020/2018 – UCC/SVS 
lesão ao interesse público, uma vez que os respectivos 
procedimentos transcorreram na forma da lei, já se 
encontrando homologado e o seu objeto adjudicado;
 
Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 
9.784/99, Lei de Processo Administrativo da União, que 
autoriza a convalidação, pela própria Administração, 
de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público, nem prejuízo a terceiros, nos quais 
sejam constatados apenas defeitos sanáveis:
 
RESOLVE:
 
Fica convalidado o ato relativo à publicação extemporânea 
do 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 
020/2018 – UCC/SVS, cujo extrato consta em matéria 
supra deste Diário Oficial do Estado do Amapá, e ratifica 
todos os atos praticados por esta administração no 
atendimento do seu objeto; convalidação e ratificação 
esta respaldada nos princípios da Administração Pública 
e na Lei Federal nº. 9.784/99, visto que não se verifica 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo 
o vício sanável na forma da lei.
 
Macapá – AP, 29 de dezembro de 2020.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDÊNTE – SVS/AP
DECRETO Nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7641

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO Nº 010/2020 – UCC/SVS

QUARTO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 
N.º 010/2020 – UCC/SVS, CELEBRADO PELO 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SUPERINTENDENCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
E A EMPRESA VIGEX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PRIVADA EIRELI, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 
PRIVADA ATRAVÉS DE POSTOS FIXOS ARMADOS 
E DESARMADOS, DIURNOS E NOTURNOS PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DAS UNIDADES 
PERTENCENTES À SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO ESTADO DO AMPÁ

CONTRANTE: GOVERNO DO ESTADO DO MAPÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, por meio da 
SUPERINTENDENCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO 
ESTADO DO AMAPÁ – SVS – AP, com sede na Avenida 
13 de setembro, 1899 - Buritizal – Macapá – AP, CNPJ sob 
o nº 28.332.262/0001- 72, neste ato representado pelo 
Senhor Superintendente, Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, portador do RG nº 262859-AP, CPF nº 

593.484.022-34, residente na Avenida Balcas, Nº 418 
Bairro Renascer- Macapá / AP.

CONTRADA: VIGEX VIGILÂNCIA ESEGURANÇA 
PRIVADA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
12.753.624/0001-69, regularmente constituída, com firma 
estabelecida na cidade de Macapá, Estado do Amapá, 
na situada na Rua Jovino Dinoá, nº. 459 Bairro Jesus de 
Nazaré, Macapá/AP, neste ato representado legalmente 
pelo Sr. Joaquim Nunes de Souza Neto portadora do RG nº 
242225/AP, CPF nº 597.841.802-00, residente na Avenida 
Henrique Galúcio Nº 1163, Bairro Centro- Macapá/AP

AS PARTES celebram o presente termo aditivo ao 
CONTRATO N.º 010/2020 – UCC/SVS, instruído através 
do processo 300.203.040/2020, sujeitando-se às normas 
disciplinares da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
demais legislação complementar e às seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre 
as partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO

2.1. Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência 
do Contrato, por mais 38 (trinta e oito) dias, no período 24 
de novembro de 2020 até 31 de dezembro de 2020.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

3.1. O valor total deste termo aditivo para cobrir as 
despesas relativas à prorrogação do contrato é estimado 
em R$ 60.571,80 (sessenta mil, quinhentos e setenta 
e um e oitenta centavos), a ser financiado conforme 
dotação seguinte:

Programa Ação Plano 
Orçamentário

Elemento 
da 

Despesa
Fonte Valor R$

0002 2697 00517 33.90.37 0107 R$ 
17.441,28

0002 2697 000001 33.90.39 0107 R$ 
43.130,52

TOTAL R$ 
60.571,80

3.2. As mudanças de rubricas orçamentárias, acréscimos 
de dotação suplementar, bem como alterações de 
valor decorrentes de possíveis repactuações durante 
a execução do presente contrato, na forma do art. 65 
da lei 8.666/93, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento, se darão por apostilamento.
3.3. O pagamento das importâncias relativas à execução 
dos serviços ocorrerá por conta da Nota de Empenho nº. 
2020NE00711 e Nota de Empenho nº2020NE00712 de 
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23/11/2020.

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL

4.1. O presente termo aditivo tem amparo legal no art. 
57, Inc. II, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
bem como demais documentos dos autos do Processo n° 
300.203.040/2020.

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS

5.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se 
o presente termo aditivo em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois 
de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA.

Macapá, 24 de novembro de 2020. 
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE – SVS/AP
CONTRATANTE 
JOAQUIM NUNES DE SOUZA NETO
Representante Legal
CONTRATADA 
 
TERMO DE CONVALIDAÇÃO 4º TERMO ADITIVO DE 
PRAZO AO CONTRATO Nº 010/2020 – UCC/SVS

A Superintendência de Vigilância em saúde do Amapá, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
lei 2209/2017, pelo Governo do Estado-AP, Regimento 
Interno da SVS-AP, e:

Considerando o poder-dever da Administração de 
convalidar os atos que não possuam vícios insanáveis, 
como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo à direitos de terceiros;

Considerando que não se constata no retardamento 
de publicação do Extrato do 4º TERMO ADITIVO DE 
PRAZO AO CONTRATO Nº 010/2020 – UCC/SVS 
lesão ao interesse público, uma vez que os respectivos 
procedimentos transcorreram na forma da lei, já se 
encontrando homologado e o seu objeto adjudicado;
Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 
9.784/99, Lei de Processo Administrativo da União, que 
autoriza a convalidação, pela própria Administração, 
de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público, nem prejuízo a terceiros, nos quais 
sejam constatados apenas defeitos sanáveis:
 
RESOLVE:
 
Fica convalidado o ato relativo à publicação extemporânea 
do 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 
010/2020 – UCC/SVS, cujo extrato consta em matéria 

supra deste Diário Oficial do Estado do Amapá, e ratifica 
todos os atos praticados por esta administração no 
atendimento do seu objeto; convalidação e ratificação 
esta respaldada nos princípios da Administração Pública 
e na Lei Federal nº. 9.784/99, visto que não se verifica 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo 
o vício sanável na forma da lei.
 
Macapá – AP, 29 de dezembro de 2020. 
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDÊNTE – SVS/AP
DECRETO Nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7640

PORTARIA Nº 016/2020 - GAB/SVS

Dispõe sobre a criação da Comissão de Prestação de 
Contas da Superintendência de Vigilância em Saúde, 
para realizar análise de recursos repassados pelo Estado 
do Amapá e União Federal, bem como emitir relatórios 
de balanço contábil e patrimonial das finanças desta 
Superintendência.

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802 de 25 de julho de 2017.

CONSIDERANDO o disposto no art.1º da Instrução 
Normativa nº 001/2017 do TCE-AP, de 20 de setembro 
de 2017; e,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR os servidores abaixo indicados, para 
comporem a Comissão de Prestação de Contas, a qual 
fará a apuração, análise e emissão de relatórios que 
subsidiem o Gabinete desta Superintendência, tendo em 
vista o envio das informações aos Órgãos de fiscalização 
Externa, como forma de garantir a lisura e legalidade 
da prestação das contas desta Superintendência de 
Vigilância em Saúde.

Art. 2º - A composição da Comissão de Prestação de 
Contas será constituída por membros dos seguintes 
setores:

I- MERYZÂNGELA PINHEIRO DUARTE, cargo 
comissionado, Diretora do Administrativo Financeiro para 
exercer a função de Presidente da Comissão.
II- JOSÉ PAULO DA SILVA RAMOS JUNIOR, cargo 
comissionado, Controlador Interno para exercer a função 
de membro da presente comissão;
III-     ALEXANDRE MAGNO DE SOUZA FRANCO, cargo 
comissionado, Gerente do Núcleo de Gestão e Logística 
para exercer a função de membro;
IV- RAUDISON SENA DOS SANTOS, cargo comissionado; 
Gerente de Núcleo de Planejamento Orçamentário e 
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Financeiro para execer a função de membro; e,
V- LINCOLN SILVA AMÉRICO FILHO, cargo 
comissionado; Assessor Jurídico para exercer a função 
de membro.

Art. 3º - Os servidores designados no artigo segundo 
ficam obrigados a obedecer aos preceitos da Instrução 
Normativa nº 001/2017-TCE/AP e fazer cumprir todas 
as normas constitucionais, legais e aos princípios 
administrativos, em especial, os da legalidade, moralidade, 
probidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, que 
norteiam os atos relacionados à prestação de contas.

Art. 4º - Fica garantido aos membros da Comissão de 
Prestação de Contas amplo e irrestrito acesso aos autos 
de processos administrativos relativos aos Contratos 
Licitatórios, dotações orçamentárias, balanços contábeis 
e patrimoniais e outros.

Art. 5º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Macapá, em 22 de dezembro de 2020.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
Decreto nº 2802/2017
Superintendente de Vigilância em Saúde.

HASH: 2020-1230-0004-7650

PORTARIA Nº 090/2020-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802. Considerando o que 
consta no memo. n° 02/2020- NVA/DEVS/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores, 
Raimundo Jonas da Silva Ferreira, Chefe da Unidade 
de Controle de Doenças Transmitidas por Vetores, 
Admilson dos Santos Amoras, Técnico do Programa 
Estadual da Malária, e Nilton Nunes Barbosa, Motorista, 
da sede de suas atividades Macapá/AP, até o município 
de Oiapoque/AP, no período de 21/09 a 06/10/2020, para 
realização de Capacitação dos Agentes de Combate ás 
Endemias do Quadro Municipal do DSEI Amapá e Norte 
do Pará em “Gestão Local de Medicamentos e Insumos 
para o Controle da Malária e Supervisão aos Postos de 
diagnóstico e Notificação”, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 17 de setembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7653

PORTARIA Nº 110/2020-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802. Considerando o que 
consta no memo. n° 0007/2020-UDNT/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores, Helba 
dos Santos Farias, Responsável Técnica da Promoção 
da Saúde/UDNT, Quintino dos Santos Marinho, Técnico 
do DCNT/UDNT, e José Mario dos Santos Filgueiras, 
Motorista, da sede de suas atividades Macapá/AP, até 
os municípios de Amapá e Calçoene, no período de 19 
a 23/10/2020, para realizar as Supervisões Técnicas de 
acordo com as Metas Estabelecidas na PAS/2020 DA 
UDNT, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 07 de Outubro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7656

PORTARIA Nº 119/2020-NGP/SVS 

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802. Considerando o que 
consta no memo. n° 17/2020-UCZ/NVA/DEVS/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores, 
Camilo Creão, Médico Veterinário, Paulo de Tarso 
Santana Tavares, Médico Veterinário, Héber Fábio de 
Lemos Guimarães, Médico Veterinário, José Mário 
dos Santos Filgueiras, Motorista, da sede de suas 
atividades Macapá/AP, até o município de Pedra Branca/
AP, no período de 26/10 a 04/11/2020, para realizarem 
Campanha de Vacinação antirrábica de cães e gatos e 
inquérito sorológico de LVC na zona urbana e rural, com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 21 de outubro de 2020.
Roberto Carlos Mendonça Malcher
Superintendente de Vigilância em Saúde - Em Exercício
Decreto nº 3667/2020                                                                                                                                           

HASH: 2020-1230-0004-7695

PORTARIA Nº 142/2020-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
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14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802. Considerando o que 
consta no memo. n°0008/2020/IMUNO/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores: 
Andrea de Nazaré Marvão e Nilton Nunes Barbosa- 
da sede de suas atividades Macapá/AP- ao município 
de Mazagão, no período de 10/12/2020 a 11/12/2020, a 
fim de realizar capacitação dos profissionais de sala de 
vacinas e Estratégia da Saúde da Família- ESF, para ação 
de varredura multivacinal, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 04 de dezembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7679

PORTARIA Nº 150/2020-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n°031/2020/DEA/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores: 
Dorinaldo Barbosa Malafaia (Superintendente da 
SVS), Meryzangerla Lobato Pinheiro Duarte (Diretora 
Executiva Administrativa), Raudson Sena dos Santos 
(Gerente do Núcleo de Planejamento e Orçamento), José 
Paulo da Silva Ramos Júnior (Controlador Interno), 
Adria Lorena Correa Sozinho (Agente de Saúde)  e 
Raimundo Tibúrcio Negreiros Júnior (Agente de Saúde) 
da sede de suas atividades Macapá/AP- ao município de 
Oiapoque, no período de 28/09/2020 a 08/10/2020, a fim 
de tratar de ações referentes ao combate da segunda 
onda do Covid-19, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 25 de Setembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7667

PORTARIA Nº 151/2020-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n°036/2020/DEA/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores: 
Dorinaldo Barbosa Malafaia (Superintendente da 
SVS), Meryzangerla Lobato Pinheiro Duarte (Diretora 
Executiva Administrativa), Raudson Sena dos Santos 
(Gerente do Núcleo de Planejamento e Orçamento), José 
Paulo da Silva Ramos Júnior (Controlador Interno), 
Adria Lorena Correa Sozinho (Agente de Saúde) e 
Raimundo Tibúrcio Negreiros Júnior (Agente de Saúde) 
da sede de suas atividades Macapá/AP- ao município de 
Oiapoque, no período de 20/11/2020 a 30/11/2020, a fim 
de tratar de ações referentes ao combate da segunda 
onda do Covid-19, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 18 de Novembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7669

PORTARIA Nº 152/2020-NGP/SVS 

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n°037/2020/DEA/SVS.

RESOLVE:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores: 
Dorinaldo Barbosa Malafaia (Superintendente da 
SVS), Meryzangerla Lobato Pinheiro Duarte (Diretora 
Executiva Administrativa), Raudson Sena dos Santos 
(Gerente do Núcleo de Planejamento e Orçamento), José 
Paulo da Silva Ramos Júnior (Controlador Interno), 
Adria Lorena Correa Sozinho (Agente de Saúde) e 
Raimundo Tibúrcio Negreiros Júnior (Agente de Saúde) 
da sede de suas atividades Macapá/AP- ao município de 
Oiapoque, no período de 02/12/2020 a 05/12/2020, a fim 
de tratar de ações referentes ao combate da segunda 
onda do Covid-19, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 30 de Novembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7676

PORTARIA Nº 154/2020-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n°082/2020-LAFRON/DEVL//SVS.

RESOLVE:
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AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor: Valmir 
Corrêa e Corrêa (biomédico e Chefe da Unidade 
Laboratorial de Fronteira de Oiapoque), da sede de suas 
atividades Oiapoque/AP- ao município de Macapá-AP, no 
período de 02/12/2020 a 12/12/2020, a fim de participar 
de reuniões em Macapá a respeito do fluxo de coleta de 
sarampo na fronteira; reuniões a respeito do LAFRON e 
transporte de materiais para a unidade de fronteira de 
Oiapoque, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de Novembro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2020-1230-0004-7677

Departamento Estadual de
Trânsito do Amapá

DECISÃO N° 138/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.016837/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 25/10/2017

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: JOAQUINA SILVA VALADARES

Registro de CNH nº 001584486090

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem 
por objeto apurar a conduta imputada à condutora 
JOAQUINA SILVA VALADARES, já qualificada nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na transposição de 
bloqueio viário policial sem autorização, cuja infração 
fora registrada no dia 25/7/2016 conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 1014/2017, publicada no DOE do dia 
10/11/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 8-9).

Mandado de notificação n. 1462/2019 recebido em 
22/7/2019 (fls. 10 e 13).

Defesa escrita considerada intempestiva protocolizada 
nesta Autarquia em 5/8/2019, na qual a defendente alega 
que a infração teria sido cometida por outra pessoa (fls. 
14 e 16-22). 

Parecer exarado pela comissão responsável pela 

apuração dos fatos conclui pela aplicação da penalidade 
de suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo a condutora ser submetida ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’. (fls. 36-37v).

É o breve relato. 

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que a defendente não 
trouxe aos autos nenhum argumento apto a comprovar 
as alegações contidas em sua defesa. De observar que 
tal conduta constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando a infratora às penalidades e medidas 
administrativas indicadas no art. 210 c/c o art. 268, II, do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos: 

Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário 
policial:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa, apreensão do veículo e suspensão do 
direito de dirigir;

Medida administrativa - remoção do veículo e recolhimento 
do documento de habilitação.

(...)

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, 
na forma estabelecida pelo CONTRAN:

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua 
reeducação;

II - quando suspenso do direito de dirigir;

III - quando se envolver em acidente grave para o qual 
haja contribuído, independentemente de processo judicial;

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito;

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor 
está colocando em risco a segurança do trânsito;

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN.

Nesse trilhar, e considerando que a infratora não é 
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reincidente, acolho o parecer nº 6/2020/CORREGEDORIA/
DETRAN-AP, de fls. 36-37v, e, com base no art. 210 
c/c o inciso II do art. 268 do CTB, DECIDO suspender 
o direito de dirigir de JOAQUINA SILVA VALADARES 
pelo período de 3 meses, devendo a condutora realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar a condutora acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7655

DECISÃO N° 139/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.018626/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 17/11/2017

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: MARLINDO CORREA DE SOUZA

Registro de CNH nº 005847124193

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
MARLINDO CORREA DE SOUZA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na transposição de 
bloqueio viário policial sem autorização, cuja infração 

fora registrada no dia 9/8/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4. 

Portaria n. 1237/2017, publicada no DOE do dia 
1º/12/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 8-9). 

Esgotadas as tentativas para notificar o infrator/
proprietário do veículo por meio postal/pessoal (fls. 10, 
14-16), procedeu-se a notificação por edital, o qual fora 
publicado em diário oficial no dia 20/9/2019 (fls. 20-20v).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão responsável pela 
apuração dos fatos conclui pela aplicação da penalidade 
de suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’. (fls. 21-22v).

É o breve relato.

Decido. 

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados. 

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por edital e a não apresentação de defesa escrita.

De observar que tal conduta constitui infração de trânsito 
gravíssima, sujeitando o infrator às penalidades e medidas 
administrativas indicadas no art. 210 c/c o art. 268, II, do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos:

Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário 
policial:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa, apreensão do veículo e suspensão do 
direito de dirigir;

Medida administrativa - remoção do veículo e recolhimento 
do documento de habilitação.

(...)

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, 
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na forma estabelecida pelo CONTRAN:

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua 
reeducação;

II - quando suspenso do direito de dirigir;

III - quando se envolver em acidente grave para o qual 
haja contribuído, independentemente de processo judicial;

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito;

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor 
está colocando em risco a segurança do trânsito;

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN.

Nesse trilhar, e considerando que o infrator não é reincidente, 
acolho o parecer nº 25/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-
AP, de fls. 21-22v, e, com base no art. 210 c/c o inciso II 
do art. 268 do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir 
de MARLINDO CORREA DE SOUZA pelo período de 3 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7652

DECISÃO N° 140/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.06538/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 24/5/2019

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: JOSÉ REINALDO LEAL DA COSTA

Registro de CNH nº 00973312304

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
JOSÉ REINALDO LEAL DA COSTA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na transposição de 
bloqueio viário policial sem autorização, cuja infração 
fora registrada no dia 14/1/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 236/2019, publicada no DOE do dia 7/6/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fl. 4 e 9-10).

Notificação n. 84/2020 recebida em 21/1/2020 (fls. 11 e 13).

Defesa prévia considerada tempestiva fora protocolizada 
nesta Autarquia no dia 29/1/2020, na qual o defendente nega 
o cometimento da infração e alega que o veículo não era de 
sua propriedade na época da infração (fls. 16 e 20-21). 

Relatório do veiculo extraído do Sisget, comprovando que 
o veículo não era de propriedade do defendente na data 
da infração (fl. 25).

Auto de Infração n. AJ00006477, no qual não consta 
identificação do infrator.

Parecer exarado pela comissão responsável pela 
apuração dos fatos sugere o acolhimento da defesa, em 
razão da não comprovação de autoria e o consequente 
arquivamento dos autos (fls. 27-28v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, e considerando o relatório do 
veículo em foco extraído do sistema Sisget à fl. 25, 
constata-se que o defendente, de fato, não era proprietário 
do veículo na data do fato. Ademais, do auto de infração 
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n. AJ00006477 de fl. 26, não se consegue imputar ao 
defendente a autoria da infração registrada, razão pela 
qual acolho o parecer nº 98/2020/CORREGEDORIA/
DETRAN-AP, de fls. 27-28v, e, com base no art. 13, da 
Resolução Contran n. 723/2018, DECIDO acolher as 
razões de defesa e determinar o arquivamento dos autos.

Dê-se ciência ao interessado.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7657

DECISÃO N° 141/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.005912/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 12/4/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: CARMEM LIMA RODRIGUES

Registro de CNH nº 05923787310

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada à condutora 
CARMEM LIMA RODRIGUES, já qualificada nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em deixar de prestar ou 
providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo, cuja 
infração fora registrada no dia 16/12/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 266/2018, publicada no DOE no dia 2/5/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 2 e 9-10).

Mandado de notificação n. 1080/2019 recebido em 

25/4/2019 (fls. 11 e 14).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
a condutora/infratora deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo a condutora ser submetida ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
da infratora, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
à infratora constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-a às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 176, I, do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com 
vítima:

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo 
fazê-lo;

II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de 
evitar perigo para o trânsito no local;

(...)

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito 
de dirigir;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência da infratora, acolho 
o parecer nº 117/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 15-16v, e, com base no art. 176, I c/c o parágrafo 
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2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de CARMEM LIMA RODRIGUES pelo 
período de 3 (três) meses, devendo a condutora realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar a condutora acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7658

DECISÃO N° 142/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.009997/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 30/7/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: LUIZ ALEX ARAUJO DE SOUZA

Registro de CNH nº 004805056853

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor LUIZ 
ALEX ARAUJO DE SOUZA, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em ter deixado de prestar 
ou providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo, cuja 
infração fora registrada no dia 19/3/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 776/2019, publicada no DOE no dia 6/9/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-9v).

Mandado de notificação n. 2007/2019 recebido em 
28/10/2019 (fls. 10 e 13). 

Defesa prévia tempestiva protocolizada nesta Autarquia 
em 12/11/2019 (fls. 16 e 14).

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 23-24v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que o defendente 
não trouxe aos autos nenhum argumento apto a afastar 
a penalidade. De observar ainda que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 176, I, do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com 
vítima:

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo 
fazê-lo;

II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de 
evitar perigo para o trânsito no local;

(...)

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito 
de dirigir;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
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notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 4/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24v, e, com base no art. 176, I c/c o parágrafo 2º 
do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender o 
direito de dirigir de LUIZ ALEX ARAUJO DE SOUZA pelo 
período de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7659

DECISÃO N° 143/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.009707/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 13/6/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: PABLO OLIVEIRA VAZ

Registro de CNH nº 0005910872902 

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
PABLO OLIVEIRA VAZ, já qualificado nos autos, e 
consubstanciada, em tese, após envolver-se em acidente 

com vítima, ter deixado de adotar providências, podendo 
fazê-lo, no sentido de evitar perigo para o trânsito no local, 
cuja infração fora registrada no dia 21/11/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 980/2018, publicada no DOE no dia 1º/8/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-10).

Mandado de notificação n. 1213/2019 recebido em 
17/5/2019 (fls. 14 e 17).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 18-19v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO: 

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados. 

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 176, II, do Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB. Senão vejamos:

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com 
vítima:

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo 
fazê-lo;

II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de 
evitar perigo para o trânsito no local;

(...)

Infração - gravíssima;
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Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito 
de dirigir;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação.(original sem destaques)

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 118/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 18-19v, e, com base no art. 176, II c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de PABLO OLIVEIRA VAZ pelo período 
de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7660

DECISÃO N° 144/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.010586/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 7/8/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: MANOEL TIAGO DOS SANTOS SILVA

Registro de CNH nº 0000908321901

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
MANOEL TIAGO DOS SANTOS SILVA, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-se 
de veículo para demonstrar ou exibir manobra perigosa, 
mediante arrancada brusca, derrapagem ou frenagem 
com deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja 
infração fora registrada no dia 18/5/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3. 

Portaria n. 791/2019, publicada no DOE no dia 30/8/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-9v). 

Defesa prévia considerada tempestiva em razão do 
não retorno do AR relativo à entrega do Mandado de 
Notificação n. 90/2020 dos Correios (fls. 20, 23 e 25).

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 39-40v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que o defendente não 
trouxe aos autos nenhum argumento apto a comprovar 
as alegações de que já teria vendido o veículo à época 
da infração. Ademais, e ao contrário do que alega o 
defendente, constata-se que o veículo ainda consta 
como se fosse de sua propriedade, conforme comprova 
o documento de fl. 16.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:
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Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 122/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 39-40v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, do 
CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de MANOEL 
TIAGO DOS SANTOS SILVA pelo período de 3 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7661

DECISÃO N° 145/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.01122/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 14/8/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR

Condutor: VANILSON NORATO CLEMENTINO

Registro de CNH nº 01312337472 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
VANILSON NORATO CLEMENTINO, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de 
veículo para demonstrar ou exibir manobra perigosa, 
mediante arrancada brusca, derrapagem ou frenagem 
com deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 7/4/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 963/2019, publicada no DOE no dia 12/9/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-10). 

Mandado de Notificação n. 3056/2019 recebido em 
16/12/2019 (fls. 11 e 15).

Defesa prévia considerada tempestiva protocolizada 
nesta Autarquia em 23/12/2019 (fls. 18, 16 e 21). 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 27-28v).

É o breve relato.

Decido. 

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que o defendente não 
trouxe aos autos nenhum argumento apto a comprovar 
as alegações de que já teria vendido o veículo à época 
da infração. Ademais, e ao contrário do que alega o 
defendente, constata-se que o veículo ainda consta 
como se fosse de sua propriedade, conforme comprova 
o documento de fl. 19.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
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às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 95/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 27-28v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, do 
CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de VANILSON 
NORATO CLEMENTINO pelo período de 3 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7664

DECISÃO N° 146/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.01120/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 14/8/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: RENAN LEITE RAMOS

Registro de CNH nº 05287148153 

I - RELATÓRIO:         

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
RENAN LEITE RAMOS, já qualificado nos autos, e 
consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 9/4/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 9632/2019, publicada no DOE no dia 12/9/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-9v). 

Mandado de Notificação n. 3055/2019 recebido em 
13/12/2019 (fls. 10 e 14). 

Defesa prévia considerada tempestiva protocolizada 
nesta Autarquia em 27/12/2019 (fls. 15, 17, 25-31).

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração dos 
fatos conclui pela aplicação da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir, pelo período de 3 meses, devendo o 
condutor ser submetido ao curso de reciclagem. Argumenta 
ainda que ‘para configurar a infração administrativa, basta 
praticar a conduta descrita no tipo’ (fls. 35-36v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:
Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que o defendente não 
trouxe aos autos nenhum argumento apto a comprovar as 
alegações trazidas em sua defesa.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
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constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos: 

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 68/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 35-36v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, do 
CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de RENAN 
LEITE RAMOS pelo período de 3 (três) meses, devendo 
o condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira Nacional 
de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7665

DECISÃO N° 147/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.010587/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 7/8/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: PAULO DA SILVA DO NASCIMENTO

Registro de CNH nº 01342003479 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
PAULO DA SILVA DO NASCIMENTO, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-
se de veículo para demonstrar ou exibir manobra 
perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus, 
cuja infração fora registrada no dia 3/5/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 793/2019, publicada no DOE no dia 13/8/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-9v).

Mandado de Notificação n. 74/2020 recebido em 
17/1/2020 (fls. 10 e 13).

Defesa prévia considerada tempestiva protocolizada 
nesta Autarquia em 28/1/2020 (fl. 16). 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 24-25v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, percebe-se que o defendente não 
trouxe aos autos nenhum argumento apto a comprovar as 
alegações trazidas em sua defesa.
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De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos: 

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 107/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 24-25v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, 
do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de PAULO 
DA SILVA DO NASCIMENTO pelo período de 3 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7666

DECISÃO N° 148/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.006590/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 20/4/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: ADRIANO DIAS BARBOSA

Registro de CNH nº 06706435200

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
ADRIANO DIAS BARBOSA, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 29/10/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 363/2018, publicada no DOE no dia 8/5/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 2 e 9-10).

Mandado de Notificação n. 774/2019 sem constar data do 
recebimento  (fls. 11 e 14). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia o condutor deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração dos 
fatos conclui pela aplicação da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir, pelo período de 3 meses, devendo o 
condutor ser submetido ao curso de reciclagem. Argumenta 
ainda que ‘para configurar a infração administrativa, basta 
praticar a conduta descrita no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato.

Decido. 

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
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do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o às 
penalidades e medidas administrativas indicadas no art. 175 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 137/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 15-16v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, do 
CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de ADRIANO 
DIAS BARBOSA pelo período de 3 (três) meses, devendo 
o condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
prazo de suspensão para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 

suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7671

DECISÃO N° 149/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.016853/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 25/10/2017

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: DANIEL SILVA DE ARAUJO

Registro de CNH nº 006007619294 

I - RELATÓRIO:         

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
DANIEL SILVA DE ARAUJO, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 31/7/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 1008/2017, publicada no DOE no dia 
10/11/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 8-9).

Mandado de Notificação n. 777/2019 recebido em 
15/4/2019  (fls. 10 e 14). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 14-15v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
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nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 138/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 14-15v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
DANIEL SILVA DE ARAUJO pelo período de 3 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 

suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira Nacional 
de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7675

DECISÃO N° 150/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.007849/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 10/5/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: FRANCISCO RENATO PEREIRA GOMES

Registro de CNH nº 06274271672

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
FRANCISCO RENATO PEREIRA GOMES, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-
se de veículo para demonstrar ou exibir manobra 
perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus, 
cuja infração fora registrada no dia 8/9/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 569/2018, publicada no DOE no dia 12/6/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-10). 

Mandado de Notificação n. 782/2019 recebido em 
15/4/2019 (fls. 11 e 14). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato.

Decido.
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II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 140/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 15-16v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
FRANCISCO RENATO PEREIRA GOMES pelo período 
de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7682

DECISÃO N° 151/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.009927/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 15/6/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: RAFAEL WELLINGSON OLIVEIRA DA CRUZ

Registro de CNH nº 005833774657

I - RELATÓRIO:         

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
RAFAEL WELLINGSON OLIVEIRA DA CRUZ, já 
qualificado nos autos, e consubstanciada, em tese, em 
utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir manobra 
perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus, 
cuja infração fora registrada no dia 29/11/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3. 

Portaria n. 9912/8/2018, publicada no DOE no dia 
2/8/2018, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 10-11). 

Mandado de Notificação n. 1212/2019 recebido em 
16/5/2019 (fls. 15 e 18).

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
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no tipo’ (fls. 19-20v). 

É o breve relato.

Decido. 

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados. 

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o às 
penalidades e medidas administrativas indicadas no art. 175 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos: 

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 142/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 19-20v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
RAFAEL WELLINGSON OLIVEIRA DA CRUZ pelo 
período de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.  

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7683

DECISÃO N° 152/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.009728/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 13/6/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: RANGEL AMANCIO PEIXOTO

Registro de CNH nº 02629555405 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
RANGEL AMANCIO PEIXOTO, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 2/11/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 702/8/2018, publicada no DOE no dia 2/8/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-10).

Mandado de Notificação n. 790/2019 recebido em 
10/4/2019 (fls. 11 e 14). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
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dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 143/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 15-16v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
RANGEL AMANCIO PEIXOTO pelo período de 3 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 

ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7684

DECISÃO N° 153/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.007827/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 10/5/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: RANGEL FELIX SANTOS DOS SANTOS

Registro de CNH nº 05485512473 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
RANGEL FELIX SANTOS DOS SANTOS, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-se 
de veículo para demonstrar ou exibir manobra perigosa, 
mediante arrancada brusca, derrapagem ou frenagem 
com deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja 
infração fora registrada no dia 15/9/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3. 

Portaria n. 566/8/2018, publicada no DOE no dia 
13/6/2018, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 9-11). 

Mandado de Notificação n. 791/2019 recebido em 
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9/4/2019 (fls. 12 e 15). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 16-17v). 

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 144/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 16-17v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
RANGEL FELIX SANTOS DOS SANTOS pelo período 

de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.  

Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7668

DECISÃO N° 154/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.0018649/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 17/11/2017

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: MIQUEIAS FORO DO ESPIRITO SANTO

Registro de CNH nº 06394681945 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
MIQUEIAS FORO DO ESPIRITO SANTO, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, em utilizar-
se de veículo para demonstrar ou exibir manobra 
perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus, 
cuja infração fora registrada no dia 7/8/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 4.



Quarta-feira, 30 de Dezembro de 2020Seção 02•	 Nº 7.323Diário Oficial

70 de 88

Portaria n. 1273/8/2017, publicada no DOE no dia 
6/12/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 9-10). 

Mandado de Notificação n. 786/2019 recebido em 
10/4/2019 (fls. 11 e 14).

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o às 
penalidades e medidas administrativas indicadas no art. 175 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 

notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 141/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 15-16v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
MIQUEIAS FORO DO ESPIRITO SANTO pelo período 
de 3 (três) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7687

DECISÃO N° 155/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.005897/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 12/4/2018

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: VALDEZ SILVA DOS SANTOS

Registro de CNH nº 05785154027 

I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
VALDEZ SILVA DOS SANTOS, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
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para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 5/12/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 249/8/2018, publicada no DOE no dia 2/5/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 2 e 9-10).

Encerradas as tentativas de notificar o condutor/
proprietário via postal, procedeu-se a notificação via 
edital, o qual fora publicado no dia 16/4/2019 (fls. 11, 14-
16 e 21-22). 

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, o condutor deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 23-24v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados. 

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via edital e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada ao infrator 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o 
às penalidades e medidas administrativas indicadas no 
art. 175 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão 
vejamos: 

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 145/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 23-24v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, 
§2º, do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de 
VALDEZ SILVA DOS SANTOS pelo período de 3 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Publique-se.
 
Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7685

DECISÃO N° 156/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.018554/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 17/11/2017

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: DEYSE CARDOSO SANTOS

Registro de CNH nº 06398265457
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I - RELATÓRIO:        

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
DEYSE CARDOSO SANTOS, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, em utilizar-se de veículo 
para demonstrar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 
deslizamento ou arrastamento de pneus, cuja infração 
fora registrada no dia 10/8/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 1158/8/2017, publicada no DOE no dia 
7/12/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 9-10). 

Mandado de Notificação n. 778/2019 recebido em 
10/4/2019 (fls. 11 e 14).

Após transcorrido o prazo para apresentação de defesa 
prévia, a condutora deixou transcorrer o prazo in albis. 

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 3 
meses, devendo a condutora ser submetida ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo’ (fls. 15-16v).

É o breve relato. 

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
da infratora, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por via postal e a não apresentação de defesa 
escrita.

De observar ainda que a conduta imputada à infratora 
constitui infração de trânsito gravíssima, sujeitando-o às 
penalidades e medidas administrativas indicadas no art. 175 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. Senão vejamos:

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou 
exibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, 
derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de 
dirigir e apreensão do veículo;

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência da infratora, acolho 
o parecer nº 139/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 15-16v, e, com base no art. 175 c/c o art. 261, §2º, 
do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de DEYSE 
CARDOSO SANTOS pelo período de 3 (três) meses, 
devendo a condutora realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar a condutora acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.  

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira Nacional 
de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7688

DECISÃO N° 157/2020 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014.5865/2018-DETRAN/AP

Data de entrada: 12/4/2018

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: JACKSON BORGES DA SILVA
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Registro de CNH nº 01269424457

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
JACKSON BORGES DA SILVA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na transposição de 
bloqueio viário policial sem autorização, cuja infração 
fora registrada no dia 4/12/2016, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 227/2018, publicada no DOE do dia 24/4/2018, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fl. 2 e 9-10).

Notificação n. 2563/2018 recebida em 24/9/2018 (fls. 11 
e 13).

Defesa prévia considerada tempestiva fora protocolizada 
nesta Autarquia no dia 9/10/2018, na qual o defendente 
nega o cometimento da infração (fls. 15, 17 e 22-26).

Auto de Infração n. AJ00003752 e teste de recusa à fl. 34.

Parecer exarado pela comissão responsável pela apuração 
dos fatos sugere o acolhimento da defesa, em razão da 
constatação de que o teste de recusa de fl. 34 apresenta 
número distinto do número da CNH do defendente, cujo 
erro afigurar-se-ia insanável (fls. 36-37v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados. 

No que tange ao mérito, constata-se que, de fato, o 
número da CNH registrada no teste de recusa é diverso do 
número da CNH do defendente, razão pela qual acolho o 
parecer nº 308/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 36-37v, e, com base no art. 13, da Resolução Contran 
n. 723/2018, DECIDO acolher as razões de defesa e 
determinar o arquivamento dos autos.

Dê-se ciência ao interessado. 

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR

DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7692

DECISÃO N° 158/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.011211/2019-DETRAN/AP

Data  de entrada: 16/8/2019

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR

Condutor: JOÃO PAULO BORGES PINHEIRO

Registro de CNH nº 07074747955 

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
JOÃO PAULO BORGES PINHEIRO, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na direção de veículo 
automotor sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência, 
prevista no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB, cuja infração fora registrada no dia 21/4/2017, 
conforme demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1024/2019, publicada no DOE no dia 2/9/2019, 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 9-9v).

Mandado de notificação n. 127/2020 recebido em 
27/2/2020 (fls. 10 e 13).

Defesa escrita considerada tempestiva protocolizada 
nesta Autarquia em 30/1/2020 (fls. 14 e 16).

Parecer exarado pela comissão responsável pela 
apuração dos fatos conclui pela aplicação da penalidade 
de suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
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no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez’ (fls. 24-25v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO: 

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

No que tange ao mérito, e conforme já destacado no parecer 
de fls. 24-25v, consta nos autos documento apto a comprovar 
que o infrator infringiu a norma expressa no art. 165 do 
CTB, conforme registro constante no AI n. AJ00014491 (fl. 
3). Ressalte-se ainda que o auto de infração é dotado de fé 
pública; logo, caberia ao infrator infirmar de forma robusta 
e indene de dúvidas o arrazoado pelo agente de trânsito; o 
que, de igual forma, não se observa em sua defesa.

De observar que tal conduta constitui infração de trânsito 
gravíssima, sujeitando o infrator às penalidades e 
medidas administrativas indicadas no art. 165 do CTB. 
Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...) 

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência. 

(...) 

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 

caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

§ 3º  Serão aplicadas as penalidades e medidas 
administrativas estabelecidas no art. 165-A deste Código 
ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos 
procedimentos previstos no caput deste artigo. (original 
sem destaques)

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 104/2020/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 24-25v, e, com base no art. 165 c/c o inciso II do art. 168 
do CTB, DECIDO suspender o direito de dirigir de JOÃO 
PAULO BORGES PINHEIRO pelo período de 12 (doze) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de reciclagem 
e aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, bem 
como da possibilidade de interpor recurso ou ainda entregar 
a Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia no prazo legal, conforme dispõe o art. 15, VI, §1º, 
da Resolução n. 723/2018 – CONTRAN.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.

Publique-se. 

JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7694

DECISÃO N° 159/2020 – GAB/DETRAN/AP 

Processo nº 014.018587/2017-DETRAN/AP

Data de entrada: 17/11/2017

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
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DIRIGIR

Condutor: JAIDSI CLEISON DA SILVA ALFAIA

Registro de CNH nº 006332450514

I - RELATÓRIO:                                                                                                                                                                 

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
JAIDSI CLEISON DA SILVA ALFAIA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 20/8/2016, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 4.

Portaria n. 1235/2017, publicada no DOE no dia 
12/12/2017, determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 2 e 8-9).

Esgotadas as tentativas de notificação pessoal, 
determinou-se a notificação da condutora por edital, a 
qual ocorreu no dia 2/10/2018 (fls. 10, 13-15, 20-21).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls. 26-27v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação por edital e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 

CTB. Senão vejamos: 

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.     

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 366/2019/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, 
de fls. 26-27v, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 2º 
do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender o 
direito de dirigir de JAIDSI CLEISON DA SILVA ALFAIA 
pelo período de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
JOSÉ FURTADO DE SOUSA JÚNIOR
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP EM 
EXERCÍCIO

(DECRETO Nº 3662 DE 19 DE OUTUBRO DE 2020)
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[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2020-1230-0004-7693

JULGAMENTO DE PARECER DE RECURSO EM 
2ª INSTÂNCIA, DE PENALIDADE APLICADA DE 
SUSPENSÃO DE CNH.

1)  Processo nº. 014.036127/2016-DETRAN-AP

Recorrente: Rubem de Freitas

Assunto: Recurso interposto pelo Recorrente contra 
decisão da 2ª turma da JARI/DETRAN-AP.

Conselheiro Relator: Cláudio Braga Barbosa.

Decisão: Após a apresentação do PARECER nº. 008/2020, 
este foi     aprovado na sessão ordinária nº. 018/2020, 
decidindo os conselheiros do CETRAN-AP pelo NÃO 
CONHECIMENTO do recurso, pela sua intempestividade, 
mantendo a decisão proferida pela 2ª turma da JARI/
DETRAN-AP e a manutenção da penalidade imposta.

A presente decisão encerra a instância administrativa de 
julgamento de     recursos contra a penalidade aplicada de 
suspensão de CNH, conforme o artigo 290 do CTB. 

Cópia integral do parecer poderá ser solicitada, por meio 
de requerimento do condutor devidamente identificado, 
junto ao protocolo do DETRAN/AP. 

Gilberto Luiz Mendes Reis
Agente de Polícia Civil
Secretário Executivo/CETRAN-AP

HASH: 2020-1230-0004-7690

JULGAMENTO DE PARECER DE RECURSO EM 
2ª INSTÂNCIA, DE PENALIDADE APLICADA DE 
SUSPENSÃO DE CNH. 

1)  Processo nº. 014.003343/2017-DETRAN-AP
Recorrente: Cassio Souza da Silva

Assunto: Recurso interposto pelo Recorrente contra 
decisão da 1ª turma da JARI/DETRAN-AP.

Conselheiro Relator: Cláudio Braga Barbosa.

Decisão: Após a apresentação do PARECER nº. 
091/2019, este foi     aprovado na sessão ordinária nº. 

037/2020, decidindo os conselheiros do CETRAN-AP 
pelo IMPROVIMENTO do recurso, mantendo a decisão 
proferida pela 1ª turma da JARI/DETRAN-AP e a 
manutenção da penalidade imposta.

A presente decisão encerra a instância administrativa de 
julgamento de     recursos contra a penalidade aplicada de 
suspensão de CNH, conforme o artigo 290 do CTB. 

Cópia integral do parecer poderá ser solicitada, por meio 
de requerimento do condutor devidamente identificado, 
junto ao protocolo do DETRAN/AP.

Gilberto Luiz Mendes Reis
Agente de Polícia Civil
Secretário Executivo/CETRAN-AP

HASH: 2020-1230-0004-7691

Junta Comercial do Amapá

PORTARIA Nº 077/2020 – JUCAP DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2020                                                                                                                                            

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I da Lei nº 8.934/94, pelo art. 29 da Lei Estadual 
nº 2.297/2018 e art. 10, inciso XXXl do Regimento Interno 
da Junta Comercial do Estado do Amapá, aprovado pela 
Resolução nº 06/2018-JUCAP.

Considerando o Decreto 21981/1932 e as orientações do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração, que 
dispõe sobre a habilitação, nomeação, matrícula e seu 
cancelamento de tradutor público e intérprete comercial.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear para Tradutor ad hoc a Sra. IZABELA 
MARIA DO SOCORRO FERNANDES E FERNANDEZ 
SALAZAR, brasileira, casada, RG 378854 – SSP/AP, 
CPF 167.302.162-04, com formação acadêmica Bacharel 
em Administração, pós graduada em Comércio Exterior, 
residente e domiciliado na Avenida Raimundo Alvares da 
Costa, nº 1339-D, Bairro Jesus de Nazaré, na cidade de 
Macapá-AP, para fins de realizar a tradução  Registro Civil 
de Nascimento, de JOSÉ LÉVI LEANDRO FERREIRA 
DA LIMA COSTA e ALEJANDRO ARLINDO LEANDRO 
FERREIRA LIMA DA COSTA, expedido pelo GOVERNO 
DA GUIANA FRÂNCESA, do  Idioma Francês para o 
Idioma Nacional Brasileiro.

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º -  Revogam-se as disposições em contrário.

Raimundo Simão Batista
Presidente em Exercício/JUCAP

HASH: 2020-1230-0004-7648
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Ministério Público

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 005/2017/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
de engenharia para elaboração e aprovação junto às 
autoridades competentes de PROJETOS DE COMBATE 
A INCÊNDIO, PÂNICO E DE PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGAS ATMOSFÉRICAS, a fim de adequar 
as edificações pertencentes do MP-AP à legislação 
pertinente.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de 
execução do Contrato nº 005/2017/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0007021/2020-37.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: MÁRCIO COSTA E SILVA ENGENHARIA 
EIRELI EPP.

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, com início em 31/12/2020 e 
término em 30/06/2021.

DATA DA ASSINATURA: 24/12/2020.

ASSINATURA: Assina pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, e, 
pela Contratada, Márcio Costa e Silva Engenharia.

Macapá, 30/12/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7643

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 014/2015/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
operação, manutenção preventiva e corretiva de sistemas 
de ar condicionado do tipo fluxo de refrigerante variável - 
VRF, incluindo instalações e equipamentos existentes no 
Edifício Sede do MP/AP.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação em caráter 

excepcional, por 02 (dois) meses, do prazo de vigência do 
Contrato nº 014/2015/MP-AP, posto que ainda encontrar-
se em trâmite o PGA n° 1396/2020-10, Pregão Eletrônico 
n° 034/2020-MP/AP, para nova contratação dos serviços.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0006423/2020-81/MP-AP.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: ELISIO DE CARVALHO FRADE EIRELI.

VALOR DO ADITIVO: R$ 68.856,94 (sessenta e oito mil, 
oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e quatro 
centavos).

VIGÊNCIA: 02 (dois) meses, tendo início em 26/12/2020 
e término em 25/02/2021.

DATA DA ASSINATURA: 23/12/2020.

ASSINATURA: Assina pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, e, 
pela Contratada, Sr. Elísio de Carvalho Frade.

Macapá, 30/12/2020.

Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7638

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 029/2018/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviço de 
seguro para os veículos automotores pertencentes ao 
Ministério Público do Estado do Amapá.

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo quantitativo de 05 
(cinco) veículos ao objeto do Contrato n° 029/2018/MP-
AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0006650/2020-63.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE 
SEGUROS GERAIS.
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VALOR DO ADITIVO: R$ 8.915,55 (oito mil, novecentos e 
quinze reais e cinquenta e cinco centavos).

VIGÊNCIA: Vigência a partir da data de sua assinatura, 
estando adstrito a vigência do Contrato original e ao seu 
Terceiro Termo Aditivo, com término em 24/08/2021.

DATA DA ASSINATURA: 28/12/2020.

ASSINATURA: Assina pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, e, 
pela Contratada, Sr. Roberto de Souza Dias e Sra.  Neide 
Oliveira Souza.

Macapá, 30/12/2020.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7651

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 022/2016/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
publicação de matéria de divulgação do interesse do 
MPAP, em página interna de jornal diário de circulação 
estadual.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação por 12 (doze) meses, 
da vigência do Contrato 022/2016/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0004060/2020-56.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: F. LOPES PUBLICIDADE LTDA.

VALOR DO ADITIVO: R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e 
quinhentos reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 28/12/2020 
e término em 28/12/2021.

DATA DA ASSINATURA: 21/12/2020.

ASSINATURA: Assina pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, e, 
pela Contratada, Sra. Camila Duarte Oliveira Afonso.

Macapá, 30/12/2020.

Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7645

RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 032/2020 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 032/2020
Resultado Final da Licitação - Adjudicação

Objeto: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de GMG (grupo motor gerador), incluindo 
fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos 
e materiais de consumo necessários para a perfeita 
execução dos serviços nos equipamentos instalados nos 
prédios pertencentes ao Ministério Público do Estado do 
Amapá em todos os municípios do Estado do Amapá, 
referente ao processo nº 0001862/2020-38-MPAP.

Empresa vencedora: K S SERVIÇOS EIRELI, (CNPJ: 
07.432.000/0001-00) Vencedora no Lote: Valor total R$ 
330.999,94;

Os atos inerentes ao presente certame encontram-se 
disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br, licitação 
nº 849693 e nos autos do processo. Com fundamento 
no inciso IV do Art. 3º c/c o inciso XX  do Art. 4º ambos  
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, procedo 
a ADJUDICAÇÃO do objeto à licitante vencedora 
do certame com os respectivos valores totais acima 
mencionados, por atenderem a todas as exigências do 
edital.           Macapá-AP, 30/12/2020.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Pregoeiro/MPAP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE 032-2020
 
O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso XXII do 
art. 4º da Lei 10.520/2002,  resolve HOMOLOGAR o 
resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 032/2020, realizado pelo Pregoeiro Marcos Ravel 
Magalhães de Abreu, que declarou Vencedora e 
Adjudicada a empresa  com seus respectivos Preços, 
conforme especificado no Resultado Final da licitação 
constante nos autos do processo nº 0001862/2020, por 
atender a todas as exigências editalícias.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020
Homologo, na forma da Lei  nº 10.520/02.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO Promotor 
de Justiça – Secretário Geral /MPAP

HASH: 2020-1230-0004-7719



Quarta-feira, 30 de Dezembro de 2020Seção 03•	 Nº 7.323Diário Oficial

79 de 88

RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 046/2020 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 046/2020
Resultado Final da Licitação - Adjudicação

Objeto: Cessão anual de direito de uso sobre programas 
de computador para coleta de dados em fontes abertas, 
de acordo com as especificações e exigências dispostas 
no Termo de Referência., referente ao processo nº 
0003919/2020-65/MPAP.

Empresa vencedora: RR SOFTWARE E SOLUÇÕES 
EM TECNOLOGIA EIRELI, (CNPJ: 27.492.080/0001-04) 
Vencedora no Lote 01: Descrição do Item 01: Subscrição 
anual de Licença de Programa de Computador para 
Pesquisa em Fontes Abertas, Quantidade 01 Unidade, 
Valor Unitário R$ 5.227,00, Valor total R$ 5.227,00; Item 
02: API própria para coleta inteligente de dados em perfis 
sociais abertos, Quantidade 01 Unidade, Valor Unitário 
R$ 27.000,00, Valor Total R$ 27.000,00; para um total 
global de R$ 32.227,00;

Os atos inerentes ao presente certame encontram-se 
disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br, licitação 
nº 850393 e nos autos do processo. Com fundamento 
no inciso IV do Art. 3º c/c o inciso XX  do Art. 4º ambos  
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, procedo 
a ADJUDICAÇÃO do objeto à licitante vencedora 
do certame com os respectivos valores totais acima 
mencionados, por atenderem a todas as exigências do 
edital.           Macapá-AP, 29/12/2020.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Pregoeiro/MPAP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE 046-2020

O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso XXII do 
art. 4º da Lei 10.520/2002,  resolve HOMOLOGAR o 
resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 046/2020, realizado pelo Pregoeiro Marcos Ravel 
Magalhães de Abreu, que declarou Vencedora e 
Adjudicada a empresa  com seus respectivos Preços, 
conforme especificado no Resultado Final da licitação 
constante nos autos do processo nº 0003919/2020, por 
atender a todas as exigências editalícias.

Macapá-AP, 29 de dezembro de 2020
Homologo, na forma da Lei  nº 10.520/02.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO Promotor 
de Justiça – Secretário Geral /MPAP

HASH: 2020-1230-0004-7646

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
118/2020, PE 118/2020-IFSC
 
O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado 
do Amapá, com fundamento na Lei 8.666/93 e suas 
alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 
e suas alterações, e art. 17 do Ato Normativo nº 001/2006–
GAB/PGJ, tendo em vista a patente redução dos preços e 
vantajosidade da adesão para o MP-AP, conforme consta 
nos autos do Processo nº. 20.06.0000.0006876/2020-
72, resolve AUTORIZAR a despesa relativa à adesão 
como “carona” à Ata de Registro de Preços nº 118/2020, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 118/2020, com a 
devida anuência do órgão gerenciador (Instituto Federal 
de Santa Catarina/IFSC) e da empresa fornecedora, para 
fins de fornecimento de:
 

Empresa Fornecedora: COMPWIRE INFORMATICA S/A , CNPJ: 
01.181.242/0002-72

Item/Descrição Quant. Val. Unit. (R$) Valor Total (R$)
40- SWITCH CORE 24 PORTAS.

03 26.430,37 79.291,11
46- TRANSCEIVER SFP+ 10GBASE-SR.

10 891,53 8.915,30
         
Valor Total da Adesão: R$ 88.206,41
 
Macapá-AP, 30 de dezembro 2020.
Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Secretário-Geral/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7718

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 058/2020

Homologo na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, com base na Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, 
em: 30/12/2020.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça
Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº  :   20.06.0000.0003880/2020-66-MP-AP.

Assunto        :   INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento :   Art. 25, Inciso I, da Lei 8.666/93.

Favorecido : GL ELETRO-ELETRONICOS LTDA-CNPJ 
nº 52.618.139/0030-31.

Objeto: Contratação de empresa especializada para 
serviços de manutenção corretiva com substituição de 
peças e baterias em equipamentos de nobreaks SMS/
LEGRAND instalados no prédio da Procuradoria-Geral de 
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Justiça do Estado do Amapá.

Valor Total: R$ 384.496,00 (trezentos e oitenta e quatro 
mil e quatrocentos e noventa e seis reais).

Recurso: Programa 03.062.0053.2.361 – 
Operacionalização Técnica e Administrativa do MP-
AP, Elementos de Despesas: 3390.40 – Manutenção 
e Conservação de Equipamentos e 3390.30 – Material 
Eletro e Eletrônico, Fonte 101 – Recursos do Tesouro 
consignado no orçamento deste Ministério Público.

Senhor Secretário –Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa 
acima, para o objeto em epigrafe, tendo em vista que 
a empresa detém a exclusividade na prestação dos 
serviços e comercialização de peças originais no país, 
para as marcas LEGRAND e SMS, conforme consta nos 
autos, tendo sido apresentado Atestado da Associação 
Brasileira da Industria Elétrica e Eletrônica. Assim, com 
base no parecer da ASSJUR/PGJ, encontrando amparo 
legal no Art. 25, I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 
caracterizando INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
Desta forma, dando-se cumprimento ao que dispõe o Art. 
26 da Lei de Licitações e suas alterações, submetemos 
a presente justificativa a Vossa Excelência, para fins de 
homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2020.
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 225-2020/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CPL/MP-AP

HASH: 2020-1230-0004-7654

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº460, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Nomeação em cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, Elicarlos de Oliveira Araújo para 
exercer o cargo em comissão de Chefe da Unidade de 
arquivo/DPE-AP, Código CCDP-2, da Defensoria Pública 
do Estado do Amapá, a contar de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 30 de dezembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-1230-0004-7704

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº461, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Exoneração de cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar, Emmanuel Dias Pereira do cargo em 
comissão de Responsável Técnico Nível I – Unidade de 
Infraestrutura de Redes e Telecomunicações e Segurança 
de Dados/DPE-AP, Código CCDP-1, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 30 de dezembro 
de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 30 de dezembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-1230-0004-7705

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº462, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Nomeação em cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, Emmanuel Dias Pereira para exercer o 
cargo em comissão de Chefe da Unidade de Manutenção 
e Suporte/DPE-AP, Código CCDP-2, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 30 de dezembro 
de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.
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Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 30 de dezembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-1230-0004-7706

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº458, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Publicizar a atuação do Defensor Público que acumulou o 
exercício das atribuições originariamente pertencentes ao 
Núcleo de Direitos Difusos.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000300/2020 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, e

CONSIDERANDO o art. 94 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar a atuação do Defensor Público Pedro 
Pedigoni Gonçalves, que acumulou o exercício das 
atribuições originariamente pertencentes ao Núcleo de 
Direitos Difusos, no período de 11/02/2020 a 07/10/2020.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a contar de 11/02/2020.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 30 de dezembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2020-1230-0004-7699

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº459, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Exoneração de cargo em comissão.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar, Elicarlos de Oliveira Araújo do cargo 
em comissão de Chefe da Unidade de Manutenção e 
Suporte/DPE-AP, Código CCDP-2, da Defensoria Pública 
do Estado do Amapá, a contar de 30 de dezembro de 
2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 30 de dezembro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-1230-0004-7703

Prefeitura Municipal De

Ferreira Gomes

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
005/2019

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 005/2019-PMFG 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADO DE 
AGENCIAMENTO DE VIAGENS PARA AQUISIÇÃO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FERREIRA 
GOMES E empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 
TURISMO LTDA-ME, CNPJ-MF 07.340.993/0001-90.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, do contrato ora 
aditado, até o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro 
de 2021, com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 
da Lei nº 8.666/93.

Do Acréscimo de valor constante da Cláusula Terceira 
– Preços e Condições de Pagamento, do contrato ora 
aditado, com mais R$ 225.694,47 (Duzentos e vinte 
e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro reais e 
quarenta e sete centavos), com fundamento legal no 
Artigo 58, I e 65.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7543
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
011/2019

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 011/2019-
PMFG de serviços de telecomunicação / internet para 
atender as necessidades dos órgãos e entidades que 
integram a administração pública do município, firmado 
entre o Município de Ferreira Gomes e Compuservice 
Empreendimentos Ltda - CNPJ n.º 02.985.578/0001-70.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, do contrato ora 
aditado, até o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro 
de 2021, com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 
da Lei nº 8.666/93.

Do Reajuste de preços constante da CLÁUSULA TREZE 
– DAS ALTERAÇÕES, do contrato ora aditado,em 
conformidade com Indice INPC – Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor de 3,93% (Três  virgula noventa e 
seis porcento), com fundamento legal no Artigo 58, I e 65.

DO Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA 
SEGUNDA - DO PREÇO, do contrato ora aditado, com 
mais R$ 200.615,52 (Duzentos mil, seiscentos e quinze 
reais e cinquenta e dois centavos) divido em 12 (Doze) 
parcelas de R$ 16.717,96 (Dezesseis mil, setecentos 
e dezessete reais e noventa e seis centavos), com 
fundamento legal no Artigo 65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7542

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
014/2019

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 014/2019-PMFG 
Lavagem e borracharia automotiva para veículos leves e 
pesados, firmado entre o Município de Ferreira Gomes e 
Ariana Moraes de Carvalho -MEI- CNPJ/MF sob o n.º º 
27.251.417/0001-83.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E 
ALTERAÇÃO, do contrato ora aditado, até o dia 31/12/2021 
a contar de 01 de Janeiro de 2021, com fundamento legal 
no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

DO Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA 

TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, do 
contrato ora aditado, com mais R$ 122.680,00 (Cento 
e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta reais), com 
fundamento legal no Artigo 65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7540

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
041/2018

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 041/2018-PMFG 
dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, 
instalação e desinstalação, com fornecimento do material 
necessário e reposição de peças nos aparelhos de 
climatização de ar, nos órgãos que compõe o executivo 
municipal, firmado entre o Município de Ferreira Gomes 
e D T. Refrigeração e Construção LTDA-EPP, CNPJ nº 
10.948.210/0001-60.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
Cláusula Décima Primeira – Da Vigência do Contrato, o 
Contrao ora aditado, por mais 12 (doze) meses a contar 
de 29 de novembro de 2020, com fundamento legal no 
inciso II do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

Do Acréscimo de valor constante da Cláusula Nona 
– Preços Estimados Da Contratação, do contrato ora 
aditado, com mais valor de R$ 160.110,00 (cento e 
sessenta mil, cento e dez reais) correrão à conta do 
Orçamento vigente para o ano 2020/2021.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 27 de Novembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7541

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
002/2018

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2018-PMFG 
Prestação de serviços técnico-especializado na área 
jurídico-administrativa na promoção dos interesses do 
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Município de Ferreira Gomes, entre o Município de 
Ferreira Gomes-AP e o advogado Marcelo Ferreira Leal.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante do 
contrato ora aditado, por 12 (doze) meses, a contar de 
01 de Janeiro de 2020, findando em 31/12/2021, com 
fundamento legal no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

DO Acréscimo de valor do contrato ora aditado, com mais 
R$ 172.800,00 (Cento e setenta e dois mil e oitocentos 
reais), sendo dividido em 12 (doze) parcelas mensais de 
R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatro centos reais), com 
fundamento legal no Artigo 58, I e 65.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7534

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
017/2018

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 017/2018-
PMFG LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TERRESTRES E 
AQUÁTICOS PARA ATENDER A MUNICIPALIDADE DE 
FERREIRA GOMES, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE FERREIRA GOMES E V. CAMPOS COSTA – ME - 
CNPJ n.º 10.642.664/0001-08.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA, 
EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO, do contrato ora aditado, 
até o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro de 2021, 
com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

Do Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA SEXTA 
- DO PREÇO, do contrato ora aditado, com mais R$ 
1.458.120,00 (hum milhão quatrocentos e oito mil e 
cento e vinte reais) divido em 12 (doze) parcelas de R$ 
121.510,00 (cento e vinte e um mil quinhentos e dez 
reais), com fundamento legal no Artigo 65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7538

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
034/2018

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 034/2018-PMFG 
Locação de imóvel para instalação e funcionamento da 
Secretaria Municipal de Administração, firmado entre o 
Município de Ferreira Gomes e Antonino Farias da Silva.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, do contrato ora 
aditado, por mais por mais 12 (Doze) meses, a contar de 
01 de Janeiro de 2021, com fundamento legal no inciso II 
do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

DO Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA QUARTA 
- DO PREÇO, do contrato ora aditado, com mais R$ 
55.420,80 (Cinquenta e cinco mil, quatrocentos e vinte 
reais e oitenta centavos) divido em 12 (Doze) parcelas 
de R$ 4.618,40 (Quatro mil, seiscentos e dezoito reais 
e quarenta centavos), com fundamento legal no Artigo 
65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7539

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
007/2018

Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 007/2018-PMFG da 
Contratação de empresa especializada em manutenções 
preventivas e corretivas em veículos automotores, com 
fornecimento de peças para a frota de veículos leves e 
pesados da Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes e 
Sebastião Miranda Neto – ME, CNPJ nº 01.004.794/0001-
24.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO, do 
contrato ora aditado, a contar de 01 de Janeiro de 2020, 
findando em 31/12/2021, com fundamento legal no inciso 
II do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7533
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
021/2017

Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2017-PMFG 
Prestação de Serviços Especializados em Assessoria e 
Consultoria Contábil in loco com disponibilidade de até 06 
(Seis) Profissionais Habilitados.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
Cláusula Segunda – Prazo, Vigência, Reajustamento 
do Preço e da Prorrogação, do contrato ora aditado, até 
o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro de 2021, 
com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

DO Acréscimo de valor constante da Cláusula Terceira 
– Preços e Condições de Pagamento, do contrato ora 
aditado, com mais R$ R$ 228.000,00 (Duzentos e vinte 
e oito mil reais), e R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) 
mensais, com fundamento legal no Artigo 58, I e 65.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020.
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7535

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
016/2018

Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 016/2018-
PMFG LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TERRESTRES E 
AQUÁTICOS PARA ATENDER A MUNICIPALIDADE DE 
FERREIRA GOMES, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE FERREIRA GOMES DE TRANSPORTES DO AMAPÁ 
– TRANSCOOP – CNPJ n.º 05.484.504/0001-48.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA, 
EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO, do contrato ora aditado, 
até o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro de 2021, 
com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

Do Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA SEXTA 
- DO PREÇO, do contrato ora aditado, com mais R$ 
1.132.344,00 (Hum milhão, centro e trinta e dois mil, 
trezentos e quarenta e quatro reais) divido em 12 (doze) 
parcelas de R$ 94.362,00 (Noventa e quatro mil, 
trezentos e sessenta e dois reais), com fundamento 
legal no Artigo 65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7544

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 
018/2018

Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 018/2018-PMFG 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TERRESTRES E AQUÁTICOS 
PARA ATENDER A MUNICIPALIDADE DE FERREIRA 
GOMES, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FERREIRA 
GOMES E COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS 
AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS DO 
AMAPÁ – COOTRAP – CNPJ n.º 84.415.181/0001-07.

DO OBJETO: A prorrogação do prazo constante da 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA, 
EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO, do contrato ora aditado, 
até o dia 31/12/2021 a contar de 01 de Janeiro de 2021, 
com fundamento legal no inciso II do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

Do Acréscimo de valor constante da CLÁUSULA SEXTA 
- DO PREÇO, do contrato ora aditado, com mais R$ 
1.067.700,00 (Hum milhão, sessenta e sete mil e 
setecentos reais) divido em 12 (Doze) parcelas de R$ 
88.975,00 (Oitenta e oito mil, novecentos e setenta e 
cinco reais) com fundamento legal no Artigo 65, II, d.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado, naquilo 
não conflitarem com o presente aditamento.

Ferreira Gomes/AP, 28 de Dezembro de 2020
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES-AP

HASH: 2020-1228-0004-7536

Prefeitura Municipal De

Porto Grande

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO 
GRANDE
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 041/2020

Processo nº 0183.2020 – CMPG

OBJETO Aquisição de Equipamento e Mobília para 
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melhor atendimento das demandas ordinárias da 
Câmara Municipal de Porto Grande de acordo coa as 
especificações e quantitativos estimado no presente 
pedido de compra, em conformidade com alínea “b”, 
Inciso I, Art 1º, da Medida Provisória nº 961, de 06 de 
maio de 2020. Declaração de Dispensa em 28/12/2020. 
GILVAN SANTOS DA SILVA, Diretor Administrativo e 
Financeiro. Ratificação em 28/12/2020. NARSON DA 
SILVA SANTOS, Presidente da Câmara, CONTRATADA: 
CENTER KENNEDY COMERCIO LTDA, CNPJ 
10.228.674/0001-00. Valor Global: R$ 28.473,00 (Vinte 
e oito mil quatrocentos e setenta e três reais)

Porto Grande-AP, 28 de dezembro de 2020.
Narson da Silva Santos
Presidente da Câmara

HASH: 2020-1229-0004-7617

Prefeitura Municipal De

Tartarugalzinho

PREFEITURA DE TARTARUGALZINHO
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONVITE Nº 021/2020-CPL/PMT

O Município de Tartarugalzinho-AP torna público a 
quem possa interessar que a Comissão de Licitação, 
no uso das atribuições legais, considerando haver 
cumprido todas a exigências do procedimento de 
licitação na Modalidade acima citada, Tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a CONSTRUÇÃO 
DA UMA CASA DA MULHER PARTURIENTE NO 
MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO, Processo nº 
1263.190/2020-SEMIOS/PMT. Assim, nos termos da 
legislação vigente, art. 43, inciso VI e art. 64 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 
a Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho ADJUDICA 
E HOMOLOGA em favor da empresa vencedora do 
certame: ECLIPSE EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, 
CNPJ: 22.236.545/0001-34, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa para a Administração, de Menor Preço no 
valor global de R$ 251.155,38 (Duzentos e cinquenta e 
um mil, cento e cinquenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos). Toda documentação se encontra autuada no 
processo e estão à disposição dos interessados na sala 
de licitações.

Tartarugalzinho-AP, 18 de Dezembro de 2020.
RILDO GOMES DE OLIVEIRA
PREFEITO

HASH: 2020-1229-0004-7637

Publicações Diversas

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Nº001/2020-CONSAD

 
O Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia Docas de Santana-CONSAD/CDSA, no uso 
de suas atribuições estatutárias:

Considerando o que determina o inciso V do artigo 13 do 
Estatuto Social da Companhia Docas de Santana:

Considerando a reunião realizada no dia 11 de dezembro 
de 2020 dos Conselhos de Administração e do Conselho 
Fiscal da CDSA, a qual trazia na Ordem do Dia como 
Pauta a Proposta Orçamentária da Companhia Docas de 
Santana para o ano de 2021.
 
RESOLVE:

Artigo 1º - Aprovar o Orçamento da Companhia Docas 
de Santana-CDSA para o ano de 2021, conforme anexo I, 
que possa a fazer parte integrante desta Resolução.

Artigo 2º- Esta Resolução entra em vigor a partir de sua 
assinatura.

Registre-se e publique-se

Sala de Reuniões do Conselho de Administração  da  
Companhia Docas de Santana, em Santana-AP,11 de 
dezembro de 2020.
 
Glauco Mauro Cei
Presidente em exercício do CONSAD
 
Francis Robson de Souza Tavares
Presidente CONFIS

Edinardo Maria Rodrigues de Souza
Conselheiro Titular CONSAD
 
Maria Adelaide Martins de Souza Feitosa
Conselheira Titular CONSAD

César Luiz Rodrigues
Conselheiro Suplente CONSAD
 
Raimundo Batista Gomes Júnior
Conselheiro Titular CONSAD

Lucilio Selmi Nunes de Figueiredo
Conselheiro Titular CONSAD

Edna Mara Tavares
Conselheira Titular CONFIS
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ORÇAMENTO DA CDSA PARA O EXERCÍCIO 2021

01 RECEITAS
Orçamento

2021
14.558.074,96

01.01 RECEITA OPERACIONAL       8.029.904,48
01.01.01 Tarifas de infraestrutura aquaviária - Tab.  I       2.158.550,00

01.01.02 Tarifas de acostagem - Tab. II          406.743,51

01.01.03 Tarifas de infraestrutura terrestre - Tab. III       4.222.560,00

01.01.04 Tarifas de armazenagem - Tab. IV       1.094.848,00

01.01.05 Tarifas de supr. de utilid. e equipam. - Tab. V          147.202,97

01.02 RECEITA PATRIMONIAL          997.532,58
01.02.01 Arrendamento de instalações portuárias          997.532,58

01.03 RECEITA FINANCEIRA          390.000,00
01.03.01 Aplicações financeiras            20.000,00

01.03.02 Juros e multas          370.000,00

01.04 OUTRAS RECEITAS       5.140.637,90
01.04.01 Adiantamento de clientes              1.000,00

01.04.02 Certificado de operador portuário              2.000,00

01.04.03 Convênios com a União/Estad./Mun.                         -  

01.04.04 Convênios com instituições privadas                         -  

01.04.05 Superávit de exercícios anteriores          853.637,90

01.04.99 Outras receitas eventuais       4.284.000,00

    

02 DESPESAS
Orçamento
INICIAL ( a )

    14.558.074,96
02.01 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       7.203.758,00
02.01.01 Salários, horas extras e adic. de qualificação       4.604.600,00

02.01.02 Obrigações patronais       1.509.158,00

02.01.03 Rescisões e indenização trabalhistas          190.000,00

02.01.04 Auxílio creche            30.000,00

02.01.05 Diárias a empregados            20.000,00

02.01.99 Despesas de exercícios anteriores          850.000,00

02.02 TRIBUTÁRIA       1.440.141,53
02.02.01 Impostos, Contribuições e Taxas Federais       1.110.162,53
02.02.01.01 IRPJ            50.000,00

02.02.01.02 PIS          160.000,00

02.02.01.03 COFINS          550.279,17

02.02.01.04 CSLL            10.000,00

02.02.01.05 Taxas de fiscalização e de serviços federais            10.000,00

02.02.01.99 Despesas de exercícios anteriores          329.883,36

02.02.02 Impostos, Contribuições e Taxas Estaduais            97.000,00
02.02.02.01 IPVA              7.000,00

02.02.02.02 Taxas de fiscalização e de serviços estaduais            20.000,00

02.02.02.99 Despesas de exercícios anteriores            70.000,00

02.02.03 Impostos, Contribuições e Taxas Municipais          232.979,00
02.02.03.01 ISSQN          200.000,00

02.02.03.02 IPTU            28.000,00

02.02.03.03 Taxas de fiscalização e de serviços municipais              3.000,00

02.02.03.99 Despesas de exercícios anteriores              1.979,00
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02.03 MATERIAL DE CONSUMO          290.000,00
02.03.01 Combustíveis e lubrificantes            60.000,00

02.03.02 Gás engarrafado              4.000,00

02.03.03 Munições e sobressalentes de armamento  

02.03.05 Gêneros de alimentação            10.000,00

02.03.07 Material de expediente              9.000,00

02.03.08 Material de informática            20.000,00

02.03.10 Material de copa e cozinha              5.000,00

02.03.11 Material de limpeza e higiene            15.000,00

02.03.12 Uniformes profissionais            33.000,00

02.03.13 Material de manutenção geral              3.000,00

02.03.16 Material elétrico e eletrônico            20.000,00

02.03.17 Material de proteção/segurança do trabalhador            30.000,00

02.03.18 Material p/ manut. de veículos, máqu. e equip.            13.000,00

02.03.19 Ferramentas              1.000,00

02.03.20 Material de sinalização visual e afins              3.000,00

02.03.22 Suprimento de fundos            16.000,00

02.03.23 Outros materiais de consumo              8.000,00

02.03.99 Despesas de exercícios anteriores            40.000,00

 02.04  SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA FÍSICA          258.300,00
02.04.01 Diárias a conselheiros e colaborad. eventuais            10.000,00

02.04.02 Serviços técnicos profissionais  

02.04.07 Jetons a conselheiros          208.300,00

02.04.09 Outros serviços de terceiros - Pessoa Física              5.000,00

02.04.99 Despesas de exercícios anteriores            35.000,00

 02.05  SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA       3.866.000,00
02.05.01 Estagiários e menor aprendiz            35.000,00

02.05.02 Assinaturas de periódicos e anuidades              4.000,00

02.05.03 Serviços técnicos profissionais          200.000,00

02.05.04 Serv. de locação e manutenção de softwares            30.000,00

02.05.05 Serv. de manut. e conservação de bens imóveis  

02.05.06 Manut. e cons. de máquinas e equipamentos            50.000,00

02.05.07 Manutenção e conservação de veículos            30.000,00

02.05.09 Manut. e conservação de estradas e vias e piers                         -  

02.05.10 Exposições, congressos e conferências  

02.05.13 Serviços de energia elétrica          250.000,00

02.05.15 Serviços de comunicação em geral            12.000,00

02.05.16 Serv. cursos e treinamentos p/ colaboradores            10.000,00

02.05.17 Serv. médico-hospitalar, odont. e laboratoriais          650.000,00

02.05.18 Serviços de análises e pesquisas científicas            15.000,00

02.05.20 Serviços gráficos            20.000,00

02.05.21 Serviços judiciários            80.000,00

02.05.22 Seguros em geral          100.000,00

02.05.26 Serviços bancários            15.000,00

02.05.28 Serviços de publicidade e propaganda            20.000,00

02.05.30 Serviços de passagens aéreas            30.000,00

02.05.31 Serviços de telefonia fixa e móvel            15.000,00

02.05.32 Serviços de internet            24.000,00

02.05.33 Vale alimentação          935.000,00

02.05.34 Serviços de dragagem          660.000,00

02.05.35 Serviços de perícia e monitoramento ambiental            80.000,00
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02.05.36 Serviços de engenharia consultiva            25.000,00

02.05.38 Serviços de mão-de-obra terceirizada          350.000,00

02.05.39 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica          120.000,00

02.05.40 Serviços de recrutamento e seleção                         -  

02.05.41 Suprimento de fundos              6.000,00

02.05.99 Despesas de exercícios anteriores          100.000,00

02.06 DESPESAS SOCIAIS                         -  
02.06.04 Projeto social  

02.06.99 Despesas de exercícios anteriores  

02.07 DESPESAS FINANCEIRAS          375.000,00
02.07.01 Multas          210.000,00

02.07.99 Despesas de exercícios anteriores          165.000,00

02.08 OUTRAS DESPESAS            92.000,00
02.08.01 OGMO            82.000,00

02.08.03 Participação nos Lucros                         -  

02.08.99 Despesas de exercícios anteriores            10.000,00

02.09 INVESTIMENTOS          820.500,00
02.09.01 Aparelhos de medição e orientação                         -  

02.09.02 Aparelhos e equipamentos de comunicação            15.000,00

02.09.03 Aparelhos e utensílios de copa e cozinha                 500,00

02.09.04 Armamentos            30.000,00

02.09.05 Equipamentos de proteção,segurança e socorro            20.000,00

02.09.06 Máquinas e equipamentos energéticos          160.000,00

02.09.07 Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina              8.000,00

02.09.08 Mobiliário em geral          150.000,00

02.09.09 Veículos                         -  

02.09.10 Equipamentos Maiítimos/portuários            10.000,00

02.09.11 Outros materiais permanentes              7.000,00

02.09.12 Obras diversas  

02.09.13 Equipamentos de informática          300.000,00

02.09.14 Software de base            60.000,00

02.09.16 Máquinas e equipamentos operacionais            50.000,00

02.09.99 Despesas de exercícios anteriores            10.000,00

02.10 RESERVA DE CONTINGÊNCIA          212.375,43
02.10.01 Reserva de contigência          212.375,43

  
HASH: 2020-1228-0004-7428

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DA PREFEITURA

HAM COMÉRCIO LTDA-EPP
CNPJ 13.733.333/0002-52

Torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Ferreira Gomes, a Renovação 
da Licença de Operação da Prefeitura para as atividades de uso e ocupação de solo com vistas a exploração de Areia 
através de Licenciamento Mineral Processo DNPM 858.039/2013 com área de 26,62 ha, no K m 105da Br 156, Ramal 
da Ancel.
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